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REAG INVESTIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF n° 14.127.813/0001-51
NIRE 35.300.518.586

ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO
REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025

1. Data, hora e local: No dia 22 de janeiro de 2024, as 11 horas, por
videoconferéncia. Considera-se, para todos os fins, que a reuniao foi realizada na
sede da REAG Investimentos S.A. ("Companhia”), localizada na cidade de Sao Paulo,
Estado de Sao Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n° 2345, 2° andar, Jardim
América, CEP 01441-002.

2. Convocacao e Presenca: Dispensadas as formalidades de convocacao
tendo em vista a presenca da totalidade dos membros do Conselho de
Administragao da Companhia, nos termos do artigo 24, §2°, do Estatuto Social da
Companhia.

3. Mesa: Presidente: Sr. Joao Carlos Falbo Mansur; Secretario: Sr. Lucas Dias
Trevisan.
4, Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a consignacao das renuncias

apresentadas pelos Srs. (i.1) Leonardo Soares Grapeia ao cargo de membro do
Conselho de Administracao da Companhia; (i.2) Leonardo Luiz Meneses Pereira ao
cargo de Diretor Presidente da Companhia; (i.3) Claudio Kawa Hermolin ao cargo de
membro independente do Comité de Auditoria; e (i.4) Alexandre Yoiti Fujimoto ao
cargo de membro especialista do Comité de Auditoria; (ii) a eleicao de novo
membro do Conselho de Administracdo da Companhia; (iii) a eleicao do novo
Diretor Presidente da Companhia; (iv) a eleicao de novo membro independente do
Comité de Auditoria da Companhia; (v) a atualizacao da denominacao social da
Companhia em todas as suas Politicas, Regimentos e Codigo; e (vi) a alteragao da
Politica de Transacoes com Partes Relacionadas e do Regimento Interno do
Conselho de Administragao da Companhia.

5. Deliberacoes: Apds analise e discussao das matérias constantes da ordem
do dia, os conselheiros decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer
ressalvas:

5.1. Consignar as renuncias apresentadas pelos Srs. (i) Leonardo Soares
Grapeia ao cargo de membro do Conselho de Administragdo da Companhia; (i)
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Leonardo Luiz Meneses Pereira ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; (iii)
Claudio Kawa Hermolin ao cargo de membro independente do Comité de Auditoria;
e (iv) Alexandre Yoiti Fujimoto ao cargo de membro especialista do Comité de
Auditoria; conforme Cartas de Renuncia arquivadas na sede da Companhia.

5.2. Em razao da deliberacao constante do item 5.1(i) acima, nos termos do
artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, eleger o Sr. DARIO GRAZIATO TANURE,
brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n° 09.391.357-
2 IFP RJ, inscrito no CPF/MF sob o n° 016.819.597-63, residente e domiciliado na
cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com endereco comercial na Alameda
Gabriel Monteiro da Silva, n° 2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002, ao cargo
de membro do Conselho de Administracao da Companhia, para completar o
mandato ora em curso.

5.2.1. Consignar que a indicagcao do Sr. Dario Graziato Tanure foi
realizada em conformidade com a Politica de Indicacao de Membros do Conselho
de Administracao, seus Comités e Diretoria da Companhia.

5.2.2.0 conselheiro de administracao oraeleito serainvestido em seu
cargo mediante a assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro
préoprio, que contém a declaragao de desimpedimento nos termos da legislagao
aplicavel, e a adesao a cldusula compromisséria referida no artigo 40 do
Regulamento do Novo Mercado.

5.2.3.Em razao da deliberagcao tomada neste item 5.2, mediante
posse do conselheiro de administracao ora eleito, o Conselho de Administracao
da Companhia passa a ser composto pelos seguintes membros, todos com
mandato unificado até a data da assembleia geral ordinaria da Companhia que
deliberar sobre as contas do exercicio findo em 31 de dezembro de 2025:

(i) JOAO CARLOS FALBO MANSUR, brasileiro, divorciado, contador,
portador da cédula de identidade RG n°® 17.746.765-4 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o n° 116.687.758-24, residente e
domiciliado na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com
endereco comercial na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n°
2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002, na qualidade de
Presidente do Conselho de Administracao;

(i)  SILVANO GERSZTEL, brasileiro, solteiro, economista, portador da
carteira de identidade RG n.° 26.147.467-4 SSP/SP, inscrito no
CPF/MF sob o n° 265.298.468-32, residente e domiciliado na
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cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com endereco
comercial na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n° 2345, 2°
andar, Jardim América, CEP 01441-002, na qualidade de Vice-
Presidente do Conselho de Administracao;

(i) DARIO GRAZIATO TANURE, acima qualificado, na qualidade de
membro do Conselho de Administracao;

(iv) FERNANDO ANTONIO ALBINO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado,
advogado, portador da cédula de identidade RG n° 3.505.967-9,
inscrito no CPF/MF sob o n° 199.391.168-53, residente e
domiciliado na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com
endereco comercial na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n°
2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002, na qualidade de
membro independente do Conselho de Administracao; e

(v) CARLOS EDUARDO BENITEZ, brasileiro, casado, empresario,
portador da cédula de identidade RG n° 14.763.657-7 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob o n° 165.833.928-28, residente e
domiciliado na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com
endereco comercial na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n°
2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002, na qualidade de
membro independente do Conselho de Administracao.

5.3. Emrazao dadeliberacao constante do item 5.1(ii) acima, eleger o Sr. ROBERT
JOHN VAN DIJK, brasileiro, administrador de empresas, portador da cédula de
identidade RG n° 6.729.594-0, inscrito no CPF/MF sob o n° 040.330.638-89, residente
e domiciliado na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com endereco
comercial na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n° 2345, 2° andar, Jardim América,
CEP 01441-002, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia, para completar o
mandato ora em curso.

5.3.1. Consignar que a indicagao do Sr. Robert John van Dijk foi
realizada em conformidade com a Politica de Indicacao de Membros do Conselho
de Administracao, seus Comités e Diretoria da Companhia.

5.3.2. A posse do Diretor ora eleito fica condicionada a assinatura do
respectivo termo de posse, lavrado em livro préprio da Companhia, que contém a
declaragao de desimpedimento, nos termos da legislagao aplicavel, e a adesao a
clausula compromissoéria referida no artigo 40 do Regulamento do Novo Mercado.
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5.3.3.Consignar que, mediante posse do Diretor ora eleito, a Diretoria
da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros, todos com
mandato unificado até 27 de novembro de 2025:

(i) ROBERT JOHN VAN DIJK, acima qualificado, na qualidade de
Diretor Presidente da Companhia;

(i)  FABIANA FRANCO, brasileira, divorciada, administradora,
portadora da cédula de identidade RG n° 18.433.649-1, inscrita
no CPF/MF sob o n°® 146.628.238-03, residente e domiciliada na
cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com endereco
comercial na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n° 2345, 2°
andar, Jardim América, CEP 01441-002, na qualidade de Diretora
Financeira da Companhia; e

(i) DARIO GRAZIATO TANURE, acima qualificado, na qualidade de
Diretor de Relacoes com Investidores da Companhia.

5.4. Em razdo da deliberacéao constante dos itens 5.1(iii) e (iv) acima, eleger os
seguintes membros para compor o Comité de Auditoria da Companhia e completar
o mandato ora em curso:

(i) FERNANDO ANTONIO ALBINO DE OLIVEIRA, acima qualificado,
para o cargo de membro independente do Comité de Auditoria
da Companhia, sendo que atua também como membro
independente do Conselho de Administracao da Companhia; e

(i)  MARCO FOLLA DE RENZIS, brasileiro, casado, advogado,
portador da cédula de identidade RG n° 32.661.840-5, inscrito
no CPF/MF sob o n° 136.377.318-60, residente e domiciliado na
cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, com endereco
comercial na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n® 2345, 2°
andar, Jardim América, CEP 01441-002, para o cargo de membro
com reconhecida experiéncia em assuntos de contabilidade
societaria do Comité de Auditoria da Companhia.

5.4.1. Consignar que as indicagoes dos Srs. Fernando Anténio Albino
de Oliveira e Marco Folla de Renzis foram realizadas em conformidade com a
Politica de Indicagcao de Membros do Conselho de Administragao, seus Comités e
Diretoria da Companhia.
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5.4.2. Os membros do Comité de Auditoria da Companhia ora eleitos
serao investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos termos
de posse, lavrado em livro préprio, que contém a declaracao de desimpedimento
nos termos da legislagcao aplicavel, e a adesao a clausula compromissoéria referida
no artigo 40 do Regulamento do Novo Mercado.

5.4.3. Consignar que, mediante posse dos membros do Comité de
Auditoria da Companhia ora eleitos, o Comité de Auditoria da Companhia passa a
ser composto pelos seguintes membros, todos com mandato que se encerrara
na reuniao do Conselho de Administracao imediatamente subsequente a
Assembleia Geral Ordinaria da Companhia a realizar-se no ano de 2025:

(i) IEDA APARECIDA PATRICIO NOVAIS, brasileira, casada,
consultora, portadora da cédula de identidade RG n® 4.179.429-
5 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o n° 006.275.378-98,
residente e domiciliada na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao
Paulo, com endereco comercial na Alameda Gabriel Monteiro
da Silva, n° 2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002; para
o cargo de coordenadora do Comité de Auditoria;

(i)  FERNANDO ANTONIO ALBINO DE OLIVEIRA, acima qualificado, na
qualidade de membro independente do Comité de Auditoriada

Companhia; e

(i)  MARCO FOLLA DE RENZIS, acima qualificado, na qualidade
membro especialista do Comité de Auditoria da Companhia.

5.5. Aprovar a atualizagao da denominacao social da Companhia em todas as
suas Politicas, Regimentos e Cddigo, conforme aprovado na Assembleia Geral
Extraordindria da Companhia realizada em 30 de dezembro de 2024, os quais
passam a vigorar conforme redacao anexa a esta ata (Anexos | a XII).

5.6. Aprovar a alteragao da Politica de Transagdes com Partes Relacionadas da
Companhia e do Regimento Interno do Conselho de Administracao, os quais
passam a vigorar conforme redacao constantes nos Anexos Xlil e XIV.

6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reuniao, da qual
se lavrou a presente ata que foi assinada por todos os presentes. Mesa: Joao
Carlos Falbo Mansur - Presidente; Lucas Dias Trevisan - Secretario. Conselho de
Administracao: Joao Carlos Falbo Mansur, Silvano Gersztel, Fernando Anténio
Albino de Oliveira e Carlos Eduardo Benitez.

Confere com a original lavrada em livro préprio.
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Sao Paulo, 22 de janeiro de 2025.

Joao Carlos Falbo Mansur Lucas Dias Trevisan
Presidente Secretario

EF-E REAG Investimentos S/A
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REAG INVESTIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF n° 14.127.813/0001-51
NIRE 35.300.518.586

LISTA DE ANEXOS A ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGCAO

REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025

N° Lista de Politicas, Regimentos e Cédigo Revisados

Anexo | Regimento Interno do Comité de Auditoria

Anexo |l Regimento Interno da Diretoria

Anexo lll  |Politica de Indicacao de Membros do Conselho de Administracao,
seus Comités de Assessoramento e Diretoria Estatuaria

Anexo IV  |Politica de Prevencao a Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao
Terrorismo - PLDFT

Anexo V Politica de Remuneracao

Anexo VI |Politica de Contratacao de Servicos Auditoria e Extra-Auditoria

Anexo VIl |Politica de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante

Anexo VIl |Politica de Negociagao com Valores Mobiliarios

Anexo IX |Politica de Contribuicoes, Doacoes e Patrocinios

Anexo X Politica de Gerenciamento de Riscos

Anexo XI |Politica de Aplicacoes Financeiras

Anexo Xl |Cdédigo de Etica e de Conduta

Anexo XIlI |Politica de Transacoes com Partes Relacionadas

Anexo XIV |Regimento Interno do Conselho de Administracao
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REAG INVESTIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF n° 14.127.813/0001-51
NIRE 35.300.518.586

ANEXO | A ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO
REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025
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REGIMENTO INTERNO DO COMITE DE AUDITORIA DA REAG
INVESTIMENTOS S.A.

CAPITULO | - DOS OBJETIVOS, ABRANGENCIA E ATRIBUICOES

Artigo1°. O Comité de Auditoria da REAG Investimentos S.A.
("Companhia”) é 6rgao de assessoramento vinculado diretamente ao
Conselho de Administracao da Companhia, de carater permanente,
sujeito a este Regimento Interno (“Regimento”), ao disposto no Estatuto
Social da Companhia, aLein® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada (Lei das S.A.”), o Regulamento do Novo Mercado
(“Regulamento do Novo Mercado”) da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao, e as
demais legislagcoes e regulamentacao aplicaveis.

Paragrafo 1°. O Conselho de Administracao podera solicitar que o
Comité de Auditoria analise previamente assuntos especificos de
sua competéncia.

Paragrafo 2°. As deliberagcoes do Comité de Auditoria sao
meramente recomendacoes e nao vinculam a atuacao do Conselho
de Administracao.

Artigo 2°. O presente Regimento se aplica a o Comité de Auditoria
como orgao e, sempre que cabivel, a cada um de seus membros.

Artigo 3°. 0O Comité de Auditoria, enquanto érgao de assessoramento
e apoio ao Conselho de Administracao, tera as seguintes atribuicoes e
responsabilidades:

(i)  opinar sobre a contratacdao e destituicdo do auditor
independente para a elaboracao de auditoria externa
independente ou para qualquer outro servico;

(i) avaliar as informacdoes trimestrais, demonstracoes
intermediarias e demonstracoes financeiras;

(iii)  avaliar, monitorar e recomendar a administracao a correcao
ou aprimoramento das politicasinternas da Companhia, incluindo
a Politica de Transagcoes com Partes Relacionadas;

(iv) acompanhar todas as etapas do processo de
gerenciamento de riscos, bem como avaliar e monitorar as
exposicoes de risco da Companhia, de acordo com a Politica de
Gestao de Riscos da Companhia;

(v) acompanhar e assegurar a aplicacdo e confiabilidade da
auditoria interna, dos controles internos e compliance da
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Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reqg

(vi) possuir meios pararecepcao e tratamento de informacodes
acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos
aplicaveis a Companhia, além de regulamento e cddigos interno,
inclusive com previsao de procedimentos especificos para
protecao do prestador eda confidencialidade da informacao;

Companhia;

(vii) coordenar e monitorar o canal de denuncias e ouvidorias da
Companhia, garantindo o bomfuncionamento com independéncia,
sigilo, confidencialidade e livre de retaliacoes;

(viii) garantir a grade de treinamento e capacitacéao de pessoal
da Companhia, habilitando-os na capacidade de identificar,
antecipar, mensurar, monitorar, e, se for o caso, mitigar riscos;

(ix) garantir que a estrutura da Companhia esteja dimensionada
para cumprir o papel de uma boa governangacorporativa.

Paragrafo 1°. O Comité de Auditoria agira no mapeamento de riscos,
estabelecendo a possibilidade de prevencao, mitigacao, mediagao
de conflitos e a proposicao do aperfeicoamento da governanca
corporativa, com énfase na boa-fé e melhoria continua nosentido
de buscar um ambiente livre de assédio de todo o tipo, fraudes,
corrupgao, ilicitudese comportamentos inadequados.

Paragrafo 2°. Cabera ao Comité de Auditoria toda a coordenacao e
interacao com os canais de denuncias e ouvidoria, inclusive
sigilosas, internas e externas a Companhia, emquaisquer matérias
relacionadas as atividades da Companhia, bem como a
comunicacao dos eventos ao Conselho de Administragao da
Companhia, de acordo com os assuntos e alcadas determinadas.

Artigo4°. Além dos deveres estabelecidos no Artigo anterior, o Comité
de Auditoria deve:

(i)  zelar pelos interesses da Companhia no ambito de suas
atribuicoes;

(i)  apreciar os relatérios emitidos por oérgaos reguladores
sobre a Companhia, naquilo que possam impactar a percepcao
sobre as matérias de sua competéncia, conforme disposto neste
Regimento e na regulamentacao aplicavel; e

(i)  proceder, anualmente, a autoavaliagao de suas atividades e
identificar possibilidades de melhorias na forma de sua atuacao.
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Artigo 5°. Para o desempenho de suas fungdes, o Comité de Auditoria
dispora de autonomia operacional e dotacao orcamentaria anual,
dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administracao, a fim de
conduzir ou determinar a realizagcao de consultas, avaliacdoes e
investigacoes dentro do escopo de suas atividades, inclusive com a
contratacao e utilizagcao de especialistas externos independentes.

Artigo 6°. 0O Comité de Auditoria, no desempenho das suas atividades
agira dentro dos limites legais, boas praticas, recursos disponiveis,
lisura, boa-fé, igualdade, celeridade, transparéncia e integridade.

Artigo 7°. Qualquer membro do Comité de Auditoria que identifique um
conflito de interesses em relacao a qualquer assunto tratado devera se
abster de participar das decisoes referidas, devendo se declarar
impedido.

Artigo 8°. Qualquer membro em exercicio do Comité de Auditoria tera
a faculdade de solicitar e examinar, individualmente, livros e outros
documentos sociais, podendo fazer anotacdoes e observacoes, que
serao discutidas e deliberadas nas respectivas reunioes, desde que tais
livros e documentos sejam referentes as matérias de competéncia do
Comité de Auditoria, nos termos do Artigo 4° deste Regimento.

Paragrafo 1°. O exame dos documentos somente sera permitido na
sede social da Companhia e mediante requisicao prévia.

Paragrafo 2°. Os pedidos de informacdes ou esclarecimentos sobre
0s negocios sociais deiniciativa de qualquer membro do Comité de
Auditoria deverao ser apresentados perante os o6rgaos da
administracao da Companhia, por meio de solicitacao assinada
pelo Coordenador do Comité de Auditoria.

Artigo 9°. O Comité de Auditoria podera convocar especialistas e
contratar consultores externos para a anadlise e discussao de temas
sob sua responsabilidade, zelando pela integridade e
confidencialidade dos trabalhos. Contudo, o trabalho dos consultores
externos nao exime o Comitéde Auditoria de suas responsabilidades.

CAPITULO lll - COMPOSICAO E FUNCIONAMENTO
Artigo 10°. O Comité de Auditoria sera composto por, no minimo, 3 (trés)
membros, eleitos e destituiveis pelo Conselho de Administracao, para

um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleigao, sendo que:

(i) ao menos 1(um) deles devera ser conselheiro independente
da Companhia, nos termos doRegulamento do Novo Mercado;
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(i) ao menos 1 (um) deles devera ter reconhecida experiéncia
em assuntos de contabilidade societaria, nos termos da Resolucao
CVM n° 23, de 25 de fevereiro de 2021 (“Resolucao CVM n° 23”), ou
de eventual norma que venha a substitui-la; e

(iii) o0 mesmo membro podera acumular as duas caracteristicas
previstas nos incisos (i) e (ii) acima.

Paragrafo 1°. E vedada a participacao, como membro do Comité de
Auditoria, de diretores da Companhia, de diretores de suas
controladas, de seu acionista controlador, de coligadas ou
sociedades sob controle comum.

Paragrafo 2°. A independéncia do conselheiro que ocupar o cargo
de membro do Comité de Auditoria devera ser comprovada
conforme as politicas e regimentosda Companhia, bem como a
regulamentacao aplicavel.

Paragrafo 3°. De modo a cumprir o requisito de reconhecida
experiéncia em assuntos de contabilidade societaria referido no
caput deste Artigo, o membro do Comité de Auditoria devera
possuir:

(i) conhecimento dos principios contabeis geralmente aceitos
e das demonstracoes financeiras;

(i) habilidade para avaliar a aplicacao desses principios em
relacao as principais estimativas contabeis;

(iii) experiéncia preparando, auditando, analisando ou avaliando
demonstragoes financeiras que possuam nivel de abrangéncia
e complexidade comparaveis aos daCompanhia;

(iv) formacao educacional compativel com os conhecimentos
de contabilidade societarias necessarios as atividades do
Comité de Auditoria; e

(v) conhecimento de controles internos e procedimentos de
contabilidade societaria.

Paragrafo 4°. A funcao dos membros do Comité de Auditoria é
indelegavel, devendo ser exercida respeitando-se os deveres de
lealdade e diligéncia, bem como evitando-sequaisquer situacoes
de conflito que possam afetar os interesses da Companhia e de
seus acionistas.
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Paragrafo 5°. Os membros do Comité de Auditoria devem manter
postura imparcial no desempenho de suas atividades e, sobretudo,
em relacao as estimativas presentes nas demonstracoes
financeiras e a gestao da Companhia.

Paragrafo 6°. O0s membros do Comité de Auditoria terao os mesmos
deveres e responsabilidades dos administradores e devem atender
aos requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A., e tomarao
posse de seus cargos mediante assinatura do termo de posse
aplicavel, onde serao declarados os requisitos para o
preenchimento do cargo.

Paragrafo 7°. O Comité de Auditoria podera se valer de uma
empresa independente, comcomprovada experiéncia em atuacao
como auditoria interna para desenvolver os trabalhos de avaliacao,
apuracao e monitoramento presencial junto as areas e
departamentos da Companhia, além de outras atividades que o
Comité de Auditoria julgar necessario.

Artigo11°. Em caso de auséncia ou impedimento temporario de
membro do Comité de Auditoria, o membro ausente devera indicar,
dentre os demais membros do Conselho de Administracao, aqueleque o
substituira. No caso de vacancia, o Coordenador do Comité de Auditoria
ou, na sua auséncia,qualquer outro membro do Comité de Auditoria,
solicitara ao Presidente e demais membros do Conselho de
Administracao que convoque reuniao do Conselho de Administragcao no
prazo de até7 (sete) dias dadata dacomunicacéo, paraaeleicao donovo
membro do Comité de Auditoria, para completar o mandato do membro
cujo cargo tenha ficado vago.

Artigo 12°. O Conselho de Administracao elegera, dentre os membros
do Comité de Auditoria, um Coordenador, a quem caberd a
representagao, organizacao e coordenacao de suas atividades.

Paragrafo 1°. Compete ao Coordenador do Comité de Auditoria:

(i) convocar, observado o disposto no Artigo 14 abaixo, instalar
e presidir as reunidoesdo Comité de Auditoria;

(i) representar o Comité de Auditoria no seu relacionamento
com o Conselho de Administracao, com a Diretoria da
Companhia e suas auditorias interna e externa,organismos e
comités internos, assinando, quando necessario, as
correspondéncias, convites e relatorios a eles dirigidos;

(iii) convidar, em nome do Comité de Auditoria, eventuais
participantes para reunidoes do Comité de Auditoria; e

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

1



reqg

(iv) cumprir e fazer cumprir este Regimento por todos os demais
membros do Comité de Auditoria.

Paragrafo 2°. O Coordenador do Comité de Auditoria, acompanhado
de outros membros do Comité de Auditoria quando necessario ou
conveniente, devera:

(i) reunir-se com o Conselho de Administracdo, mediante
convocagao deste, no minimo, trimestralmente, para, dentre
outras matérias eventualmente pertinentes, relatar as
atividades do Comité de Auditoria; e

(i) comparecer a Assembleia Geral Ordinaria da Companhia.

Paragrafo 3°. Para cumprimento do disposto no inciso (a) do
Paragrafo 2° acima, caso o Coordenador do Comité de Auditoria nao
seja convocado pelo Conselho de Administracaopara reunides, no
minimo, trimestrais, o Coordenador devera enviar, com 10 (dez) dias
de antecedéncia emrelacao ao término de tal prazo, solicitacao de
reuniao enderecada a todos os membros do Conselho de
Administracao a fim de cumprir tal periodicidade.

CAPITULO IV - REUNIOES DO COMITE DE AUDITORIA

Artigo 13°. O Comité de Auditoria devera se reunir, de forma ordinaria,
no minimo, a cada 3 (trés) meses, ou, extraordinariamente, sempre que
convocado pelo Coordenador, pelo Presidente do Conselho de
Administracao ou por dois membros do Conselho de Administracao
agindo em conjunto, ou por solicitacao escrita de qualquer membro do
Comité de Auditoria.

Paragrafo 1°. As reunides do Comité de Auditoria poderao ser
convocadas por qualquer membro do Comité de Auditoria, quando
o Coordenador nao atender, no prazo de 3 (trés) dias corridos,
contados a partir do recebimento de tal solicitacao, a solicitacao
de convocacao apresentada por tal membro.

Paragrafo 2°. Das convocagoes de reunidoes do Comité de Auditoria
sera enviada copia a todos os membros do Conselho de
Administracao.

Artigo 14°. As reunioes do Comité de Auditoria serao convocadas da
seguinte forma:

(i) com antecedéncia minima de 3 (trés) dias da data de cada
reuniao;
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(i) por escrito, via e-mail ou carta ambos com aviso de
recebimento;

(iii) com informagoes sobre o local, data, horario e ordem do dia
dareuniao; e

(iv) com todos os documentos que serao objeto de deliberacao.

Artigo 15°. As reunidoes do Comité de Auditoria instalar-se-ao com a
presenca da maioria dos membros do Comité de Auditoria. Na falta do
quoérum minimo, o Coordenador do Comité de Auditoria, o Presidente do
Conselho de Administracao ou dois membros do Conselho de
Administragao agindo em conjunto, convocarao nova reuniao, que
devera se realizar com qualquer quérum, de acordo com a urgéncia
requerida para o assunto a ser tratado.

Paragrafo 1°. A convocacao podera ser dispensada sempre que
estiver presente a reuniaoa totalidade dos membros do Comité de
Auditoria, ou pela concordancia prévia, por escrito,dos membros
ausentes.

Paragrafo 2°. As reunides do Comité de Auditoria poderao ser
realizadas de forma presencial ou a distancia por meio de sistema
de conferéncia telefénica, videoconferéncia ou qualquer outro
meio de comunicacao que permita a identificacao do membro do
Comité de Auditoria e a comunicacao simultanea com todas as
demais pessoas presentes a reuniao. Nesse caso, os membros do
Comité de Auditoria serao considerados presentes areuniao e
deverao posteriormente assinar a correspondente ata.

Paragrafo 3°. Na hipétese de assuntos que exijam apreciacao
urgente, o Coordenador do Comité de Auditoria, o Presidente do
Conselho de Administracao ou dois membros do Conselho de
Administragcao agindo em conjunto, a seu exclusivo critério,
poderao convocarreuniao do Comité de Auditoria em prazo inferior
ao descrito no Artigo 14, sendo esta reuniao considerada vélida e
efetiva para todos os fins, desde que observado o quérum de
instalacao da reuniao

Artigo 16°. As recomendagodes, opinioes, e pareceres do Comité de
Auditoria serao aprovados por maioria de votos dos membros presentes
as respectivas reuniodes.

Paragrafo 1°. A pauta das reunides sera elaborada pelo
Coordenador do Comité deAuditoria, pelo Presidente do Conselho
de Administracao ou pelos membros do Conselho de Administracao
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gue convocaram a reuniao, conforme o caso, sendo que os demais
membros do Comité de Auditoria poderao sugerir e requerer
assuntos adicionais a serem apreciados pelo Comité de Auditoria.

Paragrafo 2°. As reunides do Comité de Auditoria serao realizadas
na sede da Companhia, exceto se previamente acordado por
escrito entre todos os membros do Comité deAuditoria.

Artigo 17°. O Comité de Auditoria podera convocar para participar de
suas reunides membros do Conselho de Administracao, Diretores,
colaboradores internos e externos da Companhia, bem como quaisquer
outras pessoas que detenham informagodes relevantes ou cujos
assuntos, constantes da pauta, sejam pertinentes a sua area de
atuacao.

Artigo 18°. Os assuntos, orientagcoes, discussoes, recomendacgoes e
pareceres do Comité de Auditoria serao consignados nas atas de suas
reunioes, as quais serao assinadas pelos membrospresentes.

CAPITULO V - DISPOSICOES GERAIS

Artigo 19°. Os casos omissos neste Regimento serao resolvidos em
reunioes do Conselho de Administracao, cabendo, inclusive, ao
Conselho de Administracao dirimir quaisquer duvidas existentes.

Artigo20°. O presente Regimento devera ser revisitado
constantemente, quer seja para assegurar a melhoria continua das
praticas de governanga corporativa, quer seja em razao de alteragoes
estatutarias, legislativas ou demais normatizagcoes, devendo ser
revisado e modificado por deliberacao da maioria dos membros do
Conselho de Administracao.

Artigo 21°. Aplica-se aos membros do Comité de Auditoria o disposto
no Cédigo de Etica e Conduta,na Politica de Transacbes entre Partes
Relacionadas, na Politica de Negociacao de Valores Mobiliarios e na
Politica de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante, bem como o disposto
em todas as demais politicas e normas internas da Companhia.

Artigo 22°. O presente Regimento entra em vigor na data de sua
aprovacao pelo Conselho de Administracao e vigera por prazo
indeterminado.
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Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance
Revisao/Aprovacao: | Conselho de Administragcao

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reag

REAG INVESTIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF n° 14.127.813/0001-51
NIRE 35.300.518.586

ANEXO Il A ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO
REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reqag

REGIMENTO INTERNO DA DIRETORIA DA REAG INVESTIMENTOS S.A.
CAPITULO | - OBJETIVO E MISSAO

Artigo1°. O presente Regimento Interno (“Regimento”) tem por
objetivo estabelecer as regras gerais relativas ao funcionamento,
estrutura, organizacao, atribuicoes e responsabilidades da Diretoria
Estatutaria (“Diretoria®) da REAG Investimentos S.A. (“Companhia”),
observadas as disposi¢coes de seu Estatuto Social, da Lei n° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por
Acdes”), das regulamentacoes e recomendacodes aplicaveis emitidas
pela Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”) e pela B3 S.A. -Brasil, Bolsa,
Balcao (“B3”), incluindo o Regulamento do Novo Mercado da B3
("Regulamento do Novo Mercado”), além do Coédigo das Melhores
Praticas de Governancga Corporativa do IBGC e do Cdodigo Brasileiro de
Governanca Corporativa.

Paragrafo Unico. Havendo conflito entre as disposicoes previstas
neste Regimento e no Estatuto Social, prevalecera o disposto no
Estatuto Social. Além disso, em casos de divergéncias com alLei das
Sociedades por Acoes, esta Ultima sempre prevalecera.

Artigo 2°. A Diretoria é responsavel pela gestao da Companhia e tem
por missao fazer com que a Companhia cumpra seu objeto e sua funcao
social por meio da implementacao da estratégia definida pelo Conselho
de Administracao, da administragcao dos ativos da Companhia e da
conducgao dos negécios.

CAPITULO Il - COMPOSIGAO

Artigo 3°. A Diretoria sera composta de, no minimo, 2 (dois), e, no
maximo, 9 (nove) membros, residentes no Pais, eleitos pelo Conselho de
Administracéo, dos quais 1 (um) Diretor Presidente, 1(um) Diretor de
Relacao com Investidores, 1 (um) Diretor Financeiro e os outros Diretores
terao a denominacao e competéncia escolhida pelo Conselho de
Administracao. O cargo de Diretor de Relagdes com Investidores pode
ser acumulado por outro Diretor da Companhia.

Paragrafo 1°. A indicagcao de membros da Diretoria devera
obedecer aos requisitos legais, regulamentares, e aqueles
expressos no Estatuto Social, na Politica de Indicagao e no
Regulamento do Novo Mercado.

Paragrafo 2°. A posse dos Diretores fica condicionada a
assinatura do termo de posse que contempla, dentre outros
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assuntos, a sua sujeicao a clausula compromissoéria prevista no
Estatuto Social.

Artigo4°. Na auséncia ou impedimento temporario do Diretor
Presidente, suas funcdoes serao exercidas temporaria e
cumulativamente por Diretor a ser designado pelo Conselho de
Administracao. Na auséncia ou impedimento temporario de qualquer
outro Diretor, suas funcdoes serao exercidas temporaria e
cumulativamente pelo Diretor Presidente ou por outro Diretor indicado
pelo Diretor Presidente

CAPITULO lll - ATRIBUICOES

Artigo 5°. Compete a Diretoria, sem prejuizo das demais matérias
previstas em legislacao aplicavel, deliberar sobre as matérias assim
dispostas no Estatuto Social, em eventual acordo de acionistas
arquivado na sede da Companhia e nas demais politicas da Companhia.

Artigo 6°. Compete a Diretoria:

(a) zelar e dar efetividade ao cumprimento da lei, Estatuto
Social e decisdoes tomadas em Assembleia e nas reunidoes do
Conselho de Administracao, nas Politicas e demais documentos
internos da Companhia;

(b) identificar sinergias e oportunidades tanto do ponto de
vista de receita como também de custos;

(c) implementar a estratégia definida pelo Conselho de
Administracao;

(d) revisar e submeter ao Conselho de Administracao o plano
estratégico, suas revisdbes anuais e o orcamento geral da
Companhia, incluindo a alocacao de recursos conforme plano
estratégico e plano de negdcios e supervisionar a sua execugao;

(e) executar a Politica de Gestao de Riscos e, sempre que
necessario, propor ao Conselho de Administracao eventuais
necessidades de revisao dessa politica em funcao de alteracoes
nos riscos a que a Companhia esta exposta;

(f)  implementar  mecanismos, processos, programas,
controles e sistemas visando assegurar a observancia aos limites
de risco e as diretrizes aprovados pelo Conselho de
Administracao;
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(g) elaborar e implementar todos os processos operacionais e
financeiros, inclusive os relacionados a comunicacao com o
mercado e demais partes interessadas; e

(h) definir as diretrizes de funcionamento do Canal de
Denuncias da Companhia.

Paragrafo 1°. Os Diretores da Companhia poderao atuar de
maneira individual ou conjuntamente dentro das atribuicoes e
poderes fixados no Estatuto Social e neste Regimento.

Paragrafo 2°. A Diretoria reunir-se-a sempre que os interesses da
Companhia o exigirem e suas decisoes, quando colegiadas, serao
tomadas por maioria simples de votos, observado o quérum de
instalacao de metade dos membros eleitos, cabendo ao Diretor
Presidente, além de seu voto, o de desempate.

Artigo 7°. E vedado a Diretoria e/ou aos Diretores:
(a) praticar atos de qualquer natureza relativos a negdcios ou
operacdoes estranhas aos objetivos sociais, tais como a
prestacao de garantias a obrigagcoes de terceiros, exceto as
empresas controladas ou mediante autorizacao expressa do
Conselho de Administracao; e

(b) ocupar assento no Conselho Fiscal ou no Comité de
Auditoria da Companhia.

Artigo 8°. Compete ao Diretor Presidente:

(a) dirigir e orientar as atividades da Companhia, inclusive pela
coordenacao da atuacao dos demais Diretores;

(b) atribuir a qualquer dos Diretores atividades e tarefas
especiais, independentemente daquelas que lhes couberem
ordinariamente;

(c) convocar e presidir as reunides da Diretoria;

(d) zelar pela execucao das deliberacées da Assembleia Geral,
Conselho de Administragao e da propria Diretoria.

Artigo 9°. Compete ao Diretor de Relagcdes com Investidores:
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(a) a prestacao de informacoes aos investidores, a CVM e a
bolsa de valores ou mercado de balcao onde forem negociados os
valores mobiliarios da Companhia;

(b) a manutencao do registro da Companhia atualizado e em
conformidade com a regulamentacao da CVM, zelando pelo
cumprimento dos requisitos e exigéncias regulamentares
aplicaveis;

(c) representar a Companhia perante a CVM, a bolsa de valores
e demais entidades do mercado de capitais;

(d) a supervisao dos servicos realizados pela instituicdo
financeira depositaria das acoes relativas ao quadro acionario,
tais como, sem se limitar, o pagamento de dividendos e
bonificagoes, compra, venda e transferéncia de acoes; e

(e) o exercicio das demais fungcdes que Ihe forem atribuidas
pela regulamentacao aplicavel ou por determinagcao do Conselho
de Administracao.

Artigo 10°. Compete ao Diretor Financeiro:

(a) coordenar a elaboracao das demonstragoes financeiras da
Companhia;

(b) dirigir e liderar a administracédo e gestao das atividades
financeiras da Companhia;

(c) orientar erealizar a anélise de investimentos e definicao dos
limites de exposicao a risco, propositura e contratacao de
empréstimos e financiamentos, operacdes de tesouraria e o
planejamento e controle financeiro da Companhia.

Artigo 11°. Os Diretores sem designacao especifica, além de suas

atribuicoes estatutarias, desempenharao as funcdoes que |lhes forem

atribuidas pelo Conselho de Administracédo quando da eleicao dos

respectivos Diretores, conforme recomendacao do Diretor Presidente.
CAPITULO IV - FUNCIONAMENTO

Artigo 12°. A Diretoria devera se reunir sempre que convocada pelo
Diretor Presidente ou por dois Diretores agindo em conjunto.

Artigo 13°. As reunides serao convocadas da seguinte forma:
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(a) com antecedéncia minima de 3 (trés) dias da data de cada
reuniao;

(b) por escrito, via e-mail ou carta ambos com aviso de
recebimento;

(c) cominformagdes sobre olocal, data, horario e ordem do dia
dareuniao; e

(d) com todos os documentos que subsidiarao a discussao ou
deliberacao, se for o caso.

Artigo 14°. As reunioes da Diretoria instalar-se-ao com a presenca da
maioria de seus membros. Na falta do quérum minimo, sera convocada
nova reuniao, que devera se realizar com qualquer quérum, de acordo
com a urgéncia requerida para o assunto a ser tratado.

Paragrafo 1°. A convocacao podera ser dispensada sempre que
estiver presente a reuniao a totalidade dos membros da Diretoria,
ou pela concordancia prévia, por escrito, dos membros ausentes.

Paragrafo 2°. As reunidoes poderao ser realizadas de forma
presencial, a distdncia ou hibrida por meio de sistema de
conferéncia telefénica, videoconferéncia ou qualquer outro meio
de comunicacao que permita a identificacao do diretor e a
comunicagao simultanea com todas as demais pessoas
presentes a reunido. Nesse caso, os Diretores serao
considerados presentes a reuniao e deverao posteriormente
assinar a correspondente ata, que ficara disponivel em plataforma
de governanga contratada pela Companhia

Paragrafo 3°. Na hipétese de assuntos que exijam apreciagao
urgente, o Diretor Presidente ou Diretores agindo em conjunto, a
seu exclusivo critério, poderao convocar reuniao da Diretoria em
prazo inferior ao descrito no Artigo 13°, sendo esta reuniao
considerada valida e efetiva para todos os fins, desde que
observado o quérum de instalacao da reuniao.

Artigo 15°. As deliberacoes tomadas pela Diretoria ocorrerao por
maioria de votos dos membros presentes as respectivas reunides.

Paragrafo 1°. A pauta das reunides sera elaborada pelo Diretor
Presidente ou pelos Diretores que convocaram a reuniao,
conforme o caso, sendo que os demais Diretores poderao sugerir
e requerer assuntos adicionais a serem apreciados pela Diretoria.
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Paragrafo 2°. As reunides da Diretoria serao realizadas na sede da
Companhia, exceto se previamente acordado por escrito entre
todos os Diretores.

Artigo 16°. A Diretoria podera convocar para participar de suas
reunioes membros do Conselho de Administracao, colaboradores
internos e externos da Companhia, bem como quaisquer outras pessoas
que detenham informacodes relevantes ou cujos assuntos, constantes
da pauta, sejam pertinentes a sua area de atuacao.

Artigo 17°. Os assuntos, orientacoes, discussoes, recomendacoes e
pareceres da Diretoria serao consignadas nas atas de suas reunioes, as
quais serao assinadas pelos membros presentes, e delas deverao
constar os pontos relevantes das discussoes, a relagao dos presentes,
mencao as auséncias justificadas, as providéncias solicitadas e
eventuais pontos de divergéncias entre os membros.

CAPITULO V - CONFLITO DE INTERESSES

Artigo 18°. Os Diretores, além de observar os deveres legais inerentes
aos respectivos cargos e as regras definidas neste Regimento, na
Politica de Transacdoes com Partes Relacionadas e Demais Situacoes
Envolvendo Conflitos de Interesses da Companhia e no Cédigo de Etica
e Conduta da Companhia, devem pautar sua conduta por elevados
padroes éticos, bem como zelar pela boa imagem, transparéncia e
reputacao da Companhia. Os Diretores empregarao o cuidado e a
diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na
administracao de seus proprios negocios.

Artigo 19°. Os Diretores nao devem atuar com conflito de interesses,
abstendo-se de votar ou interferir em decisao onde haja interesse
conflitante com o da Companhia, nos termos da Politica de Transacoes
com Partes Relacionadas e Demais Situacoes Envolvendo Conflitos de
Interesses da Companhia.

CAPITULO VI - DISPOSICOES GERAIS

Artigo 20°. Os casos omissos neste Regimento serao resolvidos em
reunioes do Conselho de Administracao, cabendo, inclusive, ao
Conselho de Administracao dirimir quaisquer duvidas existentes.

Artigo21°. O presente Regimento devera ser revisitado
constantemente, quer seja para assegurar a melhoria continua das
praticas de governanga corporativa, quer seja em razao de alteragoes
estatutarias, legislativas ou demais normatizagoes, devendo ser
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revisado e modificado por deliberagcao da maioria dos membros do
Conselho de Administracao.

Artigo 22°. O presente Regimento entra em vigor na data de sua
aprovacao pelo Conselho de Administracao e vigera por prazo
indeterminado.

Versao 03 - Aprovada em 22/01/2025
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POLITICA DE INDICACAO DE MEMBROS DO CONSELHO DE
ADMINISTRACAO, SEUS COMITES E DIRETORIA ESTATUTARIA DA
REAG INVESTIMENTOS S.A.

1 OBJETO

1.1 A presente Politica de Indicacao de Membros do Conselho de
Administracao, seus Comités de Assessoramento e Diretoria Estatuaria
(“Politica”) institui os critérios e procedimentos a serem observados
para a composicao do Conselho de Administracao, seus Comités e da
Diretoria Estatutaria da REAG Investimentos S.A. (“*Companhia”).

2  PRINCIPIOS

2.1 A indicacao dos membros do Conselho de Administracao,
seus Comités e da Diretoria Estatutaria da Companhia devera observar
o disposto nesta Politica, no Estatuto Social da Companhia, nos
regimentos internos do Conselho de Administracao e de seus Comités,
no Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcao (“Regulamento do Novo Mercado”), na Lei n° 6.404, datada de 15
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por
Acoes”), bem como nas demais legislacoes e regulamentacoes
aplicaveis.

2.2 Deverao ser indicados para compor o Conselho de
Administracao, seus Comités e a Diretoria Estatutaria, profissionais
altamente qualificados, com comprovada experiéncia técnica,
profissional ou académica, disponibilidade de tempo para o
desempenho da funcao, diversidade e alinhados aos valores e a cultura
da Companhia.

3  CONSELHO DE ADMINISTRACAO

3.1 Critérios para a Composicao

3.1.1 0O Conselho de Administragao da Companhia sera composto
por, no minimo, 5 (cinco) e, no maximo, 9 (nove) membros,
acionistas ou nao, residentes no Brasil ou no exterior, todos
eleitos e destituiveis pela Assembleia Geral da Companhia, com
mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleicao.

3.1.2 Dos membros do Conselho de Administracao, no minimo, 2
(dois) conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior,
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deverao ser conselheiros independentes, os quais deverao sé-lo
expressamente caracterizados com base nos critérios e
requisitos estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado na
ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também
considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s)
eleito(s) mediante as faculdades previstas no artigo 141,
paragrafos 4° e 5°, da Lei das Sociedades por Acoes.

3.1.3 Os cargos de Presidente do Conselho de Administracao e
de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia nao
poderao ser acumulados pela mesma pessoa.

3.1.4 A Companhia se compromete a buscar que o Conselho de
Administracao tenha em sua composicao profissionais com
diversidade de conhecimentos, experiéncias, comportamentos,
aspectos culturais, faixa etaria e género.

3.1.5 Especificamente no que concerne ao enquadramento de
conselheiro independente conforme item 3.1.2 acima, deve-se
considerar sua relagao com:

(i) a Companhia, seu acionista controlador direto ou
indireto e seus administradores; e

(i) as sociedades controladas, coligadas ou sob
controle comum.

3.1.6 Nao é considerado conselheiro independente aquele que:

(i) é acionista controlador direto ou indireto da
Companhia;

(i) tem seu exercicio de voto nas reunides do Conselho
de Administracao vinculado por acordo de acionistas que
tenha por objeto matérias relacionadas a Companhia;

(i) €& conjuge, companheiro, parente ou afim, em linha
reta ou colateral, até segundo grau, de seu acionista
controlador, de administrador da Companhia ou de
administrador de seu acionista controlador; e

(iv) foi,nos ultimos 3 (trés) anos, empregado ou Diretor da
Companhia ou de seu acionista controlador.
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3.1.7 As situacoes descritas a seguir devem ser analisadas de
modo a verificar se implicam perda de independéncia do
conselheiro independente em razao das caracteristicas,
magnitude e extensao do relacionamento:

(i)  é afim até segundo grau do acionista controlador, de
administrador da Companhia ou de administrador do
acionista controlador;

(i)  foi,nos ultimos 3 (trés) anos, empregado ou diretor de
sociedades coligadas, controladas ou sob controle
comum;

(i) tem relagdées comerciais com a Companhia, seu
acionista  controlador ou sociedades coligadas,
controladas ou sob controle comum;

(iv) ocupa cargo em sociedade ou entidade que tenha
relacoes comerciais com a Companhia ou com o seu
acionista controlador que tenha poder decisério na
conducao das atividades da referida sociedade ou
entidade; e

(v) recebe outra remuneragcdo da Companhia, de seu
acionista controlador, sociedades coligadas, controladas
ou sob controle comum além daquela relativa a atuacao
como membro do Conselho de Administragao ou de
Comités da Companhia, de seu acionista controlador, de
suas sociedades coligadas, controladas ou sob controle
comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de
participacao no capital social da Companhia e beneficios
advindos de planos de previdéncia complementar.

3.2 Processo de Indicacao

3.2.1

A indicacao de membros para composicao do Conselho de

Administracao podera ser realizada pelos administradores ou por
quaisquer acionistas da Companhia.

3.2.2 A indicacao de membros do Conselho de Administracao
devera observar, ao menos, os seguintes critérios:

(i)  possuirreputacao ilibada;
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(i) estar alinhado e comprometido com os valores e
cultura da Companhia;

(i) possuir formacao académica em reconhecidas
instituicoes de ensino brasileiras ou internacionais;

(iv) possuir experiéncia profissional compativel com o
cargo para o qual foi indicado, atuando em cargos
estratégicos na gestao de negdcios;

(v) estar isento de conflito de interesses com a
Companhia;

(vi) nao ocupar cargo em sociedade ou entidade que
possa ser considerada concorrente a Companhia; e

(vii) ter disponibilidade razoével de tempo para dedicar-se
adequadamente a funcao e responsabilidade assumidas.

3.2.3 O acionista que desejar indicar membros para composigcao
do Conselho de Administracao devera enviar notificagcao por
escrito para o endereco da sede social da Companhia, aos
cuidados do Departamento Juridico, apresentando:

(i)  nome completo;

(i) copia do instrumento de declaracdo de
desimpedimento ou declarar que obteve do indicado a
informacao de que estd em condicoes de firmar tal
instrumento, indicando as eventuais ressalvas;

(i) curriculo do indicado, contendo, no minimo, sua
qualificacao, experiéncia profissional, escolaridade,
principal atividade profissional que exerce no momento e
indicacao de quais cargos ocupa em conselhos de
administracao, fiscal ou consultivo em outras companhias,
se for o caso; e

(iv) no caso de indicacao de candidato ao cargo de
conselheiro independente, além das informagoes
elencadas acima, declaracao assinada pelo postulante,
atestando seu enquadramento em relacao aos critérios de
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independéncia estabelecidos no Regulamento do Novo
Mercado, conforme item 3.2.6(i) desta Politica.

3.2.4 Aeleigcao dos membros do Conselho de Administracao sera
realizada conforme previsto no Estatuto Social da Companhia
e/ou por acordo de acionistas arquivado na sede na Companhia e
na legislagao aplicavel.

3.2.5 A proposta de reeleicao dos membros do Conselho de
Administracao deverd ser baseada nas suas avaliagoes
individuais.

3.2.6 A caracterizacao do indicado ao Conselho de
Administracao como conselheiro independente sera deliberada
pela assembleia geral, que poderéa basear sua decisao:

(i) na declaragcao, encaminhada pelo indicado a
conselheiro independente ao Conselho de Administracao,
atestando seu enquadramento em relagao aos critérios de
independéncia estabelecidos nesta Politica, contemplando
a respectiva justificativa, se verificada alguma das
situacoes previstas no item 3.1.7; e

(i)  na manifestagcao do Conselho de Administracéo da
Companhia, inserida na proposta da administragcao
referente a assembleia geral para eleicao de
administradores, quanto ao enquadramento ou nao
enquadramento do candidato nos critérios de
independéncia.

3.2.7 O procedimento previsto no item 3.2.6 acima nao se aplica
as indicagoes de candidatos a membros do Conselho de
Administracao:

(i) que nao atendam ao prazo de antecedéncia para
inclusao de candidatos no boletim de voto, conforme
disposto na regulamentacao editada pela CVM sobre
votacao a distancia; e

(i)  mediante votacdao em separado na presenca de
acionista controlador.

COMITES DE ASSESSORAMENTO AO CONSELHO DE ADMINISTRACAO
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Critérios para a Composicao

411 O Conselho de Administracao, para seu assessoramento,
podera criar comités executivos ou consultivos, permanentes ou
nao, estatutarios ou nao, para analisar e se manifestar sobre
quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de
Administracao, sempre no intuito de assessorar o Conselho de
Administracao em suas atribuicoes. Os membros de tais comités,
sejam ou nao acionistas, deverao ter experiéncia especifica nas
areas de competéncia dos seus respectivos comités, e ser
eleitos e ter eventual remuneracao fixada pelo Conselho de
Administracao dentro do limite global estabelecido pela
assembleia geral da Companhia.

4.1.2 Sem prejuizo de demais Comités de assessoramento ao
Conselho de Administracao que venham a ser criados ou
descontinuados, reporta-se ao Conselho de Administracao o
Comité de Auditoria.

4.1.3 O Comité de Auditoria da Companhia sera composto por, no
minimo, 3 (trés) membros, para um mandato de 2 (dois) anos,
permitida a reeleicao, sendo que:

() ao menos 1 (um) deles deve ser conselheiro
independente da Companhia, nos termos do Regulamento
do Novo Mercado;

(i) ao menos 1 (um) deles deve ter reconhecida
experiéncia em assuntos de contabilidade societaria, nos
termos da regulamentacao editada pela Comissao de
Valores Mobiliarios que dispoe sobre o registro e o exercicio
da atividade de auditoria independente no ambito do
mercado de valores mobiliarios e define os deveres e as
responsabilidades dos administradores das entidades
auditadas no relacionamento com os auditores
independentes; e

(i) o mesmo membro do Comité de Auditoria podera
acumular as duas caracteristicas nas alineas (i) e (ii) acima.

4.1.4 E vedada a participagcdo, como membros do Comité de
Auditoria da Companhia de seus Diretores Estatutario, de
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diretores de suas controladas, de seu acionista controlador, de
coligadas ou sociedades sob controle comum.

Processo de Indicacao
421 Aindicagao de membros para composi¢cao dos Comités de
assessoramento ao Conselho de Administracao devera ser
realizada pelos administradores da Companhia.
4.2.2 A indicacao de membros dos Comités de assessoramento
ao Conselho de Administracao devera observar, ao menos, os
seguintes critérios:
(i)  possuirreputacao ilibada;
(i) estar alinhado e comprometido com os valores e
cultura da Companhia;
(i) possuir formacao académica em reconhecidas
instituicoes de ensino brasileiras ou internacionais;
(iv) estar isento de conflito de interesses com a
Companhia;
(v) nao ocupar cargo em sociedade ou entidade que
possa ser considerada concorrente a Companhia; e
(vi) terdisponibilidade razoavel de tempo para dedicar-se
adequadamente a funcao e responsabilidade assumidas.
4.2.3 Os membros dos Comités de assessoramento ao Conselho
de Administracao serao eleitos pelo Conselho de Administracao
conforme previsto em seus respectivos regimentos internos.
4.2.4 A proposta de reeleicao dos membros dos Comités de
assessoramento ao Conselho de Administracao devera ser
baseada nas suas avaliagoes individuais.
DIRETORIA ESTATUTARIA
Critérios para a Composicao

5.1.1 ADiretoria Estatutaria da Companhia sera composta por, no
minimo, 2 (dois) e, no maximo, 9 (nove) Diretores, sendo 1 (um)
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Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relacao com Investidores, 1
(um) Diretor Financeiro e os outros Diretores terao a denominagao
e competéncia escolhida pelo Conselho de Administracao,
residentes no Pais, eleitos para um mandato unificado de 2 (dois)
anos, sendo permitida areeleigao, todos eleitos pelo Conselho de
Administracao e por ele destituiveis a qualquer tempo.

5.1.2 A indicacao para composicao da Diretoria Estatutaria
devera considerar quadros executivos profissionais que saibam
combinar, de modo harménico, o interesse da Companhia, seus
acionistas, gestores e colaboradores, bem como a
responsabilidade social e ambiental da Companhia, pautados pela
legalidade e pela ética.

Processo de Indicacao

5.2.1 A indicagao de membros para composicao da Diretoria
Estatutaria devera ser realizada pelo Conselho de Administracao e
pelo Diretor Presidente da Companhia.

5.2.2 A indicacao de membros da Diretoria Estatutéria devera
observar, ao menos, os seguintes critérios:

(i)  possuir reputacao ilibada;

(i) estar alinhado e comprometido com os valores e
cultura da Companhia;

(i) possuir formacado académica em reconhecidas
instituicoes de ensino brasileiras ou internacionais;

(iv) possuir experiéncia profissional compativel com o
cargo para o qual foi indicado, atuando em cargos
estratégicos na gestao de negdcios;

(v) possuir habilidades para implementar as estratégias,
enfrentar os desafios e atingir os objetivos da Companhia;

(vi) estar isento de conflito de interesses com a
Companhia;

(vii) nao ocupar cargo em sociedade ou entidade que
possa ser considerada concorrente a Companhia; e
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(viii) ter disponibilidade razoével de tempo para dedicar-se
adequadamente a funcao e responsabilidade assumidas.

5.2.3 A eleicao dos membros da Diretoria Estatutaria sera
realizada conforme previsto no Estatuto Social da Companhia
e/ou por acordo de acionistas arquivado na sede na Companhia e
na legislagao aplicavel.

5.24 A proposta de reeleicao dos membros da Diretoria
Estatutaria devera ser baseada nas suas avaliacoes individuais
anuais que consideram o desempenho e o potencial do Diretor.

6  PENALIDADES

6.1 Qualquer violacao ao disposto nesta Politica sera submetida
a administracao da Companhia, devendo ser adotadas as penalidades
cabiveis, sem prejuizo das penas previstas na legislacao vigente.

7  DISPOSICOES FINAIS

7.1 Os casos omissos serao decididos pelo Conselho de
Administracao da Companhia.

7.2 A presente Politica entrard em vigor quando da sua
aprovacao pelo Conselho de Administracao da Companhia, e vigorara
por prazo indeterminado, até que haja deliberacao em sentido
contrario. As eventuais alteracdes da Politica deverao ser aprovadas
pelo Conselho de Administragao da Companhia e devidamente
divulgadas.

Versao 04 - Aprovada em 22/01/2025

Elaboracao: Secretaria de Governanca

Revisao/Aprovacao: Conselho de Administracao
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POLITICA DE PREVENGAO A LAVAGEM DE DINHEIRO E
FINANCIAMENTO AO TERRORISMO - PLDFT

1 OBJETIVO

1.1. Estabelecer as diretrizes a respeito dos procedimentos
relacionados ao combate e prevencao a Lavagem de Dinheiro e ao
Financiamento ao Terrorismo (“Politica”) a serem adotadas pelos
colaboradores da REAG Investimentos S.A. e suas subsidiarias, em
qualquer pais (‘REAG Investimentos” ou “Companhia”), e demais
profissionais que atuem em nome ou beneficio da Companhia,
respeitando as demais normas internas, assim como legislagcoes
nacionais e internacionais, garantindo um ambiente transparente e
ético.

2  ABRANGENCIA

2.1 Esta Politica aplica-se a todos os funcionarios e administradores
da Companhia, incluindo membros da Diretoria Estatutaria, do Conselho
de Administracao, de seus Comités de assessoramento e do Conselho
Fiscal, quando instalado (em conjunto “Colaboradores”), bem como a
qualquer terceiro, localizado no Brasil ou em qualquer outro pais
(“Terceiros”). Todos os Terceiros devem garantir que os atos praticados
em nome da Companhia ou que estejam relacionados a prestacao de
servicos, fornecimento de materiais ou aquisicao de produtos da
Companhia e a Companhia atendam aos mesmos padroes de
integridade esperados dos Colaboradores.

3  RESPONSABILIDADES

3.1 Todos os Colaboradores e Terceiros
a) Conhecer, respeitar e disseminar as diretrizes definidas
nesta Politica, bem como participar dos treinamentos a que forem
convocados e reportar ao Canal de Denuncias ou ao Departamento

de Compliance qualquer suspeita de violacao a legislacao, a esta
Politica ou as demais politicas da Companhia.

3.2. Departamento de Compliance:
a) Esclarecer duvidas relacionadas a esta Politica;

b) Estabelecer procedimentos necessarios para sua
implementacao;

g
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c) Disseminar, inclusive por meio de treinamentos, as regras aqui
contidas;

d) Avaliar Contratacées de Alto Risco com base em informacoes
obtidas durante a Analise Reputacional;

e) Receber reportes das situagcoes estabelecidas nesta Politica,
para analise e tomada de providéncias; e

f) Manter esta Politica atualizada.
3.3. Departamento Financeiro

a) ldentificar, analisar e monitorar os riscos relacionados a
Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento ao Terrorismo em suas
atividades.

4. DIRETRIZES

A Companhia repudia toda e qualquer atividade criminosa e atua de
forma a garantir que suas operacoes nao sejam utilizadas para Lavagem
de Dinheiro ou para o Financiamento ao Terrorismo.

Todos os Colaboradores devem estar comprometidos com os
mecanismos e procedimentos de mitigagcao dos riscos envolvidos nas
operacoes de ativos e na conducao de processos, a fim de prevenir a
pratica de crimes de Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao
Terrorismo.

A Companhia deve manter seus livros e registros contabeis devidamente
preenchidos e atualizados de modo a refletir corretamente todas as
transacoes realizadas e preparar as demonstracoes financeiras de
acordo com os principios e normas contabeis.

Caso sejam identificados indicios de movimentagdes ou organizacoes
suspeitas de praticas de Lavagem de Dinheiro ou de Financiamento ao
Terrorismo, a Companhia devera informa-los as autoridades
competentes nas jurisdicoes aplicaveis.

Nenhuma atividade da Companhia pode ser conduzida para a pratica de
quaisquer crimes, especialmente o Financiamento ao Terrorismo e a
Lavagem de Dinheiro. Nesse sentido, os Colaboradores dos
Departamentos Juridico, Compliance e Financeiro deverao receber
capacitacao para a identificacao de indicios de movimentacoes
financeiras ou organizacao suspeitas.

ag
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5. LAVAGEM DE DINHEIRO

A Lavagem de Dinheiro consiste na pratica de atividades criminosas que
visam transformar recursos ganhos em atividades ilegais em recursos
com uma origem aparentemente legal, ao ocultar ou dissimular a
natureza, origem, localizacao, disposicao, movimentagcao ou
propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou
indiretamente, de infracao penal.

O processo de Lavagem de Dinheiro pode envolver trés fases:

a) Colocacao:

Consiste no ingresso dos recursos ilicitos no sistema econémico.
Para isso, sao realizadas as mais diversas operacdes, como, por
exemplo, depdsitos em contas bancarias, possivelmente em
pequenos valores e de titularidade de terceiros; conversao em
moeda estrangeira; compra de produtos e servigos financeiros;
aplicacoes em poupancga e/ou fundos de investimento; compra de
bens, como imdveis, ouro, pedras preciosas, obras de arte, dentre
outros.

b)  Ocultacéo:

Consiste na execucao de multiplas operacoes financeiras visando
a ocultacao dos recursos ilegais, com o objetivo de afastar os
valores de sua origem ilicita. Essa fase se da por meio de
transacoes complexas e em grande numero para dificultar o
rastreamento, monitoramento e identificagao da fonte ilegal do
dinheiro. Nesta fase, € comum a realizagao de transferéncias
bancarias entre contas situadas em paises distintos, sendo o
destino, muitas vezes, paises considerados Paraisos Fiscais.

c) Integracao:

Consiste na incorporacao formal dos recursos no sistema
econdmico, por meio de investimento no mercado de capitais,
financeiro, imobiliario, obras de arte, entre outros. Nesta etapa, os
ativos de origem criminosa ja se encontram misturados a valores
obtidos de forma legitima, sendo utilizados em negdcios licitos ou
ilicitos, seja realizando transacoes legitimas, seja em transacao
simuladas, tais como operacoes de importacao/exportacao
falsas, compra e venda de imoveis em valores diferentes dos de
mercado, empréstimos de regresso etc.
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A descricao das trés etapas acima demonstra que a Lavagem de
Dinheiro pode ser cometida das mais diversas maneiras. A titulo de
exemplo, vale citar alguns dos setores da atividade econémica
mais utilizados na pratica deste crime:

¢ Instituicoes financeiras;

e Companhias seguradoras, de capitalizacao e previdéncia;
e Bolsa de valores;

e Mercado imobiliario;

e Mercado de arte;

e Atividades agropecuarias;

e Organizagoes sem fins lucrativos;

e Empresas de prestacao de servigos.

6. INDICIOS DE LAVAGEM DE DINHEIRO E FINANCIAMENTO AO TERRORISMO

Diante da grande variedade de artificios que podem ser utilizados para a
pratica de atosilicitos, € importante que todos os Colaboradores fiquem
atentos a operacdes com as caracteristicas listadas abaixo (rol
exemplificativo), que podem apresentar indicios de Lavagem de Dinheiro
e Financiamento ao Terrorismo:

a) Propostas ou operacdoes com valores incompativeis com o
perfil socioeconémico, capacidade financeira ou ocupacao
profissional do beneficiario, Terceiros e/ou partes relacionadas;
b) Recebimento ou pagamento de valores em contas
correntes de titularidades diferentes da empresa, representantes
legais ou profissionais envolvidos na contratacao;

c) Pagamento ou recebimento de valores, sem a comprovacgao
da entrega do objeto ou servico contratado;

d) Registro contabil intencionalmente incorreto, para ocultar
ou dissimular a real origem ou justificativa da transacao;

e) Operacoes e Transacoes em nome de terceiros, para
ocultar o real beneficiario final,

f) Operacoes ou Transacoes realizadas com finalidade de
gerar perda ou ganho sem que haja fundamento econémico;

g) Operacoes ou Transagoes realizadas com a participacao de
pessoas naturais residentes ou entidades constituidas em paises
gue nao aplicam ou aplicam insuficientemente as recomendacoes
do Grupo de Acao Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o
Financiamento ao Terrorismo - GAFI;
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h) Transferéncias privadas de recursos e !e valoresv

mobiliarios, sem justificativa ou formalizacao de instrumento

contratual;

i) Operagoes ou transagcdes em que nao seja possivel
identificar os envolvidos e/ou beneficiario final;

j) Operacoes ou transagcoes com grau de complexidade e

risco incompativeis com a qualificacao técnica do Terceiro ou de
seu representante;

k) A declaracao de diversas contas bancarias e/ou
modificacao com habitualidade;

) A realizacao de diversas operacoes de cambio, sem motivo
aparente, especialmente se anteriormente havia pouca ou
nenhuma atividade na conta;

m) A nomeacao de procurador que nao apresente vinculo
aparente com o outorgante;

n) O oferecimento de resisténcia em fornecer informagoes, ou
fornecimento de informacodes incorretas, relativas a identificacao
Ou a operacao; e

o) A alteracao do titular do negécio ou bem imediatamente
anterior a seu sinistro.

Se qualquer das situagcoes descritas acima ou suspeitas de praticas
ilicitas forem constatadas, o colaborador deve reporta-los
imediatamente ao Departamento de Compliance para que sejam
tomadas as medidas cabiveis.

1. COMUNICAGCAO AOS ORGAOS COMPETENTES

Toda operagao que possa configurar indicios da ocorréncia de Lavagem
de Dinheiro e/ou de Financiamento ao Terrorismo, incluindo, mas sem se
limitar aquelas descritas no item 6 acima, deve ser comunicada
imediatamente ao Departamento de Compliance por meio do Canal de
Denuncias da Companhia para analise e devidas providéncias.

Na hipdétese de comunicacao, todos os registros que suportem tal
decisao devem ser preservados e arquivados adequadamente. Os
processos de registro, analise e comunicacao as autoridades
competentes de operacgdes financeiras com indicios de Lavagem de
Dinheiro e de Financiamento ao Terrorismo serao realizados de forma
sigilosa pelo Departamento de Compliance, inclusive em relagcao aos
envolvidos.

8. CONHECA O SEU FORNECEDOR (KNOW YOUR SUPPLIER - KYS)
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A Companhia adota critérios para contratacao de Tercgos, com ;ocov

na prevengao e combate a Lavagem de Dinheiro, ao Financiamento do
Terrorismo e a corrupgao.

Toda contratacao classificada pelo Departamento de Compliance como
Contratacao de Alto Risco somente podera ter o seu contrato
formalizado apds a conducao da Analise Reputacional.

Na Analise Reputacional, sao verificadas eventuais infracoes as leis e
normas vigentes e/ou as diretrizes contidas nas Politicas da Companhia;
eventuais situacoes de Conflito de Interesses, fatos que possam
prejudicar a reputacao da Companhia, dentre outras informacoes.

O Departamento de Compliance, com base em todas as informacoes
obtidas durante a Analise Reputacional, deve avaliar e classificar o grau
de risco atrelado a contratacédo, e deve recomendar a
contracao/manutencao ou nao do Terceiro, sob a 6tica de Compliance,
Anticorrupgao e Antifraude.

9. CONHECA O SEU CLIENTE (KNOW YOUR CLIENT - KYC)

Conhecer o cliente € uma das principais praticas para que a Companhia
realize atividades comerciais e financeiras soélidas e seguras. O
conhecimento adequado de clientes minimiza a entrada de capital
originario de atividades ilicitas na Companhia. Para tanto, além da
manutencao de registros adequados dos clientes, os Colaboradores
devem atentar para eventuais indicios de operagdoes suspeitas
mencionadas nesta Politica, bem como a outras circunstancias
suspeitas que venham a verificar com base no Treinamento recebido.

10. CONHECA O SEU PARCEIRO (KNNOW YOUR PARTNER - KYP)

A Companhia realiza processo de due diligence de Terceiros com quem
esteja considerando uma fusao, aquisicao, venda de uma unidade de
negocios, joint venture ou parceria, a fim de confirmar que o Terceiro
tenha um histérico de integridade e que nao tenha estado ou nao esteja
atualmente envolvido em praticas ilicitas, como por exemplo, Lavagem
de Dinheiro e/ou Financiamento do Terrorismo.

11. SANGOES ECONOMICAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

Os Terceiros identificados na lista OFAC (Office of Foreign Assets
Control), que constem da lista de sancdes do Conselho de Seguranca
das Nacoes Unidas, da Uniao Europeia, ou do Ministério da Justica, do
Brasil, serao considerados como de Alto Risco, devendo ser analisados
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pelo Departamento de Compliance, que adotara as medidas cabiveis,
caso a caso.

12.  IDENTIFICAGAO, AVALIACAO E MITIGAGCAO DE RISCOS

A Companhia possui um processo de gestao de riscos formalmente
estabelecido, no qual sao considerados os riscos de corrupcao e
demais praticas ilicitas ou antiéticas. A identificacao e analise dos
eventos em potencial que podem afetar a Companhia leva em
consideracao a probabilidade de materializacao e o impacto destes
eventos e, no caso dos riscos associados a Lavagem de Dinheiro e
Financiamento do Terrorismo, as principais fontes de ameaca e
eventuais vulnerabilidades do negdcio.

Para todo os riscos de negécio identificados sao definidas agcdes de
mitigagcao, que passam a ser monitoradas e reportados pelo
Departamento de Financeira.

13. DESCUMPRIMENTO DESTA POLITICA

Todos os Colaboradores e Terceiros, sujeitos a esta Politica devem estar
cientes de que o seu descumprimento, bem como o descumprimento de
legislagdes aplicaveis e demais politicas da Companhia, podem estar
sujeitos a procedimentos disciplinares internos, sem prejuizo de
eventuais medidas legais aplicaveis.

Casos omissos ou excegoes a esta Politica deverao ser comunicados e
deliberados pelo Departamento de Compliance. Além disso, buscando
manter os padroes éticos da Companhia e monitorar as relagcoes
comerciais com Terceiros, bem como auxiliar na prevencao e deteccao
de todas as formas de corrupgcao, a Companhia apoia e encoraja a
denuncia de quaisquer praticas que possam representar violagcao ou
potencial violagao as normas mencionadas.

As denuncias devem ser feitas ao Canal de Denuncias, acessado através
do site de Relagbes com Investidores da Companhia
(https://ri.reagivestimentos.com.br).

Ao fazer um relato, devem ser fornecidos o maximo de detalhes que o
denunciante tenha conhecimento, para auxiliar na investigacao. A
Companhia condena veementemente toda e qualquer forma de
retaliacao ao denunciante que tenha registrado uma denuncia de boa-
fé e com responsabilidade, ainda que sua denuncia se prove infundada.

A Companhia se compromete a investigar as denuncias recebidas com
independéncia, cautela e responsabilidade, de maneira justa e
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imparcial, e a tomar as medidas disciplinares e/ou ‘egais cabiveis,

quando necessario.

Versao 03 - Aprovada em 08/01/2025

Elaboracao:

Departamento Juridico e Compliance

Revisao/Aprovacao:

Comité de Auditoria / Conselho de Administracao
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POLITICA DE REMUNERACAO DA REAG INVESTIMENTOS S.A.

1 OBJETO

1.1 A presente Politica de Remuneracao (“Politica®) estabelece as
diretrizes que deverao ser observadas quanto a remuneragao dos
membros do Conselho de Administracao, da Diretoria Estatutaria e dos
Comités de Assessoramento ao Conselho de Administragéao (em
conjunto, os “Administradores”), bem como dos membros do Conselho
Fiscal (quando instalado) da REAG Investimentos (“Companhia”).

1.1.1 A remuneracao global dos membros do Conselho de
Administracao, da Diretoria Estatutaria e do Conselho Fiscal
(quando instalado) devera ser fixada pela Assembleia Geral, sendo
que, em relacao ao Conselho Fiscal, aremuneracao sera fixada na
Assembleia Geral que os eleger, respeitando os valores minimos
estabelecidos por lei e os limites da remuneracao global fixada
em Assembleia Geral.

1.1.2 Cabera ao Conselho de Administracao, a seu critério, fixar a
remuneragao individual dos membros do Conselho de
Administracao, da Diretoria Estatutaria e dos membros dos
Comités de Assessoramento, dentro do limite global da
remuneracao da Administragao aprovado pela Assembleia Geral.

2 PRINCIPIOS

2.1 A presente Politica tem como principais objetivos: (i) alinhar os
interesses da Administracao e os objetivos da Companhia, utilizando
como base as melhores praticas adotadas pelo mercado; (ii) gerar
resultados e aumento de valor da Companhia considerando também os
aspectos sociais e ambientais; e (iii) reconhecer a contribuicao e
retencao dos profissionais, com base em referéncias de mercado.

2.2 Os principais principios que norteiam a presente Politica sao: (i) a
aplicacao de critérios e principios éticos e técnicos de valorizacao e
administracao das diferentes estruturas funcionais da Companhia; e (ii)
assegurar a manutencao de padroes de equilibrio interno e externo,
compativeis com as responsabilidades de cada cargo e competitivos ao
mercado de trabalho, regulamentando critérios e estabelecendo
controles administrativos capazes de responder as diversas
necessidades da Companhia.

2.3 Os Administradores e os membros do Conselho Fiscal (quando
instalado) poderao ter componentes de remuneracoes, condigcoes e
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beneficios diferentes, que serao estabelecidos de acordo com
especificidades relacionadas ao tempo dedicado, conhecimento
técnico, experiéncia, participacao em Comités de Assessoramento,
dentre outras caracteristicas.

3 COMPOSICAO DA REMUNERAGAO

3.1 As razdoes que justificam a composicao da remuneracao dos
Administradores sao incentivos para a melhoria de sua gestao e a
retencao de seus executivos, visando ganho pelo compromisso de
resultados de curto e longo prazo.

3.2 Aremuneracao global dos Administradores podera ser constituida
pelos seguintes componentes: (i) remuneracao fixa; (ii) remuneracéao
variavel; (iii) beneficios; (iv) remuneracéao baseada em acodes; e (v)
outros que o Conselho de Administracao venha a determinar, exceto
pelos membros do Conselho Fiscal que, quando instalado, farao jus
somente a remuneracao fixa.

3.2.1 Além da remuneracao prevista para os membros dos
Comités de Assessoramento, aqueles que porventura também
participem de outro o6rgao da Companhia poderao ter sua
remuneracao atribuida a um ou mais cargos que ocupem,
respeitados os limites estabelecidos nas normas aplicaveis a
Companhia.

3.2.2 Cabera ao Conselho de Administracao determinar a
proporcao de cada componente da remuneracao dos
Administradores, dentre aqueles acima relacionados.

3.3 Remuneracao fixa

3.3.1 A remuneracgao fixa terd como objetivo a compensacao
direta pelos servicos prestados, em linha com as praticas de
mercado.

3.3.2 Aremuneracao fixa dos Administradores e dos membros do
Conselho Fiscal sera baseada nas responsabilidades do cargo e
experiéncia individuais.

3.3.3 Aremuneracao fixa poderaser revista anualmente, a critério
do Conselho de Administracao, de forma que seja adequada as
praticas de mercado ou atualizada monetariamente.

3.4 Remuneracao variavel
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3.4.1 A remuneracao variavel tera como objetivo direcionar as
acoes dos Administradores ao cumprimento dos objetivos
estratégicos da Companhia, visando atender aos interesses de
seus investidores, de seus clientes e demais stakeholders da
Companhia, sujeitando-se ao atingimento de metas individuais e
coletivas.

3.4.2 Os montantes aserem atribuidos no ambito daremuneracao
variavel deverao resultar de processo de avaliacao objetiva e
subjetiva do participante, sendo que a avaliagao objetiva podera
resultar do cumprimento de metas anuais estabelecidas em
contrato de gestao, enquanto a avaliacao subjetiva sera aquela
realizada por superiores, pares e/ou subordinados, conforme
venha a ser determinado pelo Conselho de Administracao.

3.4.3 A parcela variavel estara vinculada ao desempenho da
propria Companhia, dependendo dos resultados e do alcance de
metas individuais.

3.4.4 O pagamento da remuneracao variavel sera realizado no
ultimo dia util de marco, apds o encerramento do exercicio social
avaliado.

Beneficios

3.5.1 O pacote de beneficios tem por objetivo oferecer aos
Administradores um pacote compativel com a pratica de mercado.

3.5.2 Os Administradores podem fazer jus a beneficios como
assisténcia médica extensiva, assisténcia odontolégica, seguro de
vida, vale refeicao, auxilio creche, entre outros.

3.56.3 A atribuicao de beneficios pds-emprego ou motivados pela
cessacao do exercicio do cargo poderd ocorrer em casos
excepcionais, a critério do Conselho de Administracao.

Remuneracao baseada em acoes

3.6.1 A remuneracao baseada em acodoes tem o condao de
promover o crescimento e a lucratividade a longo prazo da
Companhia, buscando o alinhamento de objetivos entre os
executivos e acionistas da Companhia e proporcionando as
pessoas que estao ou estarao envolvidas no seu crescimento, a
oportunidade de adquirir um direito de propriedade na Companhia,
estimulando essas pessoas a contribuirem e participarem do seu

SuUCesso.

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reqag

3.6.2 Aremuneracao baseadaem acdes dependera da aprovacao
em Assembleia Geral do respectivo Plano de Opcao de Compra de
Acoes de emissao da Companhia, que podera outorgar a
competéncia de sua administracao ao Conselho de Administracao.

3.6.3 Observado o Plano de Opcao de Compra de Agcoes aprovado
em Assembleia Geral, o Conselho de Administracao podera adotar
periodicamente Programas de Opcao de Compra de Agdes, onde
serao definidas as premissas para outorga e os respectivos
beneficiarios.

4 DISPOSICOES FINAIS

4.1 Qualquer alteracao ourevisao desta Politica devera ser submetida
a aprovacao do Conselho de Administracao da Companhia. Os casos
omissos serao decididos pelo Conselho de Administracao da
Companhia.

Versao 03 - Aprovada em 22/01/2025
Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance
Revisao/Aprovacao: | Comité de Auditoria/Conselho de Administracao

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reag

REAG INVESTIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF n° 14.127.813/0001-51
NIRE 35.300.518.586

ANEXO VI A ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO
REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reqag

POLITICA DE CONTRATAGAO DE SERVICOS DE AUDITORIA E
EXTRA-AUDITORIA DA REAG INVESTIMENTOS S.A.

1. OBJETO

1.1. A presente Politica de Contratacao de Servicos de Auditoria e
Extra-Auditoria (“Politica”) da REAG Investimentos S.A. (“Companhia”)
estabelece as diretrizes que deverao ser observadas para a
contratacao dos servicos de auditoria independente e também sobre
quais situacoes o auditor podera prestar servigos além da revisao das
demonstracoes financeiras.

1.2. Para os fins desta Politica:

(a) “Auditores Independentes” ou “Auditoria Independente” é a
firma que realiza o servico de auditoria das demonstracoes
contabeis da Companhia para emissao de parecer sobre a
adequacao com que estas representam a posicao patrimonial e
financeira, o resultado das operagdoes, as mutacoes do
patriménio liqguido e demais demonstracdes financeiras,
consoante as Normas Brasileiras de Contabilidade e a legislacao
especifica no que for pertinente.

(b) “Servicos Extra Auditoria” sado outros servicos prestados
pelos Auditores Independentes, que nao os descritos na definicao
de Auditores Independentes acima.

2. APLICAGCAO

2.1. A presente Politica aplica-se a Companhia e uma vez aprovada e
publicada (i) vincula automaticamente a Companhia; e (ii) podera
vincular as sociedades em que a Companhia tenha participacao, quando
aplicavel, desde que por elas recepcionada, conforme analise feita caso
a caso.

3. DIRETRIZES PARA A CONTRATACAO DE AUDITORES INDEPENDENTES

3.1. A Companhia busca assegurar a independéncia dos auditores
para que estes possam prestar seus servicos de forma objetiva e emitir
uma opiniao imparcial acerca das demonstracdoes financeiras da
Companhia, contribuindo, assim, para a formacao de um ambiente de
confianca e credibilidade entre administradores, associados e demais
partes interessadas.
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3.2. Na contratacao de servicos de Auditoria Independente, deverao
ser observadas as seguintes diretrizes:

(a) A Companhia somente podera contratar Auditores
Independentes pessoas juridicas, registrados e que atendam aos
requisitos definidos pela Comisséao de Valores Mobiliarios ("CVM");

(b) nao poderao realizar Auditoria Independente, as empresas
que, em sua atuacgao, tenham apresentado infringéncia as normas
do Conselho Federal de Contabilidade relativas a independéncia;

(c) a Companhia nao deve contratar como Auditor
Independente quem tenha prestado servigcos de auditoria interna
para a Companhia ha menos de 3 (trés) anos;

(d) a contratacdo nao podera ser superior ao periodo de 5
(cinco) anos consecutivos, devendo ser observado um intervalo
de, pelo menos, 3 (trés) anos para recontratacao;

(e) O contrato podera ser formalizado para todo o periodo
(quinquénio), desde que haja clausula de rescisao a qualquer
momento.

3.3. A atuacao do Auditor Independente serd acompanhada pela
Auditoria Interna e avaliada, no minimo, anualmente pelo Comité de
Auditoria e Conselho de Administracao, sendo que o resultado da
avaliacao pode servir como diretriz para a contratacéao do Auditor
Independente.

4. PROCEDIMENTO PARA A CONTRATACAO DE AUDITORES
INDEPENDENTES

4.1. O processo para a contratacao de Auditores Independentes deve
ser iniciado pela Diretoria Financeira, que submetera tal assunto ao
Comité de Auditoria da Companhia.

4.2. A contratacao ou substituicao do Auditor Independente devera
ser proposta pelo Conselho de Administracao, apdés manifestagao do
seu Comité de Auditoria.

4.3. A alteracao do Auditor Independente devera ser comunicada a
CVM, com as devidas justificativas e a anuéncia do Auditor Independente
substituido, conforme prazo e forma previstos na regulamentacao
aplicavel.
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5. CONTRATACAO DE SERVICOS EXTRA-AUDITORIA

5.1. Nao poderao ser contratados Servicos Extra Auditoria que possam
comprometer a independéncia dos atuais Auditores Independentes.

5.2. Sao consideradas situacdes que podem comprometer a
independéncia dos Auditores Independentes:

(a) Ameaca de interesse proéprio: ocorre quando a Auditoria
Independente ou algum de seus colaboradores, potencialmente,
possa auferir beneficios oriundos da performance da Companhia
(e.g. auditor ou familiar que detenha acdes emitidas pela
Companhia);

(b) Ameaca de autorrevisao: ocorre quando os Auditores
Independentes possam estar em posicao de conflito, em que
tenham que auditar seu préprio trabalho;

(c) Ameaca de defesa de interesses da Companhia: ocorre
quando a Auditoria Independente defende a posicao ou opiniao da
Companhia em determinadas circunstancias, a ponto de poder
comprometer sua objetividade nos servicos de Auditoria
Independente;

(d) Ameaca de familiaridade: ocorre quando, em virtude de
relacionamento estreito com a Companhia, seus administradores
ou empregados, a Auditoria Independente ou membro de sua
equipe, possa se identificar demasiadamente com osinteresses da
Companhia;

(e) Ameaca de intimidacao: ocorre quando a Auditoria
Independente é colocada em situacao de intimidacao pela
Companhia (e.g. trabalho a ser contratado tem valor
substancialmente relevante, a ponto de comprometer a
objetividade dos servicos de Auditoria Independente)

5.3. Sao exemplos de servico que podem comprometer a
independéncia do Auditor Independente:

(a) Caélculos atuariais;
(b) Auditoria interna;

(c) Contabilidade ou qualquer servigo relacionado aos registros
contabeis ou as demonstracoes contabeis;
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(d) Assessoria financeira, gerencial e servigcos juridicos,
incluindo servicos de recrutamento e selecao de candidatos para
exercer funcao gerencial ou cargo executivo e servicos de apoio
em litigios, pericias judicial e extrajudicial; e

(e) Servigcos que envolvam honorarios de éxito;

(f) Avaliacao de empresas e reavaliacao de ativos;
(2) Assessoria a reestruturagao organizacional;
(h) Planejamento tributario;

(i) Determinacao de valor recuperavel de ativos, bem como
determinacao de valores para efeito de constituicao de provisoes
ou reservas técnicas e de provisoes para contingéncias;

)] Planejamento e/ou implementacao dos sistemas de Tl que
sejam parte significativa do controle interno sobre relatérios
financeiros que gerem informacdes significativas para as
Demonstracoes Contabeis, bem como remodelamento dos
sistemas contabil, de informacdes e de controle interno;

(k) Preparacao da Declaragao de Ajuste Anual de Imposto de
Renda para a pessoa fisica dos administradores;

()] Emissao de laudos, pareceres e/ou documentos para
combinacao de negodcios, alocacao dos precos de compra ou
contribuicoes nao monetarias; e

(m)  Qualquer outro servico que influencie ou que possa vir a
influenciar as decisdes tomadas pela administracao.

6. PROCEDIMENTO PARA A CONTRATACAO DE SERVICOS EXTRA-
AUDITORIA

6.1. Todas as contratagdoes envolvendo a Auditoria Independente
deverao ser submetidas a apreciacao do Comité de Auditoria para
analise e recomendacao a respeito da contratacao e submetidas a
deliberacao do Conselho de Administracao.

6.2. Identificada a necessidade de contratacao de Servicos Extra
Auditoria, o gestor da area contratante devera submeter a solicitacao
devidamente fundamenta para analise do Comité de Auditoria na forma
do Anexo | a esta Politica, e certificar-se de que os referidos servicos
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podem ser prestados pela Auditoria Independente, nos termos da
presente Politica.

6.2.1. O gestor da area contratante devera obter propostas de
contratacao de Servigcos Extra Auditoria (incluindo o orcamento dos
valores envolvidos) e a indicacao, pela propria Auditoria
Independente, sobre a existéncia de comprometimento de
independéncia no caso de contratacao (“Andlise de
Independéncia”).

6.3. As propostas de contratacao e a Analise de Independéncia serao
submetidas ao Comité de Auditoria, para avaliacao.

6.4. A opiniao do Comité de Auditoria sera encaminhada, juntamente
com a proposta de contratacao, a apreciacao do Conselho de
Administracao para a aprovacao oureprovacao, sendo o assunto, entao,
devolvido a area contratante para a implementacao do negécio.

1. DISPOSICOES GERAIS

7.1. Os casos omissos nesta Politica serao resolvidos em reunides do
Conselho de Administragao, cabendo, inclusive, ao Conselho de
Administracao dirimir quaisquer duvidas existentes.

7.2. A presente Politica devera ser revisitada constantemente, quer
seja para assegurar a melhoria continua das praticas de governanca
corporativa, quer seja em razao de alteragcdes estatutarias, legislativas
ou demais normatizacoes, devendo ser revisada e modificada por
aprovacao do Conselho de Administracao.

7.3. A presente Politica entra em vigor na data de sua aprovacgao pelo
Conselho de Administragao e vigera por prazo indeterminado.

Versao 03 - Aprovada em 22/01/2025

Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance
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ANEXO | A POLITICA DE CONTRATAGAO DE SERVIGOS DE AUDITORIA E EXTRA-

AUDITORIA DA REAG INVESTIMENTOS S.A.

Solicitacao de Contratacao de Servicos Extra-Auditoria

Prezados Senhores Membros do Comité de Auditoria,

Em linha com a Politica para a contratagao de auditores independentes, solicitamos
arecomendacao do Comité de Auditoria e a aprovagao do Conselho de Administracao
para a contratacao do seguinte servigo extra-auditoria:

Empresa

Descricao do Servico
e Descrever de forma clara e objetiva o servico que estéa sendo solicitado

e Informar o local da execucao do servico e a necessidade darealizacao de
viagens durante a prestacgao do servico.

e Informar a data base do servico que sera executado.

e Certificar que o servico nao consta da lista de servicos nao autorizados

Natureza do Servico

e Informar se € o caso de “servigos de auditoria” ou “outros servigcos nao
relacionados a auditoria”

Justificativa do Servico
e Informar as justificativas para a execucao do servico.

e No caso de servico de consultoria, explicar detalhadamente a razao pela
qual o servico devera ser executado

Informagcoées complementares

e Informar se o servico precisa ser executado por um dos auditores das DFs
ou se pode ser executado por qualquer outro auditor externo

e Preencher com todas as informacoes consideradas relevantes para fins
de cotacao de preco

Honorarios

Destacamos que a escolha deste auditor seguiu os critérios de objetividade e
independéncia, nos termos da regulamentacao e legislagao aplicaveis, bem como os
honorarios indicados na tabela acima estao razoaveis e em linha com os valores

[=] - [s]
(=]
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praticados pelo mercado, considerando a natureza do servico a ser executado e a
complexidade da empresa que sera auditada ou avaliada.

Atenciosamente,

[Local], [data]

[Nome]
[cargo]

EF-E REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002
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POLITICA DE DIVULGAGAO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA REAG
INVESTIMENTOS S.A.

1 OBJETIVO E APLICAGAO

1.1 A presente Politica de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante da
REAG Investimentos S.A. tem como objetivo disciplinar os
procedimentos a serem adotados com a finalidade de atender
integralmente as disposicoes legais e regulamentares concernentes a
divulgacao de Ato ou Fato Relevante, nos termos da Resolugcao CVM 44,
conforme definido abaixo.

1.2 Esta Politica é aplicavel aos Acionistas Controladores, diretos ou
indiretos, quando houver, a todos os membros do Conselho de
Administracao, Diretores Estatutarios, membros do Conselho Fiscal,
quando instalado, e de quaisquer érgaos com fungoes técnicas ou
consultivas, criados por disposicao estatutaria, bem como a
Colaboradores (conforme definido abaixo) e terceiros contratados pela
Companhia, aqueles que tenham relagao comercial, profissional ou de
confianca com a Companhia que tenham acesso permanente ou
eventual a informacgodes relevantes.

1.2.1 A Companhia, por meio de seu departamento de Relacoes
com Investidores, devera comunicar formalmente os termos da
presente Politica as Pessoas Vinculadas.

1.2.2 A Companhia, em ato de gestao discricionaria, podera
solicitar que outras pessoas nao expressamente referidas no item
1.2 acima, mas que possam ter conhecimento de Informacodes
Privilegiadas, assinem o Termo de Adesao e/ou eventual contrato
de confidencialidade.

1.3 Esta Politica tem como base normativa:

(i) Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme
alterada;

(i)  Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada;

(i)  Resolucao CVM 44; e

(iv) Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcao.
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1.4 Caso ocorra a alteracao desta Politica, devera ser comunicada a
CVM e as entidades do mercado de balcao organizado em que os valores
mobiliarios de emissao da Companhia sejam admitidos a negociagao
pelo Diretor de Relacoes com Investidores, na forma exigida pelas
normas aplicaveis.

2 DEFINICOES

Os seguintes termos usados nesta Politica tém os significados abaixo
especificados:

cionista o acionista ou o grupo de acionistas vinculado por
“A t t d t lad
joni u u u
Controlador” acordo de acionistas ou sob controle comum que
exerca o poder de controle, direto ou indireto, da
Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por
Acoes.

“Administradores” membros da Diretoria Estatutaria, membros do
Conselho de Administracao, do Conselho Fiscal, e
de quaisquer o6rgaos com funcodes técnicas ou
consultivas, criados ou que venham a ser criados
pela Companhia, Coligadas e Controladas, por
disposicao estatutaria.

“Ato ou Fato qualquer decisao dos Acionistas Controladores,
Relevante” deliberacao da assembleia geral, ou dos érgaos de
administracao da Companhia, ou qualquer outro
ato ou fato de carater politico-administrativo,
técnico, negocial ou econdmico-financeiro
ocorrido ou relacionado aos negbcios da
Companhia que possa influir de modo ponderavel:

(a)na cotacao dos Valores Mobiliarios de emissao
da Companhia ou a eles referenciados;

(byna decisao dos investidores de comprar, vender
ou manter os Valores Mobiliarios emitidos pela
Companhia; e

(ccha decisao dos investidores de exercer
quaisquer direitos inerentes a condicao de titular
de Valores Mobiliarios emitidos pela Companhia, ou
a eles referenciados que podem incluir, sem
limitacédo, os exemplos de atos ou fatos
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potencialmente relevantes constantes da
Resolucao CVM 44,

“Bolsa de Valores” as bolsas de valores em que os Valores Mobiliarios
de emissao da Companhia sejam admitidos a
negociagao, no pais ou no exterior.

“CPF” Cadastro de Pessoas Fisicas
“CNPJ” Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas

“Colaboradores” quaisquer executivos, empregados, terceirizados
ou colaboradores da Companhia, de suas
Controladas e Coligadas.

“Coligadas” as sociedades em que a Companhia possua
influéncia significativa, nos termos da Lei das
Sociedades por Agoes.

“Companhia” REAG Investimentos S.A.

“Conselho de o Conselho de Administragcao da Companhia.
Administracao”

“Conselho Fiscal” o Conselho Fiscal da Companhia.

“Consultores” todas as pessoas que prestem servicos a
Companhia, as Controladas e Coligadas, tais como
auditores independentes, analistas de valores
mobiliarios, instituicoes do sistema de distribuicao,
assessores, advogados, contadores, que tenham
acesso a Informacgao Privilegiada.

“Controladas” as sociedades nas quais a Companhia, de forma
individual ou conjunta, diretamente ou por meio de
suas outras controladas, tem os direitos de socio
que |he assegurem, de modo permanente,
preponderancia nas deliberagcoes sociais e o
poder de eleger a maioria dos administradores.

“CVM” Comissao de Valores Mobiliarios

“DRI” o Diretor de Relagcdoes com Investidores da
Companhia, diretor estatutario da Companhia
responsavel, entre outros, pela (a) prestacao de
informacdes ao publico investidor, a CVM e a

= reag.com.br
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“Diretoria”

“Entidades do
Mercado”

“Informacao
Privilegiada”

“Lei do Mercado
de Capitais”

“Lei das
Sociedades por
Acoes”

“Orgaos com
Funcoes Técnicas
ou Consultivas”

“Participacao
Acionaria
Relevante”

“Pessoas Ligadas”

reag

Entidades do Mercado, (b) atualizacao do registro
de companhia aberta da Companhia perante a CVM,
e (c) execugao e acompanhamento desta Politica.

a Diretoria Estatutaria da Companhia.

conjunto das Bolsas de Valores ou das entidades
do mercado de balcao organizado nas quais os
valores mobiliarios de emissao da Companhia
sejam ou venham a ser admitidos, assim como
entidades equivalentes em outros paises.

informacgao relativa a Atos ou Fatos relevantes até
que sejam divulgados aos 6rgaos reguladores, as
bolsas de valores e outras entidades similares e,
simultaneamente, aos acionistas e investidores em
geral.

Lei nc 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme
alterada.

Lei nc 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada.

significa os 6rgaos da Companhia criados por seu
Estatuto Social, com funcoes técnicas ou
destinados a aconselhar os seus Administradores.

a participagao acionaria resultante de negdcio ou
o conjunto de negodcios por meio do qual a
participacao direta ou indireta das Pessoas
Vinculadas ultrapasse, para cima ou para baixo, os
patamares de 5% (cinco por cento), 10% (dez por
cento), 15% (quinze por cento), e assim
sucessivamente, de espécie ou classe de acodes
representativas do capital social da Companhia.

as pessoas que mantenham com as Pessoas
Vinculadas os seguintes vinculos: (i) o cdénjuge, de
quem nao se esteja separado judicialmente ou
extrajudicialmente, (ii)) o companheiro(a); (iii)
qualquer dependente incluido na declaracao anual
do imposto sobre a renda; e (iv) as Controladas,
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direta ou indiretamente, seja pelos
Administradores ou pelas demais Pessoas Ligadas.

“Pessoas a Companhia, seus Acionista Controlador,
Vinculadas” Administradores, membros do Conselho Fiscal,
quando instalado, Colaboradores, membros de
quaisquer o6rgaos com funcdes técnicas ou
consultivas da Companhia, criados por disposicao
estatutaria, Colaboradores com Acesso a
Informacao Privilegiada, assim como quaisquer
pessoas que, em virtude de seu cargo, funcao ou
posicao na Companhia, no Acionista Controlador,
suas Controladas ou Coligadas possam ter acesso
permanente ou eventual de informacao
privilegiada sobre a Companhia, e que tenham
aderido a esta Politica por meio da assinatura do
Termo de Adesao., ou, ainda, qualquer pessoa que,
mesmo nao tendo aderido a Politica, tenha
conhecimento da informacao relativa a Ato e Fato
Relevante em virtude de seu cargo, fungcao ou
posicao na Companhia, em seus Acionistas
Controladores ou em suas Controladas e Coligadas.

“Politica” ou esta Politica de Divulgagcao de Ato ou Fato
“Politica de Relevante.
Divulgacao”

“Resolugao CVM Resolucao da CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021,

44> conforme alterada.

“Termo de Documento constante do Anexo |, a ser firmado na

Adesao” forma do artigo 16, paragrafo 1°, da Resolucao CVM
44,

“Valores Quaisquer acoes, debéntures, bobénus de

Mobiliarios” subscricao, recibos e direitos de subscrigao, notas

promissodrias, opgcdes de compra ou de venda,
indices e derivativos de qualquer espécie ou, ainda,
quaisquer outros titulos que por determinacao
legal ou regulamentar, sejam considerados valor
mobiliario de emissao da Companhia ou neles
referenciados ou lastreados.
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3.1 Quando da utilizacao de informacdoes da Companhia devem
sempre ser observados os principios de boa-fé, transparéncia,
equidade, lealdade e veracidade, objetivando a eficiéncia do mercado
por meio da criacao de um ambiente de competicao entre investidores,
pautado na interpretacao das informacodes divulgadas e jamais em
condicao de acesso privilegiado as mesmas.

3 PRINCIPIOS

3.2 O relacionamento da Companhia com o publico investidor,
acionistas, participantes e formadores de opiniao do mercado de
valores mobiliarios deve se dar de modo uniforme e transparente, de
modo que seja assegurado tratamento equitativo a todos, aderéncia as
boas praticas de relagcdoes com investidores e observancia a legislacao
especifica aplicavel, regulamentacao da CVM e outros orgaos
reguladores nacionais e estrangeiros a que a Companhia esteja sujeita.

3.3 Esta Politica esta baseada também no zelo pelo sigilo de Ato ou
Fato Relevante nao divulgado bem como na garantia da ampla e imediata
divulgacao de Ato ou Fato Relevante.

3.4 As Pessoas Vinculadas deverao observar, cumprir e zelar pelo
cumprimento de todas as disposicoes desta Politica de Divulgacao de
Ato ou Fato Relevante.

4 PROCEDIMENTO DE DIVULGAGAO

4.1 Ederesponsabilidade do DRl a comunicacéao e divulgacdo aCVM e,
se for o caso, as Entidades do Mercado, de qualquer Ato ou Fato
Relevante ocorrido ou relacionado aos seus negécios, bem como
atualizar o Formulario de Referéncia no(s) campo(s) correspondente(s).

4.2 A divulgacao de Ato ou Fato Relevante deve ser feita com
linguagem clara, acessivel e precisa e disponibilizada simultaneamente
por meio dos seguintes canais de comunicagao:

(i) sistema de envio de informacgodes periddicas e eventuais da
CVM (Sistemas Empresas.Net);

(i) pagina do portal de noticias http://www.portalneol.net/ na
rede mundial de computadores; e

(i) no site de Relagdoes com Investidores da Companhia
(https://ri.reagivestimentos.com.br), em teor no minimo
idéntico aquele remetido a CVM.
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4.2.2 Caso a Companhia se enquadre na definicao de companhia
aberta de menor porte, nos termos da Resolugao CVM n° 166, de 1°
de setembro de 2022, conforme venha a ser alterada, sera
dispensada a divulgacao de Ato ou Fato Relevante na pagina do
portal de noticias prevista no item 4.2(ii) acima.

4.3 As Pessoas Vinculadas que tenham acesso a informacoes sobre
Ato ou Fato Relevante serao responsaveis por comunicar tais
informacoes ao DRI por meio de correio eletronico, para o endereco
ri@reaginvestimentos.com.br, e deverao verificar se o DRI tomou as
devidas providéncias previstas nesta Politica em relacao a divulgacao
dareferida informacao.

4.4 AsPessoas Vinculadas que tenham conhecimento pessoal de Ato
ou Fato Relevante e que constatem a omissao do DRI no cumprimento
de seu dever de comunicagao e divulgacao, somente se eximirao de
responsabilidade caso comuniquem imediatamente o Ato ou Fato
Relevante a CVM.

4.5 Sempre que a CVM ou as Entidades do Mercado o exigirem, o DRI
deveraprestar esclarecimentos adicionais sobre a divulgacao de Ato ou
Fato Relevante. Além disso, caso ocorra oscilacao atipica na cotacao,
preco ou quantidade negociada dos Valores Mobiliarios, o DRI devera
inquirir as pessoas com acesso a informacoes sobre Ato ou Fato
Relevante com o objetivo de averiguar se tais pessoas tém
conhecimento de informacodes adicionais que devam ser divulgadas ao
mercado.

451 A divulgacao de Ato ou Fato relevante ocorrido ou
relacionado aos negécios da Companhia deve ser realizada
imediatamente apds sua ocorréncia. Os Administradores e demais
funcionarios da Companhia que venham a ser inquiridos na forma
deste item 4.5 deverao responder imediatamente a solicitacao do
DRI preferencialmente por meio de correio eletrénico
encaminhado ao endereco ri@reaginvestimentos.com.br.

4.6 Comoregrageral, adivulgacao deve ser enviada simultaneamente
aCVM e as Entidades do Mercado. A divulgacao de Ato ou Fato Relevante
ocorrera, sempre que possivel, antes do inicio ou apds o encerramento
dos negécios das Entidades do Mercado. Quando os Valores Mobiliarios
forem negociados simultaneamente em entidades do mercado
brasileiras e estrangeiras, a divulgacao devera ser realizada antes do
inicio ou apds o encerramento dos negdcios em todos os paises,
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prevalecendo, no caso de incompatibilidade, o horario de
funcionamento do mercado brasileiro.

4.7 Caso sejaimperativo que a divulgagao ocorra durante o horario de
negociacao, o DRI podera, ao comunicar o Ato ou Fato Relevante,
solicitar, sempre simultaneamente as Entidades do Mercado em que os
Valores Mobiliarios da Companhia sejam admitidos a negociacao, a
suspensao da negociacao dos Valores Mobiliarios da Companhia ou a
eles referenciados, pelo tempo necessario a adequada disseminacao
da informacgao relevante, observadas as regras e procedimentos
especificos determinados pela respectiva Entidade de Mercado.

5 EXCECOES A DIVULGAGAO

5.1 Atos ou Fatos Relevantes podem, excepcionalmente, deixar de
ser divulgados imediatamente se o Acionista Controlador ou os
Administradores entenderem que sua revelacao podera colocar em
risco interesse legitimo da Companhia. Nessa hipotese, os
procedimentos previstos nesta Politica deverao ser adotados com o
propodsito de garantir o sigilo de tais Atos ou Fatos Relevantes.

5.2 As informagodes nao divulgadas nos termos do paragrafo acima
deverao ser divulgadas imediatamente nas seguintes hipoteses:

(i) a informacéao ter se tornado de conhecimento de
terceiros estranhos a Companhia e ao eventual negécio que
caracteriza o Ato ou Fato Relevante;

(i)  haver indicios ou fundado receio de que tenha havido
violagao do sigilo do Ato ou Fato Relevante; ou

(i) ocorrer oscilacao atipica na cotacao, preco ou
quantidade negociada dos Valores Mobiliarios.

5.2.1 Caso o DRI nao tome as providéncias necessarias para a
imediata divulgacao referida no item 5.2 acima, a adogao das
devidas providéncias cabera, conforme o caso, ao Conselho de
Administracao, por intermédio de seu Presidente, e aos Acionistas
Controladores.

5.3 O DRI podera requerer a CVM que um Ato ou Fato Relevante nao
seja publicado mediante solicitacao enviada aos cuidados do
Presidente da CVM em envelope lacrado no qual devera constar a
palavra CONFIDENCIAL. Tal solicitacao, contudo, nao exime os
responsaveis pela divulgacao do Fato ou Ato Relevante nos casos acima
explicitados.
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5.4 Sempre que houver duvida quanto a legitimidade da nao
divulgacao de Ato ou Fato Relevante, a questao podera ser submetida a
CVM, na forma prevista nas normas aplicaveis.

5.5 Qualquer Pessoa Vinculada que tome conhecimento de
informacodes relativas a Atos ou Fatos Relevantes em desacordo com
desta Politica devera proceder a comunicacao imediata ao DRI.

6 DEVER DE SIGILO

6.1 As Pessoas Vinculadas devem guardar sigilo, até sua divulgacao
ao mercado, quanto ainformacoes relativas a Atos ou Fatos Relevantes
as quais tenham acesso privilegiado em razao do cargo ou posi¢ao que
ocupem, além de zelar para que seus subordinados e terceiros também
o facam, comunicando Atos ou Fatos Relevantes as quais tenham
contato ao DRI.

6.2 Durante o periodo de preparo e de aprovacao da documentacao
relacionada aos Atos ou Fatos Relevantes ainda nao divulgados ao
mercado, a Companhia devera adotar precaugcoes razoaveis para que as
informacoes relacionadas a tal Ato ou Fato Relevante sejam mantidos
em sigilo. No entanto, as demais informagcdes rotineiras nao
relacionadas ao Ato ou Fato Relevantes ainda nao divulgado devem
continuar a ser transmitidas ao mercado.

6.3 A fim de preservar o sigilo das informacoes pertinentes a Atos e
Fatos Relevantes nao divulgados, as Pessoas Vinculadas deverao zelar
pela observancia dos procedimentos abaixo, sem prejuizo da adocao de
outras medidas que se mostrem adequadas diante de cada situacao
concreta:

(i) divulgar a informacao confidencial estritamente aquelas
pessoas que dela imprescindivelmente precisem tomar
conhecimento;

(ii) nao discutir a informacao confidencial na frente de
terceiros que dela nao tenham conhecimento ou em
conferéncias telefénicas nas quais nao se possa ter certeza de
gquem efetivamente esteja participando;

(iii) manter documentos que contenham informacodes
confidenciais, inclusive anotacoes pessoais manuscritas, em
cofre, armario ou arquivo fechado, ao qual tenha acesso apenas
pessoas autorizadas a conhecer a informacao, bem como,
circular esses documentos em envelopes lacrados, os quais
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deverao ser sempre entregues diretamente ao respectivo
destinatario;

(iv) gerar documentos e arquivos eletronicos referentes a
informacao confidencial sempre com protecao de sistemas de
senha ou outro controle de usuario;

(v) quando, excepcionalmente, um receptor da
informacao nao for uma Pessoa Vinculada, antes da entrega da
informacao devera ser obtido um termo de confidencialidade,
com a ciéncia da responsabilidade e compromisso de nao
divulgacao; e

(vi) sem prejuizo da responsabilidade daquele que estiver
transmitindo ainformacao confidencial, exigir de terceiro externo
a Companhia que precise ter acesso a informacao confidencial a
assinatura de um termo de confidencialidade, no qual deve ser
especificada a natureza dainformacao e constar a declaracao de
que o terceiro reconhece o seu carater confidencial,
comprometendo-se a nao divulga-la a qualquer outra pessoa e a
nao negociar com Valores Mobiliarios antes da divulgacao da
informacao ao mercado.

6.4 Quando a informacao confidencial precisar ser divulgada a
Colaborador da Companhia ou a outra pessoa que ocupe cargo, funcao
ou posi¢ao na Companhia, em seus Acionistas Controladores, em suas
Controladas ou sociedades sob controle comum dos Acionistas
Controladores, que nao um Administrador, a pessoa responsavel pela
transmissao da informacao confidencial devera certificar-se de que a
pessoa que recebera ainformacao confidencial tem conhecimento das
disposicoes desta Politica de Divulgacao, exigindo, ainda, que esta
pessoa assine o termo constante do Anexo | desta Politica antes de lhe
transmitir a informacao confidencial.

6.5 A Companhia deve firmar contratos ou exigir clausula de
confidencialidade nos contratos com seus terceiros, consultores e
prestadores de servicos, especialmente aqueles que tenham acesso a
informacoes que nao sao de conhecimento publico.

6.6 As restricoes e proibicoes de transmissao de informacgodes a
terceiros consignadas na presente Politica contemplam quaisquer
meios ou formas conhecidas, incluindo, mas nao se limitando a: (i) meios
eletrénicos e digitais, como intranet, extranet, internet, meios de troca
de mensagens, redes sociais com qualquer abrangéncia; (ii) jornais,
livros e revistas, notas, comunicados, cartas ou qualquer outra forma
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escrita de divulgacao; (iii) radio, telefone ou qualquer outra forma de
comunicacao sonora; (iv) comunicacao por som e imagem, televisao,
videos, multimidias, exposicoes, aulas, explanacoes, dentre outras.

6.7 A Pessoa Vinculada que se desligar da Companhia devera se
manter com o dever de sigilo até que tais informacodes sejam divulgadas
aos 6rgaos competentes e ao mercado.

7 DIVULGACAO DE INFORMAGCOES SOBRE NEGOCIAGCOES DE
ADMINISTRADORES E PESSOAS LIGADAS

7.1. O Acionista Controlador, os Administradores e os membros de
quaisquer 6rgaos com fungoes técnicas ou consultivas criados por
disposicao estatutaria ficam obrigadas a informar a Companhia a
titularidade e as negociacoes realizadas com Valores Mobiliarios seja
em nome proprio ou de Pessoas Ligadas, bem como as alteragoes
nessas posigoes, conforme determinado pelo artigo 11 da Resolucao
CVM 44 e pelo artigo 30 do Regulamento do Novo Mercado.

7.2. A referida comunicacao abrange nao apenas negociagcdes com
acoes, mas também derivativos e quaisquer outros valores mobiliarios
referenciados em Valores Mobiliarios.

7.3. A comunicacao ao DRI devera ser realizada:

(i) no prazo de até 5 (cinco) dias apds a realizagao de cada
negocio;

(ii) no primeiro dia util apds a investidura no cargo; e

(iii) quando da apresentacao da documentacao para o

registro da companhia aberta.

7.4. A comunicacao a CVM e as Entidades de Mercado devera ser
realizada pelo DRI nos termos abaixo:

(i) em até 10 (dez) dias apds o término do més em que se
verificar alteracoes nas posicdoes detidas, indicando o saldo da
posicao no periodo; ou

(ii) em até 10 (dez) dias apds o término do més em que
ocorrer a investidura no cargo; ou

(iii) em até 10 (dez) dias apds o término do més em que

ocorrer a comunicacao prevista no artigo 11, paragrafo 11, da
Resolucao CVM 44.
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7.5. Paraefetivacao daobrigacao de reporte, as pessoas referidas no
item 7.1 acima devem cumprir com a obrigacao de enviar a Companhia a
Declaracao de Aquisicao ou Alienacao de Participacao Acionaria
Relevante ou Aquisicao e Alienacao por Pessoas Vinculadas e Pessoas
Ligadas, conforme Anexo ll a presente Politica.

8 DIVULGAGCAO DE INFORMAGOES SOBRE AQUISICAO OU ALIENAGAO
DE PARTICIPAGAO ACIONARIA RELEVANTE

8.1 Os procedimentos de comunicagao e divulgacao de informagoes
sobre negociacao de Valores Mobiliarios que envolvam Participacao
Acionaria Relevante, conforme previstos nesta Secao 8, baseiam-se no
artigo 12 da Resolugao CVM 44,

8.2 OsAcionistas Controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas
que elegerem membros do Conselho de Administragao ou do Conselho
Fiscal, bem como qualquer pessoa natural ou juridica, ou grupo de
pessoas, agindo em conjunto ou representando um mesmo interesse,
deverao comunicar a Companhia o atingimento, a aquisicao ou a
alienacao de Participacao Acionaria Relevante, enviando a Companhia a
Declaracao de Aquisicao ou Alienacao de Participacao Acionaria
Relevante ou Aquisicao e Alienacao por Pessoas Vinculadas e Pessoas
Ligadas, conforme Anexo lll desta Politica.

8.2.1 A comunicacao acerca do atingimento, aquisicao ou
alienacao de Participacao Acionaria Relevante devera ser
encaminhada ao DRI imediatamente apds ser alcancada referida
participacao. O DRI é o responsavel pela transmissao das
informacoes, assim que recebidas pela Companhia, a CVM e, se for
o caso, as Entidades do Mercado, bem como por atualizar o
Formulario de Referéncia da Companhia.

8.3 Nos casos em que a aquisicao resulte ou que tenha sido efetuada
com o objetivo de alterar a composicao do controle ou a estrutura
administrativa da Companhia, bem como nos casos em que a aquisicao
gere a obrigacao de realizacao de oferta publica, o adquirente devera,
ainda, promover a publicacao pela imprensa de Ato ou Fato Relevante.

9 INFRAGOES E SANCOES

9.1 Caso haja qualquer violacao dos termos da presente Politica,
cabera ao Conselho de Administracao analisar e tomar as medidas
disciplinares apropriadas, inclusive a destituicao do cargo ou demissao
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do infrator nas hipéteses de violagao grave. O infrator estara sujeito,
ainda, a sancgodes disciplinares, bem como eventuais sancoes
administrativas, civis e penais cabiveis, sem prejuizo da reparacao das
perdas e danos causados a Companhia e seus acionistas pela violagao
das normas contidas nesta Politica.

9.2 Os preceitos constantes do presente Politica nao afastam a
responsabilidade decorrente de prescricoes legais de terceiros nao
diretamente relacionados a Companhia que venham a ter
conhecimento de Atos ou Fatos Relevantes.

9.3 As Pessoas Vinculadas, bem como qualquer Colaborador da
Companhia que venha a ter acesso a informacoes sobre Ato ou Fato
Relevante, que tenham firmado o termo constante do Anexo | que forem
responsaveis pelo descumprimento de qualquer disposicao constante
desta Politica de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante se obrigam a
ressarcir a Companhia na forma da legislacao e regulamentacao
aplicaveis.

10  ALTERAGAO NA POLITICA

10.1 Por meio de deliberacao do Conselho de Administracao, esta
Politica podera ser alterada nas seguintes situacoes:

(i) quando houver determinacao expressa nesse sentido por
parte da CVM;
(ii) diante de modificacao nas normas legais e regulamentares

aplicaveis, de forma a implementar as adaptacoes que forem
necessarias; e

(iii) quando o Conselho de Administragao, no processo de
avaliacao da eficacia dos procedimentos adotados, constatar a
necessidade de alteracoes.

10.2 A alteracao desta Politica devera ser comunicada a CVM e as
Entidades do Mercado pelo DRI, na forma exigida pelas normas
aplicaveis, assim como ao Acionista Controlador, direto ou indireto, os
acionistas que elegerem membros do Conselho de Administragcao, bem
como qualquer outra pessoa natural ou juridica, ou grupo de pessoas
naturais ou juridicas, agindo em conjunto ou representando o mesmo
interesse.
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n ACOMPANHAMENTO DA POLITICA

11.1 Cabe ao DRI verificar, diante da ocorréncia de Ato ou Fato
Relevante, a adequada observancia das regras e procedimentos
previstos nesta Politica, informando imediatamente qualquer
irregularidade ao Conselho de Administracao, bem como a area de
compliance. Além disso, cabera ao DRI a precisao e a adequacao na
forma de redacao da informacao divulgada ao mercado.

1.2 Na ocorréncia de qualquer das hipéteses que impliquem a
necessidade de divulgacao de Ato ou Fato Relevante mantido em sigilo,
ou da violacao do sigilo de Ato ou Fato Relevante previamente a sua
divulgacao ao mercado, devera o DRI realizar investigacoes e diligéncias
internas na Companhia, inquirindo as pessoas envolvidas, que deverao
sempre responder as suas solicitacoes de informacodoes, com o
propodsito de verificar o motivo que provocou a eventual violagao do
sigilo da informacao.

11.2.1 As conclusdoes do DRI deverao ser encaminhadas ao
Conselho de Administracao, para as providéncias cabiveis,
acompanhadas de eventuais recomendacdoes e sugestoes de
alteracao nesta Politica de Divulgagao, que possam futuramente
evitar a quebra do sigilo de informacoes confidenciais.

1.3 O DRI devera monitorar a negociacao de Valores Mobiliarios,
adotando procedimentos para que |he sejam informadas as
negociagoes que ocorrerem em periodos que antecedem a divulgacao
ao mercado de Ato ou Fato Relevante, com o propdsito de identificar
eventuais negociagoes vedadas pela legislacao vigente por pessoas
que tinham conhecimento de tal Ato ou Fato Relevante, comunicando
eventuais irregularidades ao Conselho de Administragcao e a CVM.

12 DISPOSICOES FINAIS

12.1 Esta Politica foi aprovada pelo Conselho de Administracao e
vigorara por prazo indeterminado.

12.2 A Companhia devera enviar copia desta Politica, por
correspondéncia registrada, e-mail ou carta entregue em maos com
protocolo, ao Acionista Controlador, aos Administradores e membros de
quaisquer orgaos com fungoes técnicas ou consultivas, criados por
disposicao estatutaria, solicitando o retorno a Companhia de termo de
adesao devidamente assinado conforme o Anexo | desta Politica, o qual
ficara arquivado na sede da Companhia.
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12.3 Na assinatura do termo de posse dos novos Administradores e de
membros de quaisquer 6érgaos com fungoes técnicas ou consultivas,
criados por disposicao estatutaria, devera ser exigida a assinatura do
termo constante do Anexo I, sendo-lhes dado conhecimento desta
Politica.

12.4 A comunicagao desta Politica de Divulgacédo as Pessoas
Vinculadas, assim como a exigéncia de assinatura do Termo de Adesao
constante do Anexo |, quando aplicavel, sera feita antes dessas
pessoas tomarem conhecimento de Ato ou Fato Relevante.

12.5 A Companhiamantera em sua sede, adisposicao daCVM, arelacao
das pessoas contempladas neste item e respectivas qualificacoes,
indicando cargo ou fungao, endereco e nimero de inscrigao no CNPJ ou
no CPF, atualizando-a imediatamente sempre que houver modificacao.

Versao 04 - Aprovada em 22/01/2025

Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance /
Departamento de Relagcao com Investidores
Revisao/Aprovacao: | Comité de Auditoria / Conselho de
Administracao
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ANEXO | A POLITICA DE DIVULGAGAO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA REAG
INVESTIMENTOS S.A.

TERMO DE ADESAO A POLITICA DE DIVULGAGAO DE ATO OU FATO
RELEVANTE
DA REAG INVESTIMENTOS S.A.

Pelo presente instrumento, [inserir nome ou razao social], [inserir
qualificacao - nacionalidade, estado civil, profissao, RG/RNE, se for
pessoa fisica; identificar tipo societario, se for pessoa juridica], com
endereco em [e], inscrito no [CPF/MF / CNPJ/MF] sob o n° [e], na
qualidade de [indicar cargo ocupado, “Acionista Controlador” ou outro]
da REAG Investimentos S.A. sociedade andénima com sede na cidade de
Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n°
2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002, inscrita no CNPJ/MF sob n’
14.127.813/0001-51, doravante denominada simplesmente Companhia,
vem, por meio deste Termo de Adesao, declarar ter tomado
conhecimento da Politica de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante da
Companhia, aprovada em reuniao do Conselho de Administragcao
realizada em [e], e assume o compromisso de observar as normas e
procedimentos previstos em tal documento e de pautar suas agcoes em
relacao a Companhia sempre em conformidade com tais disposicoes e
as disposicoes legais e regulamentares, incluindo, sem limitacao, a Lei
n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada; a Lei n° 6.404, de
15 de dezembro de 1976, conforme alterada;, e a Resolucao da Comissao
de Valores Mobiliarios n° 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada.

[inserir local e data de assinatura]

[NOME OU DENOMINAGAO]
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ANEXO Il A POLITICA DE DIVULGAGAO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA
REAG INVESTIMENTOS S.A.

NEGOCIAGOES REALIZADAS COM VALORES MOBILIARIOS DE EMISSAO DA
COMPANHIA E DE SUAS CONTROLADAS E/OU CONTROLADORAS QUE
SEJAM COMPANHIAS ABERTAS

Periodo: [més/ano]

Nome do Adquirente ou Alienante:

Qualificacao: CNPJ/CPF:

Data do Negécio:

Companhia Emissora:

Tipo de Negécio:

Tipo de Valor Mobiliario:

Quantidade Total:

Quantidade por Espécie e Classe:

Saldo da posicao detida antes da negociacao:

Saldo da posicao detida apés a negociacao:
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Preco:

Corretora Utilizada:

Outras Informacoes Relevantes:
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ANEXO Il A POLITICA DE DIVULGAGAO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA
REAG INVESTIMENTOS S.A.

AQUISICAO OU ALIENAGCAO DE PARTICIPACAO ACIONARIA RELEVANTE

reag

Periodo: [més/ano]

Nome do Adquirente/Alienante:

Qualificacao:

CNPJ/CPF:

Data do Negécio:

Companhia Emissora:

Tipo de Negécio:

Tipo de Valor Mobiliario:

Quantidade Visada:

Quantidade por Espécie e Classe:

Preco:

Corretora Utilizada:

Objetivo da Participacao:

Se for o caso, declaracao do adquirente de que suas compras nao
objetivam alterar a composicao do controle ou a estrutura administrativa

da Companhia:

Numero de debéntures conversiveis em acoes, ja detidas, direta ou

indiretamente:
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Quantidade de acoes ja detidas objeto de conversao de debéntures, por
espécie e classe, se for o caso:

Quantidade de outros valores mobiliarios, ja detidos, direta ou
indiretamente:

Indicacao de qualquer acordo ou contrato regulando o exercicio do
direito de voto ou a compra e venda de valores mobiliarios de emissao da
Companbhia:

Outras Informacoes Relevantes:
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REAG INVESTIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF n° 14.127.813/0001-51
NIRE 35.300.518.586

ANEXO VIil A ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGCAO
REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025
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POLITICA DE NEGOCIAGﬂO DE VALORES MOBILIARIOS DE
EMISSAO DA REAG INVESTIMENTOS S.A.

1 OBJETIVO E APLICAGAO

1.1 A presente Politica de Negociacao de Valores Mobiliarios de
emissao da REAG Investimentos S.A. tem como objetivo estabelecer
regras (a) visando coibir e punir a utilizacdo de informacodes
privilegiadas sobre ato ou fato relevante, em beneficio préprio das
Pessoas Vinculadas (conforme definido abaixo) em negociacao com
Valores Mobiliarios, (b) que regerao, de modo ordenado e dentro dos
limites legais, a negociagao de tais Valores Mobiliarios pelas Pessoas
Vinculadas.

1.2 Tais diretrizes procuram, assim, coibir a pratica de insider trading
(uso indevido em beneficio préoprio ou de terceiros de informacoes
privilegiadas) e tipping (dicas de informacdes privilegiadas para que
terceiros delas se beneficiem), preservando a transparéncia nas
negociagoes de Valores Mobiliarios.

1.3 A Companhia, por meio de seu departamento de Relagcdoes com
Investidores, devera comunicar formalmente os termos da presente
Politica as Pessoas Vinculadas, exigindo, dos Administradores e
membros do Conselho Fiscal, quando instalado, bem como dos
membros de érgaos com funcdoes técnicas ou consultivas, criados por
disposicao estatutaria, a respectiva adesao formal, em instrumento,
nos termos do Anexo |, que devera ser arquivado na sede da Companhia
enquanto permanecer o vinculo com a Companhia, e por cinco anos, no
minimo, apds o seu desligamento.

1.3.1 A Companhia, em ato de gestao discricionaria, podera
solicitar que outras pessoas nao expressamente referidas no item
1.3 acima, mas que possam ter conhecimento de Informacodes
Privilegiadas, celebrem o Termo de Adesao e/ou eventual contrato
de confidencialidade.

1.4 EstaPolitica tem como base normativa:

(i) Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme
alterada;

(i) Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada;

(iii) Resolucdo CVM 44; e
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(iv) Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil,
Bolsa, Balcao.

2 DEFINICOES

Os seguintes termos usados nesta Politica tém os significados abaixo
especificados:

cionista o acionista ou o grupo de acionistas vinculado por
“A t t d t lad
ioni u u u
Controlador” acordo de acionistas ou sob controle comum que
exerca o poder de controle, direto ou indireto, da
Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por
Acoes.

“Administradores” membros da Diretoria, membros do Conselho de
Administracao, do Conselho Fiscal, e de quaisquer
o6rgaos com fungdes técnicas ou consultivas,
criados ou que venham a ser criados pela
Companhia, Coligadas e Controladas, por disposigao
estatutaria.

“Assembleia qualquer  assembleia  geral ordinaria  ou
Geral” extraordinaria da Companhia.

“Ato ou Fato qualquer decisao dos Acionistas Controladores,

Relevante” deliberacao da Assembleia Geral dos acionistas, ou
dos orgaos de administracao da Companhia, ou
qualquer outro ato ou fato de carater politico-
administrativo, técnico, negocial ou econémico-
financeiro ocorrido ou relacionado aos negdcios da
Companhia que possa influir de modo ponderavel:

(a) na cotacao dos Valores
Mobilidrios de emissao da Companhia ou a eles
referenciados;

(b) na decisao dos investidores
de comprar, vender ou manter os Valores Mobiliarios
emitidos pela Companhia; e

(c) na decisao dos investidores
de exercer quaisquer direitos inerentes a condicao
de titular de Valores Mobiliarios emitidos pela
Companhia, ou a eles referenciados, que podem
incluir, sem limitacao, os exemplos de atos ou fatos

reag.com.br
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potencialmente relevantes constantes da
Resolucao CVM 44,

“Bolsa de Valores” as bolsas de valores em que os Valores Mobiliarios
de emissao da Companhia sejam admitidos a
negociagao, no pais ou no exterior.

“Colaboradores quaisquer executivos, empregados, terceirizados ou
com Acesso a colaboradores da Companhia, de suas Controladas

Informacao e Coligadas que, em virtude de seu cargo, funcao ou

Privilegiada” posicao tenham acesso a qualquer Informacao
Privilegiada.

“Coligadas” as sociedades em que a Companhia possua

influéncia significativa, nos termos da Lei das
Sociedades por Acodes.

“Companhia” REAG Investimentos S.A.

“Conselho de o Conselho de Administracao da Companhia.
Administracao”

“Conselho Fiscal” o Conselho Fiscal da Companhia.

“Consultores” todas as pessoas que prestem servicos a
Companhia ou as suas Controladas e Coligadas, tais
como auditores independentes, analistas de valores
mobiliarios, instituicoes do sistema de distribuicao,
assessores, advogados, contadores, que tenham
acesso a Informacao Privilegiada.

“Controladas” as sociedades nas quais a Companhia, de forma
individual ou conjunta, diretamente ou por meio de
suas outras controladas, tem os direitos de sécio
que |he assegurem, de modo permanente,
preponderancia nas deliberacoes sociais e o poder
de eleger a maioria dos administradores.

“CVMm” Comissao de Valores Mobiliarios.

“DRI” o Diretor de Relacoes com Investidores da
Companhia, diretor estatutario da Companhia
responsavel, entre outros, pela (a) prestacao de
informagcdes ao publico investidor, a CVM e a
Entidades do Mercado, (b) atualizacao do registro de

: reag.com.br
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companhia aberta da Companhia perante a CVM, e
(c) execucao e acompanhamento desta Politica.

“Diretoria” a Diretoria Estatutaria da Companhia.
“Entidades do conjunto das Bolsas de Valores ou das entidades do
Mercado” mercado de balcao organizado nas quais os valores

mobiliarios de emissao da Companhia sejam ou
venham a ser admitidos a negociagao, assim como
entidades equivalentes em outros paises.

“Ex- os Administradores que deixarem de integrar a
Administradores” Administracao da Companhia.

“Informacao informacao relativa a Atos ou Fatos relevantes até

Privilegiada” que sejam divulgados aos érgaos reguladores, as
Entidades de Mercado e, simultaneamente, aos
acionistas e investidores em geral.

“Lei das Lei nc 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
Sociedades por alterada.

Acoes”

“Negociacao o negdécio ou conjunto de negdécios por meio do qual
Relevante” a participacao direta ou indireta do Acionista

Controlador e dos acionistas que elegerem
membros do Conselho de Administracao ou do
Conselho Fiscal, bem como qualquer pessoa fisica
ou juridica, ou grupo de pessoas, atuando em
conjunto ou representando um mesmo interesse,
ultrapasse, para cima ou para baixo, os patamares
de 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento), 15%
(quinze por cento), e assim sucessivamente, de
qualquer Valor Mobiliario representativo do capital
social da Companhia.

“Periodo de todo e qualquer periodo em que haja impedimento a
Impedimento  a negociacao de Valores Mobiliarios por
Negociagao” determinacgao regulamentar ou do DRI.

“Pessoas A Companhia, seu Acionista Controlador,
Vinculadas” Administradores, membros do Conselho Fiscal,

quando instalado, Colaboradores com Acesso a
Informacao Privilegiada, os membros de quaisquer
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o6rgaos com funcoes técnicas ou consultivas,
criados por disposicao estatutaria, assim como
quaisquer pessoas que, em virtude de seu cargo,
funcéo ou posicao na Companhia, no Acionista
Controlador, suas Controladas ou Coligadas possam
ter acesso permanente ou eventual de informacao
privilegiada sobre a Companhia, e que tenham
aderido a esta Politica por meio da assinatura do
Termo de Adesao.

“Politica” esta Politica de Negociacao de Valores Mobiliarios
de Emissao da REAG Investimentos S.A.

“Resolugcao CVM Resolucao da CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021,

44~ conforme alterada.
“Termo de Termo de Adesao a presente Politica, constante do
Adesao” Anexo |, a ser firmado na forma do artigo 17,

paragrafol®, da Resolugcao CVM 44.

“Valores Quaisquer agoes, debéntures, bonus de subscricao,

Mobiliarios” recibos e direitos de subscricao, notas
promissorias, opgoes de compra ou de venda,
indices e derivativos de qualquer espécie ou, ainda,
quaisquer outros titulos que por determinacao legal
ou regulamentar, sejam considerados valor
mobiliario de emissao da Companhia ou neles
referenciados ou lastreados.

3 PERIODOS DE IMPEDIMENTO A NEGOCIAGAO

3.1 As Pessoas Vinculadas nao poderao negociar Valores Mobiliarios
no Periodo de Impedimento a Negociagao.

3.2 ODRInao estaobrigado ainformar os motivos da determinacao do
Periodo de Impedimento a Negociacao, quando aplicavel, e as Pessoas
Vinculadas que tenham conhecimento de tais motivos deverao manté-
los em sigilo.

3.3 O DRI providenciara comunicacgao interna, sempre que aplicavel,
para comunicar aos colaboradores da Companhia, o Periodo de
Impedimento a Negociagao.
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4 REGRA GERAL: RESTRICOES A NEGOCIACAO NA PENDENCIA DE
DIVULGACAO DE ATO OU FATO RELEVANTE

41 E vedada a utilizagcado de Informacao Privilegiada, por qualquer
pessoa que a ela tenha tido acesso, com a finalidade de auferir
vantagem, para si ou para outrem, mediante negociacao de Valores
Mobiliarios.
4.1.1 Nenhuma Pessoa Vinculada com acesso a Informacao
Privilegiada podera negociar a qualquer tempo Valores Mobiliarios,
independente de determinacao do DRI, antes que tal informacao seja
divulgada ao mercado na forma de Ato ou Fato Relevante.

4.1.2 A proibicao de que trata o item 4.1 nao se aplica a
subscricoes de novos Valores Mobiliarios emitidos pela Companhia,
sem prejuizo da incidéncia das regras que dispoem sobre a
divulgacao de informacgoes no contexto da emissao e oferta desses
Valores Mobiliarios.

4.2 A mesma vedacao aplica-se a quem tenha conhecimento de
Informacgao Privilegiada, sabendo que se trata de informacao ainda nao
divulgada ao mercado, especialmente os que tenham relacao
comercial, profissional ou de confianca com a Companhia, tais como
auditores independentes, analistas de valores mobiliarios, consultores
e instituicoes integrantes do sistema de distribuicao, aos quais
compete verificar a respeito da divulgacao da informagao antes de
negociar com valores mobiliarios de emissao da Companhia ou a eles
referenciados.

4.3 As Pessoas Vinculadas, independentemente de terem sido
informadas pelo DRI, estao sujeitas as presuncoes previstas no artigo
13, §1.°, daResolucao CVM 44 para fins de caracterizacao de ilicito de uso
indevido de Ato ou Fato Relevante ainda nao divulgado.

4.4 As presuncoes mencionadas no item 4.3 acima, para fins de
caracterizacao de uso indevido de Ato ou Fato Relevante ainda nao
divulgado, nao se aplicam aos casos abaixo:

(i) aquisicao de agcoes que se encontrem em tesouraria,
por meio de negociagao privada, no ambito do exercicio de
opcoes no contexto de programa de outorga de opcoes de
compra de acoes, e da outorga de agcdoes no ambito dos
programas de remuneragao em agodes, ambos aprovados em
Assembleia Geral; e
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(ii) negociagoes envolvendo Valores Mobiliarios de renda
fixa, quando realizadas mediante operagcées com compromissos
conjugados de recompra pelo vendedor e de revenda pelo
comprador, para liquidacao em data preestabelecida, anterior
ou igual a do vencimento dos titulos objeto da operacao,
realizadas com rentabilidade ou parametros de remuneracao
predefinidos.

5 VEDAGAO A NEGOCIAGAO EM PERIODO ANTERIOR A DIVULGAGAO DE
INFORMAGCOES TRIMESTRAIS E DAS DEMONSTRAGCOES FINANCEIRAS
PADRONIZADAS

5.1 As Pessoas Vinculadas deverao, ainda, se abster de realizar
negociagoes com Valores Mobiliarios, independentemente de qualquer
aviso/alerta do DRI, no periodo de 15 (quinze) dias que anteceder a
divulgacao ou publicacao pela Companhia do formulario de informacgoes
trimestrais (ITR), das demonstracoes financeiras (DFs) e do formulario
de demonstracdes financeiras padronizadas (DFP). A contagem do
prazo deve ser feita excluindo-se o dia da divulgacao, porém os
negoécios com Valores Mobiliarios s6 podem ser realizados nesse dia
apos a referida divulgacao.

5.2 Tais restricoes portanto nao se aplicam na hipétese de Plano
Individual de Investimento, que atenda aos requisitos previstos na
Resolucao CVM 44 e ao item 8 abaixo.

6 VEDACAO A NEGOCIAGAO APLICAVEL A EX-ADMINISTRADORES

6.1 Administradores que se afastem da administracao da Companhia
antes da divulgacao publica de Ato ou Fato Relevante relativo a negoécio
ou fato iniciado durante seu periodo de gestao também estao sujeitos
as vedacoes previstas nesta Politica, a qual se estendera pelo prazo de
3 (trés) meses apods o afastamento do Administrador, ou até que o
referido Ato ou Fato Relevante tenha sido divulgado, o que ocorrer por
ultimo.

6.2 Se a negociacao com os Valores Mobiliarios, mesmo apods a
divulgacao do Fato Relevante, puder interferir nas condicoes dos
referidos negdcios, em prejuizo da Companhia ou de seus acionistas, os
Ex-Administradores nao poderao negociar Valores Mobiliarios pelo
prazo minimo de 3 (trés) meses apods seu afastamento.
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7 VEDAGOES ADICIONAIS

7.1 As presuncoes, vedacoes e obrigagoes disciplinadas nesta
Politica também se aplicam as negociagodes realizadas:(i) dentro ou fora
de ambientes de mercado regulamento de valores mobiliarios; (ii) direta
ou indiretamente, seja por meio de sociedades controladas ou de
terceiros com quem seja mantido contrato de fiducia ou administracao
de carteira; e (iii) por conta prépria ou de terceiro.

7.2 Nao sao consideradas negociagdes indiretas ou por conta de
terceiros e nao estarao sujeitas a vedacao prevista nesta Politica, as
negociagoes realizadas por fundos de investimento de que sejam
cotistas as Pessoas Vinculadas, desde que:

(i) os fundos de investimento nao sejam exclusivos; e

(i) as decisoes de negociagao do administrador do fundo
de investimento nao possam de qualquer forma ser
influenciadas pelos seus respectivos cotistas.

8 PLANOS INDIVIDUAIS DE INVESTIMENTO

8.1 As Pessoas Vinculadas podem formalizar Plano Individual de
Investimento regulando suas negociagoes com Valores Mobiliarios, com
o objetivo de afastar a aplicabilidade das presuncoes relativas a
utilizacao de informacao relevante ainda nao divulgada, por qualquer
Pessoa Vinculada, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou para
outrem, mediante negociacao de Valores Mobiliarios, nos termos da
Resolucao CVM 44.

8.2 O Plano Individual de Investimento deve:
(i) ser formalizado por escrito;

(i) ser passivel de verificagdo, inclusive no que diz
respeito a sua instituicao e a realizacao de qualquer alteracao
em seu conteudo;

(iii) estabelecer, em carater irrevogavel e irretratavel, as
datas ou eventos e os valores ou quantidades dos negdcios a
serem realizados pelos participantes; e

(iv) prever prazo minimo de 3 (trés) meses para que o
proprio plano, suas eventuais modificagcoes e cancelamento
produzam efeitos.

8.3 Os Planos Individuais de Investimento podem permitir a
negociacao de Valores Mobilidrios nos periodos de vedacao a
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negociacao antes da divulgacao de Informacoes Trimestrais e das
Demonstracdoes Financeiras Padronizadas, desde que, além de
observado o disposto no item 10.2:

(i) a Companhia tenha aprovado cronograma definindo
datas especificas para divulgacao das informagdes contabeis
trimestrais e das demonstracoes financeiras anuais; e

(ii) obriguem seus participantes a reverter a Companhia
quaisquer perdas evitadas ou ganhos potenciais auferidos em
negociagcoes com Valores Mobiliadrios, decorrentes de eventual
alteracao nas datas de divulgacao das informacodes contabeis
trimestrais e das demonstracdes financeiras anuais, apurados
por critérios razoaveis e passiveis de verificacao definidos pelo
proprio plano.

8.4 Evedadaamanutencéao simultanea de mais de um Plano Individual
de Investimento, bem como a realizacao de quaisquer operagoes que
anulem ou mitiguem os efeitos econdmicos das operacdoes a serem
determinadas pelo Plano Individual de Investimento.

8.5 O Plano Individual de Investimento adotado pela proépria
Companhia, pelos Acionistas Controladores, diretos ou indiretos,
Administradores e membros de quaisquer 6érgaos com fungdes técnicas
ou consultivas, criados por disposicao estatutaria deve,
necessariamente:

(i) ser formalizado por escrito perante o Diretor de
Relagcoes com Investidores; e

(ii) ser monitorado, ao menos semestralmente, pelo
Conselho de Administracao.

8.5.1 O monitoramento do Plano Individual de Investimento deve
avaliar a aderéncia das negociacoes realizadas pelas Pessoas
Vinculadas aos Planos Individuais de Investimento por ela celebrados.

9 ALTERACAO NA POLITICA DE NEGOCIACAO DE VALORES
MOBILIARIOS
9.1 EstaPolitica podera ser alterada nas seguintes situacoes:

(i) quando houver determinagao expressa nesse sentido
por parte da CVM;
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(ii) diante de modificacao nas normas legais e
regulamentares aplicaveis, de forma a implementar as
adaptacoes que forem necessarias; ou

(iii) em caso de alteracao aprovada pelo Conselho de
Administracao.

9.1.2 Sem prejuizo de posterior investigacao e sancao, a CVM
podera determinar o aperfeicoamento ou a alteracao desta Politica,
se entender que seu teor nao impede a utilizacao da informacao
relevante na realizacao da negociagao, ou se entender que nao
atende adequadamente a legislagcao aplicavel.

9.2 A alteracao desta Politica devera ser comunicada a CVM, e as
Entidades do Mercado pelo DRI, na forma exigida pelas normas
aplicaveis, bem como devera ser comunicada as Pessoas Vinculadas.

10  VIOLAGAO DA POLITICA

10.1 O descumprimento desta Politica sujeitara o infrator a sancoes
disciplinares, bem como a eventuais sancdes administrativas, civis e
penais cabiveis, imputaveis pelos érgaos reguladores de mercado, sem
prejuizo dareparacao das perdas e danos causados a Companhia e seus
acionistas pela violacao das normas contidas nesta Politica. Nao
obstante, caberd ao Conselho de Administracao tomar as medidas
disciplinares que forem cabiveis no ambito interno da Companhia,
inclusive, no limite, a destituicao do cargo ou demissao do infrator.

10.2 Os preceitos constantes desta Politica nao afastam a
responsabilidade decorrente de prescricoes legais de terceiros nao
diretamente relacionados a Companhia que venham a ter
conhecimento de Atos ou Fatos Relevantes e venham a negociar com
Valores Mobiliarios de emissao da Companhia.

10.3 Caso a medida cabivel seja de competéncia legal ou estatutaria
da Assembleia Geral, devera o Conselho de Administracao convoca-la
para deliberar sobre o tema.

n DIRETOR RESPONSAVEL

11.1 O DRI é a pessoa responsavel pela execucao e acompanhamento
desta Politica.

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reag

12.1 Esta Politica foi aprovada pelo Conselho de Administracao e
vigorara por prazo indeterminado. Os casos omissos serao decididos
pelo Conselho de Administragao da Companhia.

12 DISPOSICOES FINAIS

12.2 A Companhia devera enviar, por correspondéncia registrada, e-
mail ou carta entregue em maos com protocolo, ao Acionista
Controlador, aos Administradores e membros de quaisquer érgaos com
funcoes técnicas ou consultivas, criados por disposicao estatutaria,
copia desta Politica, solicitando o retorno a Companhia do Termo de
Adesao devidamente assinado conforme o Anexo | desta Politica, o qual
ficara arquivado na sede da Companhia.

12.3 Na assinatura do termo de posse dos novos Administradores e
membros de quaisquer érgaos com fungoes técnicas ou consultivas,
criados por disposicao estatutaria, devera ser exigida a assinatura do
termo constante do Anexo I, sendo-lhes dado conhecimento desta
Politica.

12.4 A comunicagao desta Politica, assim como a exigéncia de
assinatura do Termo de Adesao constante do Anexo |, a pessoas nao
referidas no item 12.2, seré feita antes da pessoa realizar qualquer
negociagao com Valores Mobiliarios de emissao da Companhia.

12.5 A Companhiamantera em sua sede, adisposicao daCVM, arelacao
de pessoas contempladas neste item 12 e respectivas qualificagoes,
indicando cargo ou funcéao, endereco e numero de inscricao no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, ambos do Ministério da Economia, atualizando-a imediatamente
sempre que houver modificacao.

12.6 O Acionista Controlador e os Administradores devem nao apenas
firmar e assinar o Termo de Adesao de acordo com o Anexo |, mas
também firmar a Declaragao cujo modelo consta do Anexo ll no caso de
Negociagao Relevante, devendo encaminha-las ao DRI.

12.7 Compete ao DRI dar ampla divulgacao a esta Politica de forma que
todos aqueles a ela sujeitos tenham conhecimento das normas e
obrigacoes aqui previstas.

Versao 04 - Aprovada em 22/01/2025

Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance
Revisao/Aprovacao: Conselho de Administracao
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ANEXO I A POLITICA DE NEGOCIAGAO DE VALORES MOBILIARIOS DA REAG
INVESTIMENTOS S.A.

Modelo de Termo de Adeséao a Politica de Negociacao de Valores
Mobiliarios
da REAG Investimentos S.A.

Pelo presente instrumento, [inserir nome ou razao social], [inserir
qualificacao - nacionalidade, estado civil, profissao, RG/RNE, se for
pessoa fisica; identificar tipo societario, se for pessoa juridica], com
endereco em [e], inscrito no [CPF/MF / CNPJ/MF] sob o n° [e], na
qualidade de [indicar cargo ocupado, “Acionista Controlador” ou outro]
da REAG Investimentos S.A., companhia aberta com sede na cidade de
Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da Silva, n°
2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002, inscrita no CNPJ/MF sob n’
14.127.813/0001-51, doravante denominada simplesmente “Companhia”,
vem, por meio deste Termo de Adesao, declarar ter tomado
conhecimento da Politica de Negociacao de Valores Mobiliarios de
Emissao da Companhia, aprovada em reuniao do Conselho de
Administracao realizada em [e], e assume o compromisso de observar as
normas e procedimentos previstos em tal documento e pautar suas
acoes em relacao a Companhia sempre em conformidade com tais
disposicoes e as disposicoes legais e regulamentares, incluindo, sem
limitacao, aLei n® 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada, a
Lein® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, a Resolucao
da Comissao de Valores Mobiliarios n° 44, de 23 de agosto de 2021,
conforme alterada, e o Regulamento do Novo Mercado daB3 S.A. - Brasil,
Bolsao, Balcao .

[inserir local e data de assinatura]

[NOME OU DENOMINAGAO]
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ANEXO Il A POLITICA DE NEGOCIAGCAO DE VALORES MOBILIARIOS DA REAG
INVESTIMENTOS S.A.

Modelo de Comunicacao de Negociacao Relevante

Eu, [nome], [funcdo ou cargo], DECLARO que [adquiri/alienei]
[quantidade] [acOes, bonus de subscricao ou debéntures conversiveis
em acodes], tendo alterado para [e]% minha participacdo no capital
social da REAG Investimentos S.A.], companhia aberta com sede na
cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro
da Silva, n° 2345, 2° andar, Jardim América, CEP 01441-002, inscrita no
CNPJ/MF sob n* 14.127.813/0001-51, doravante denominada simplesmente
“Companhia”, conforme descrito abaixo:

(@  objetivo da minha participacao [e]%;

() numero de acoes, opcoes de compra ou subscricao, detidos
direta ou indiretamente: [e]%;

(c) quantidade de dividas conversiveis em agoes da Companhia,
detidas direta ou indiretamente equivalente a: [e]%; e

(d) contrato ou acordo regulando ou limitando o poder de voto ou de
circulacao dos valores mobiliarios acima indicados (declarar a
inexisténcia de tal acordo ou contrato, se for o caso): [e]%.

Nos termos da Resolugcao da CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021,
conforme alterada, DECLARO, ainda, que comunicarei ao Diretor de
Relagcoes com Investidores da Companhia qualquer alteragao em minha
participacao, direta ou indireta, para cima ou para baixo, de patamares
de 5%, 10%, 15%, e assim sucessivamente, de acdes representativas do
capital social da Companhia.

[inserir local e data de assinatura]

[NOME OU DENOMINAGAO]
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REAG INVESTIMENTOS S.A.
Companhia Aberta
CNPJ/MF n° 14.127.813/0001-51
NIRE 35.300.518.586

ANEXO IX A ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGCAO
REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025
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POLITICA DE CONTRIBUIGOES, DOACOES E PATROCINIOS DA
REAG INVESTIMENTOS S.A.

1. OBJETO

1.1. A presente Politica de Contribuicoes, Doacdes e Patrocinios
(“Politica”) da REAG Investimentos S.A. (“Companhia”) estabelece as
diretrizes minimas relacionadas a contribuicoes, doagoes e patrocinios
e estabelece, ainda, orientagdes sobre o comportamento esperado dos
colaboradores da Companhia, das partes interessadas e dos terceiros
agindo em nome da Companhia, apresentando mecanismos de
controles para prevenir e detectar eventuais situacoes que possam ser
interpretadas como nao conformidades.

1.2. Para os fins desta Politica:

(a) Colaboradores: sao quaisquer executivos, empregados,
terceirizados ou colaboradores da Companhia, de suas Controladas e
Coligadas.

(b) Coligadas: sao as sociedades em que a Companhia possua
influéncia significativa, nos termos da Lei das Sociedades por Acodes.

(c) Contribuicoes: compreendem a realizagcao de qualquer coisa para
ajudar a produzir ou alcangar algo em conjunto com outras pessoas
fisicas e/ou juridicas, ou para ajudar a fazer algo bem-sucedido.

(d) Controladas: sao as sociedades nas quais a Companhia, de forma
individual ou conjunta, diretamente ou por meio de suas outras
controladas, tem os direitos de sécio que |lhe assegurem, de modo
permanente, preponderancia nas deliberacoes sociais e o poder de
eleger a maioria dos administradores.

(e) Doacodes: sao quaisquer contribuicoes a terceiros (financeiras ou
nao) quando nao ha, em troca, um beneficio (contrapartida). Tém
como objetivo evidenciar a responsabilidade social da Companhia
através de acoes especificas que contribuam com o atendimento de
necessidades pontuais da sociedade sem a expectativa ou aceitacao
de vantagem competitiva em contrapartida.

(f) Patrocinios: sdo quaisquer contribuicdes (financeiras ou nao) a
terceiros, em troca de algum tipo de beneficio (contrapartida), que
podem ser, por exemplo, a exposicao da marca, insercao de material
promocional na pasta dos participantes de um evento, cessao de um
espago para receber clientes, entre outros. Tém como objetivo
aprimorar o relacionamento da Companhia com seus publicos de
interesse, agregar valor a marca, contribuir para a reputacao da
empresa e/ou contribuir com o desenvolvimento das comunidades
em que a Companhia atua.

2. APLICACAO
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2.1. A presente Politica aplica-se a todos os membros dos dérgaos
estatutarios e Colaboradores da Companhia e de suas Controladas,
quando aplicavel, independente de cargos ou fungdes exercidas, bem
como aos profissionais que atuem em nome ou beneficio da Companhia,
especialmente na funcao de representacao da Companhia em
associagoes ou fundagdes das quais a Companhia seja membro ou
mantenedora.

2.1.1. Também devem observar as disposicoes desta Politica, em
conjunto com o Codigo de Etica e Conduta da Companhia, no que
for aplicavel, quaisquer terceiros, nos quais se incluem clientes,
fornecedores, prestadores de servicos, agentes intermediarios e
quaisquer partes relacionadas que mantenham qualquer relacao
juridica, negocial ou institucional com a Companhia.

3. DIRETRIZES GERAIS

3.1. Para a realizacao de Doacoes, Contribuicoes e Patrocinios pela
Companhia, devem ser observadas as seguintes diretrizes:

(a) As Doacoes, Contribuicoes e Patrocinios devem estar
alinhadas as estratégias e aos valores da Companhia, conforme
descritos no Cédigo de Etica e Conduta da Companhia, devendo ser
destinadas a beneficiarios idébneos e que estejam efetivamente
empenhados em promover tais valores, além do interesse publico,
tais como a mitigacao de situagdoes de calamidade publica,
pandemia, caso fortuito e forca maior, inclusao social, melhoria da
qualidade de vida, ou a conservacao ambiental.

(b) arazao e destino das Doacoes, Contribuicoes e Patrocinios
devem ser transparentes e justificaveis a qualquer momento,
sendo repudiada essa pratica em troca de qualquer beneficio ou
favorecimento pessoal ou de terceiros.

(c) devem ser observados os procedimentos previstos nesta
Politica e em outras normas internas da Companhia, conforme o
caso, além da legislacao e regulamentacao aplicaveis no caso de
beneficiarios que sejam entidades governamentais.

3.2. Vedacoes. Em linha com as diretrizes dispostas acima, sao
vedadas Doacoes, Contribuicoes ou Patrocinios, conforme aplicavel:

(a) a partidos politicos, campanhas politicas e/ou candidatos a
cargos politicos, inclusive em razao de vedacao expressa
constante da legislacao em vigor, sendo, ainda, vedado que
quaisquer membros dos odérgaos estatutarios e empregados,
profissionais que atuem em nome ou beneficio da Companhia e
terceiros realizem Doacdes desta natureza em nome da
Companhia;
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(b) gue possam gerar quaisquer percepgoes negativas que
venham afetar a imagem da Companhia ou dos administradores e
colaboradores;

(c) a qualquer agente ou reparticao publica, instituicoes
religiosas, seitas ou grupos étnicos;

(d) que tenham como beneficiarios diretos pessoas fisicas,
salvo nos projetos de chamamento publico que permitam
expressamente em edital referida possibilidade;

(e) cujos beneficiarios: (i) possuam condenacao definitiva pela
pratica de atos contra a administracao publica, nacional ou
estrangeira, nos termos do dispostonalein®12.846, de 1° de agosto
de 2013 (“Lei Anticorrupcao”); e (ii) sejam inidbneos ou estejam
impedidos de contratar com a administracao publica;

(f) que envolvam conflito de interesses, por exemplo: (i)
quando o potencial beneficiario for indicado por qualquer pessoa
fisica ou juridica que possua qualquer relagao comercial, acionaria
ou pessoal com a Companhia; ou (ii) quando tenha o intuito de
influenciar decisdes de negdcios ou atender a beneficios pessoais,
diretos ou indiretos, de qualquer natureza;

(g) gue violem as leis ou valores da Companhia, tais como (i) as
que estimulem a pornografia ou a exploracao infantil, violéncia, uso
de tabaco, alcool, drogas ou substancias ilicitas; (ii) que sejam
ligados a jogos de azar ou sejam de caréater especulativo; ou (iii) que
estejam ligados a algum tipo de risco a vida ou ao meio ambiente;

(h) sejam entidades administradas, direta e indiretamente, por
pessoas politicamente expostas ou por agentes publicos, que
tenham suas atividades relacionadas com o negdécio da
Companhia, observado o item 4.3.(b) abaixo.

(i) gque envolvam pagamento em dinheiro (seja via
transferéncia, cheque, depdsito, em espécie, entre outros), com
excegao as doagdes a pessoas juridicas realizadas por meio de
depdsito bancario em conta de titularidade do beneficiario, em
decorréncia de situacoes de calamidade publica, pandemia, caso
fortuito e forca maior, desde que a destinacao final observe as
diretrizes descritas no item 3.1acima e os procedimentos descritos
no item 4 desta Politica.

PROCEDIMENTOS
A realizacao de Doacgoes, Contribuicoes e Patrocinios devera ser

precedida de analise pela area de Compliance da Companhia, que
devera realizar uma due diligence de integridade do beneficiadrio
(entidade e seus administradores), a fim de identificar se a entidade é
de fato “sem fins lucrativos” e se ha aderéncia aos requisitos desta
Politica.
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4.1.1. A area de Compliance devera, em situagoes criticas, enviar
o resultado de sua analise para a aprovacao ou rejeicao pelo
Conselho de Administracao nos termos do item 4.3 abaixo.

4.2. A area de Comunicacao devera aprovar se e como a marca ou a
denominacao da Companhia serao divulgadas no contexto da doagao,
contribuicao ou patrocinio.

4.3. 0 Conselho de Administracao devera aprovar:

(a) todas as doacodes, contribuicoes e patrocinios em
montante superior a R$1.000.000,00 (um milhao de reais);

(b) todas as Doacoes, Contribuicoes e Patrocinios a entidades
administradas, direta e indiretamente, por pessoas politicamente
expostas ou por agentes publicos, cujas atividades nao possuam
relacao com o negdécio da Companhia; e

(c) todas as Doacoes, Contribuicbes e Patrocinios
considerados criticos pela area de Compliance.

4.3.1. Nas hipoteses acima, o Conselho de Administracao devera
ser subsidiado pela analise da area de Compliance.

4.4. As Contribuicoes e Patrocinios devem ser formalizadas mediante
Termo de Associacao ou Contrato, no qual devem constar os valores e
as condicoes para a celebracao e manutencao dos referidos vinculos.

4.4.1. O contrato devera conter, no minimo:

(a) Clausula anticorrupcéo, a fim de resguardar a
Companhia caso a outra parte se envolva em violagcoes das
normas da Lei Anticorrupcao que possam impactar em sua
reputacao; e

(b) Clausula de integridade, submetendo os beneficiarios
as previsdes do Cédigo de Etica e Conduta da Companhia e que
eles se comprometam com a ética na atuagcao de suas
organizagdes.

4.5. AsContribuicoes, Doagdes e Patrocinios serao feitas diretamente
as pessoas juridicas mediante depodsito em conta bancaria de
titularidade das referidas organizacoes beneficiadas.

5. MONITORAMENTO

5.1. A area de Compliance realizara periodicamente due diligence da
entidade e de seus administradores no intuito de verificar a aderéncia
aos requisitos desta Politica. Além disso, no caso de Patrocinios, sera
realizado monitoramento continuo também pela area de Marketing, no
intuito de verificar se o valor aplicado estéa cumprindo os objetivos de
sua realizacao.
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5.2. Contribuicoes continuas (ex.. mensais) ou contratos de
Patrocinios devem ser revisados anualmente ou conforme prazo
estabelecido em contrato.

6. DISPOSICOES GERAIS

6.1. Os casos omissos nesta Politica serao resolvidos em reunides do
Conselho de Administracao, cabendo, inclusive, ao Conselho de
Administracao dirimir quaisquer duvidas existentes.

6.2. A presente Politica devera ser revisitada constantemente, quer
seja para assegurar a melhoria continua das praticas de governanca
corporativa, quer seja em razao de alteragdes estatutarias, legislativas
ou demais normatizacoes, devendo ser revisada e modificada por
aprovacao do Conselho de Administracao.

6.3. A presente Politica entra em vigor na data de sua aprovagao pelo
Conselho de Administracao e vigera por prazo indeterminado.

Versao 03 - Aprovada em 22/01/2025

Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance

Revisao/Aprovacgao: Conselho de Administracao
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POLITICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS DA REAG
INVESTIMENTOS S.A.

INTRODUGAO

Esta Politica de Gerenciamento de Riscos (“Politica”) da REAG
Investimentos S.A. ("Companhia”) descreve a forma por meio da qual a
Companhia identifica, avalia, monitora e gerencia os riscos aos quais a
Companhia esta sujeita.

1 OBJETIVOS

1.1 Esta Politica estabelece os principios e parametros a serem
observados com relagao ao processo de gerenciamento de risco da
Companhia com vistas a identificar, avaliar, priorizar e gerenciar Riscos
(conforme abaixo definido).

1.2 Esta Politica também descreve o processo de gerenciamento de
risco, os procedimentos de comunicacao e as responsabilidades dos
principais 6érgaos societarios da Companhia.

2 ABRANGENCIA

2.1 Esta Politica vincula todos os departamentos, administradores e
empregados da Companhia. As subsidiarias da Companhia também
deverao cumprir as disposicoes ora previstas.
3 REFERENCIAS

(i) O Codigo de Etica e Conduta da Companhia;

(ii) A Politica de Divulgacao de Informagdes da Companhia;

(iii) A Politica de Negociacdo de Valores Mobilidarios da
Companhia; e

(iv) A Politica de Transagdes entre Partes Relacionadas da
Companhia

4 DEFINICOES

4.1. Os seguintes termos usados nesta Politica tém os significados
abaixo especificados:
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“Apetite para o significa o nivel de risco associado a consecugao

dos objetivos da Companhia. Periodicamente a
Companhia avalia e revisa o nivel de risco aceitavel
assumido pela Companhia como um todo, para
assegurar que o equilibrio entre risco e beneficio
seja adequadamente gerenciado e alinhado.

significa o processo de avaliacao e resposta ao
risco relacionado aos negdécios da Companhia com
vistas a reduzir tais riscos a niveis aceitaveis. O
gerenciamento do risco € parte do processo de
avaliacao e utiliza os resultados oriundos de tal
processo para tomar decisdes sobre a aceitacao
de riscos ou a tomada de medidas para reduzi-los.

significa aincertezarelacionada a certos eventos e
seu potencial resultado que possa ter um efeito
significativo sobre as atividades da Companhia.
Todas as atividades da Companhia podem
representar algum risco decorrente de potenciais
ameacas ou da nao concretizacao de
oportunidades, que podem prejudicar, impedir,
afetar ou interferir na consecucao dos objetivos
sociais.

significa o risco de implementacao de uma
estratégia errada, inadequada ou ineficaz que deixe
de atingir os objetivos da Companhia.

significa o risco de prejuizo devido a falhas,
deficiéncias ou inadequacao de processos,
pessoal e sistemas internos de suporte as
atividades da Companhia ou, ainda, eventos
externos, incluindo, mas nao se limitando, risco de
compliance associado a inadequacao ou
deficiéncia em contratos, assim como sancodes
devidas ao nao cumprimento de leis e
regulamentos e indenizagdes de danos causados a
terceiros resultantes das atividades da Companhia.
Também inclui fraudes internas e externas.
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“Risco de significa o risco de falta de capacidade financeira

Liquidez” da Companhia para pagar suas dividas previstas e
imprevistas, efetivas e futuras, incluindo operacoes
com garantias, sem afetar suas operacoes do diae
sem incorrer em perdas significativas.

“Risco de significa o risco de estar sujeito a quaisquer

Compliance” sancoes legais de cunho reputacional ou
regulatérias, ou prejuizo financeiro que a
Companhia possa sofrer em decorréncia de sua
falha em cumprir as leis e regulamentos aplicaveis,
politicas internas, cédigos de conduta e padroes
de boas praticas.

“Risco de significaorisco relacionado a perda, ao mau uso ou

Informacao” a divulgacao nao autorizada de dados pessoais
sensiveis ou informacoes confidenciais de clientes,
fornecedores, parceiros de negodcios, acionistas
internos ou externos que possam causar danos ou
transtornos a qualquer individuo, ameacar os
negocios da Companhia ou prejudicar sua
reputacao.

5 PROCESSO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

5.1 O gerenciamento do risco € um elemento crucial das estratégias
da Companhia, ja que fornece um processo sistematico paraidentificar
riscos relacionados as atividades da Companhia bem como ao mercado
de atuacao da Companhia. Tal processo envolve a categorizacao e a
avaliacao de cada risco e a aplicagao de controles gerenciais para
mitigar o risco, baseados em um julgamento acerca do impacto provavel
caso nenhuma medida seja tomada, combinado com uma avaliacao da

Conselho de
Administragdo

)
' !

Diretoria Comité de Auditoria

!
! !

Area de Riscos e
Controles Internos

Auditoria Interna
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probabilidade de nova ocorréncia do risco. A estrutura de deteccao e
prevencao aos riscos é composta da seguinte forma:

5.2 A Companhia estabelece um processo de gerenciamento dos
riscos que engloba os seguintes componentes:

(i) ambiente interno: realizar a anélise de ambiente interno,
por meio da avaliacao envolve o estabelecimento da base de
como riscos e sao percebidos controles sao visualizados e
tratados pelos empregados da Companhia;

(ii) fixacao de objetivos: definir os objetivos estratégicos,
operacionais, de comunicacao e de confiabilidade, por meio de
um processo de desenvolvimento e de alinhamento entre os
objetivos priorizados a missao e aos principios da Companhia;

(iii) identificacdo de eventos: realizar andlise para
identificacao de eventos, fatores internos e externos que
configurem risco reais ou potenciais e possam afetar
adversamente as estratégias de negdcios e as metas da
Companhia;

(iv) avaliacao do risco: realizar analise de riscos em funcao dos
objetivos que podem ser identificados, bem como da
probabilidade de ocorréncia do risco e de seu impacto. Como
alternativas para a avaliacao de riscos, a Companhia ira realizar
a comparagao com referéncias de mercado (benchmarketing),
bem como modelos probabilisticos;

(v) resposta ao risco: definir respostas aos riscos por meio da
identificacao e avaliacao das possiveis alternativas, as quais
podem ser: (i) evita-lo; (ii) aceita-lo; (iii) mitiga-lo; (iv)
compartilha-lo; ou (v) transferi-lo, levando em consideracao a
tolerancia e Apetite para o Risco;

(vi) atividades de controle: estabelecer atividades de
controle, por meio da elaboracao de planos de acao alinhados as
politicas e procedimentos da Companhia, bem como da gestao
de implementacao das agoes propostas, visando assegurar que
as respostas aos riscos sejam executadas com eficacia;

(vii) informacdo e comunicacao: estabelecer o fluxo de
governanga de informacdoes e definir a estratégia de
comunicacgao, de forma que as informagdes relevantes sejam
identificadas, coletadas e comunicadas para os empregados da
Companhia, para que todos possam compreender e
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desempenhar suas funcoes e responsabilidades com relacao ao
enfrentamento dos riscos priorizados; e

(viii) monitoramento: monitorar continuamente aintegridade do
Gerenciamento do Risco, realizando as modificacdes que se
facam necessarias. Deste modo, a Companhia podera reagir
ativamente conforme as circunstancias diferentes e
inesperadas. O monitoramento €& realizado por meio de
atividades gerenciais continuas e avaliagcoes independentes.

5.3 A Companhia garantira que haja suficiente flexibilidade para reagir
rapidamente e para mitigar adequadamente os Riscos. A Companhia
reconhece que os Riscos podem ser efetivamente gerenciados se essa
gestao estiver incutida na cultura da Companhia.

5.4 O processo de gerenciamento do risco sera realizado por meio de
auditoria interna e externa visando a minimizar as consequéncias da
ocorréncia de um risco com base em impacto e probabilidade,
reconhecendo-se que o risco propriamente dito pode nao ser
eliminado.

5.5 A adequacao da estrutura operacional e de controles internos
para verificacao da efetividade da politica de gerenciamento de riscos
devera ser reavaliada anualmente pelo Conselho de Administracao da
Companhia, com assessoramento do Comité de Auditoria.

6 RESPONSABILIDADES

6.1 A estrutura organizacional de gerenciamento de riscos é
composta pelo Conselho de Administracao, pela Diretoria da
Companhia, pelo Comité de Auditoria, pela Area de Riscos e Controles
Internos e pela Auditoria Interna.

6.2 Conselho de Administragao: O Conselho de Administragao da
Companhia é responsavel pela aprovagao desta Politica, suas revisoes
e atualizacoes, bem como por:

(i) determinar o Apetite para o Risco e estabelecer a culturada
gestao do risco dentro da Companhia, especialmente com relacao
a novas iniciativas e riscos emergentes;

(ii) tomar as decisoes principais com relacao ao processo de
gestao de riscos da Companhia, incluindo os que possam afetar o
perfil de risco ou exposicao da Companhia;

(iii)  avaliar a efetividade do sistema de controles internos, com
o assessoramento do Comité de Auditoria;
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(iv)  aprovar quaisquer mudancas nesta Politica; e

(v) revisar, monitorar e aprovar as estratégias gerais da
Companhia para a gestao do risco e os papéis e relatorios
elaborados pelo Comité de Auditoria e pela Area de Riscos e
Controles Internos.

Diretoria: A Diretoria da Companhia é responsavel por:

(i) implementar as estratégias da Companhia aprovadas pelo
Conselho de Administracao com relacao a Gestao do Risco;

(ii) propor ao Conselho de Administracao o Apetite para o Risco
da Companhia;

(iii) avaliar periodicamente a Avaliacao de Risco, relatando
quaisquer descobertas ao Conselho de Administracao;

(iv) avaliar e monitorar o Risco Estratégico; e

(v) identificar quaisquer Riscos antecipadamente e conduzir o
Gerenciamento de Risco correlata.

6.4 Comité de Auditoria: O Comité de Auditoria da Companhia é
encarregado de:

(i) rever o cumprimento pela Companhia das leis, padroes e
regulamentos aplicaveis;

(ii) avaliar e analisar o uso e a confiabilidade dos controles
internos, riscos de compliance e corporativos;

(iii)  monitorar as exposicoes de Risco da Companhia;

(iv) fiscalizar o desempenho de terceiros contratados para dar
suporte ao staff designado para desempenhar funcodes de
compliance, controles internos e risco corporativo;

(v) coordenar e monitorar as atividades de canal de denuncias
(whistleblower) assegurando a autonomia, sigilo, confidencialidade
e um ambiente livre de retaliacoes;

(vi)  avaliar e monitorar o Risco de Liquidez;

(vii) investigar e monitorar eventos que possam prejudicar os
controles internos e a compliance da Companhia;

(viii) fornecer treinamento recorrente ao pessoal da Companhia
com vistas a assegurar que sejam capazes de identificar, evitar,
avaliar, monitorar e mitigar Riscos;
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(ix) conduzir uma revisdo periddica da Politica de
Gerenciamento de Riscos e apresentar quaisquer sugestdes ao
Conselho de Administracao; e

(x) avaliar periodicamente a Avaliacao de Risco, relatando
quaisquer descobertas ao Conselho de Administracao.

6.5 Area de Riscos e Controle Internos: Os colaboradores da
Companhia designados para desempenhar fungcoes de compliance,
controles internos e de riscos corporativos sao encarregados de:

(i) rever o cumprimento pela Companhia das leis, padroes e
regulamentos aplicaveis;

(ii) estabelecer o processo de gestao do risco da Companhia;

(iii)  coordenar e determinar as diretrizes a serem seguidas no
tocante aos procedimentos de compliance, controles internos e
risco corporativo;

(iv) avaliar e monitorar o Risco de Compliance, o Risco
Operacional e o Risco de Informacao;

(v) mapear e conduzir treinamentos de compliance as areas de
interesse;

(vi) auxiliar a area de ouvidoria na apuracao e andlise das
medidas disciplinares a serem aplicadas em decorréncia de
violagao do Cdédigo de Etica e Conduta da Companhia;

(vii) realizar no minimo uma revisdao anual do sistema de
controles internos da Companhia; e

(viii) coordenar aforga de trabalho interna destinada a detectar
quaisquer Riscos e monitorar a eficacia do processo de
Gerenciamento do Risco.

6.6 Auditoria Interna: A area responsavel pela auditoria interna da
Companhia respondera diretamente ao Comité de Auditoria, e estara
encarregada de:

(i) monitorar, avaliar e realizar recomendagdes visando a
aperfeicoar os controles internos e as normas e procedimentos
estabelecidos pelos administradores;

(ii aferir a qualidade e efetividade dos processos de
Gerenciamento do Risco, controle e governanca da Companhia;

(iii)  determinar a extensao do cumprimento das normas, dos
planos e procedimentos vigentes;
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(iv)  determinar o grau de confiancga, das informacdes e dados
contéabeis e de outra natureza, preparados dentro da Companhia;

(v) avaliar a eficacia, suficiéncia e aplicacao dos controles
contébeis, financeiros e operacionais.

7 DISPOSICOES GERAIS

7.1 Esta Politica foi aprovada pelo Conselho de Administracao e

vigorara por prazo indet

erminado. Os casos omissos serao decididos

pelo Conselho de Administracao da Companhia.

7.2 A presente Politica

somente podera ser alterada por deliberacao

do Conselho de Administracao da Companhia.

Versao 04 - Aprovada em 22/01/2025
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POLITICA DE APLICACOES FINANCEIRAS DA REAG
INVESTIMENTOS S.A.

INTRODUGAO

Esta Politica de Aplicacoes Financeiras (“Politica”) da REAG
Investimentos S.A. (“Companhia”) estabelece diretrizes relativas as
suas aplicacoes financeiras.

1. OBJETIVO

Estabelecer o direcionamento estratégico e orientar as decisoes
relativas as aplicagoes financeiras. O objetivo da Companhia nas
aplicagoes financeiras € garantir a preservacao do Capital, podendo
haver um retorno financeiro desde que nao coloque o valor do principal
em risco.

2. REFERENCIAS

(i) Regimento Interno do Conselho de Administracédo da
Companhia;

(ii) Regimento Interno do Comité de Auditoria da Companhia;

(iii) Politica de Transagdes com Partes Relacionadas da
Companhia; e

(iv) Cédigo de Etica e Conduta da Companhia
3. DEFINICOES

3.1. Aplicacao Financeira: E a compra de um ativo financeiro, na
expectativa de que, no tempo, produza um retorno financeiro, ou seja,
espera-se nao so6 obter o capital investido, como também um
excedente, a titulo de juros ou dividendos.

3.2. Caixa: E o somatdrio dos recursos financeiros disponiveis, em um
periodo determinado, de uma empresa, incluindo saldos em caixa,
saldos em bancos e aplicagdes financeiras.

4. DIRETRIZES
4.1. Esta Politica fundamenta-se nos seguintes principios:

(i) Apoiar o plano de crescimento e a continuidade dos negdcios,
observando o risco inerente as aplicacoes financeiras;

(ii) Fortalecer a estrutura de capital e gestao de ativos;

(iii) Permitir adequado grau de flexibilidade na gestao financeira,
mantendo o nivel de solidez e risco requerido pelos acionistas; e

(iv) Fortalecer as praticas de governanga corporativa da
Companhia.

4.2. A Gestao de Caixa € uma atividade essencial para a sobrevivénciada
empresa e para permitir o financiamento das operacoes e
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investimentos necessarios para atingir as metas de retorno aos
acionistas.

4.3. ACompanhia deve buscar instrumentos para garantir a maximizagao
da utilizacao do Caixa na geracgao de valor ao acionista.

4.4. As estratégias de alocacdes deverao ser acompanhadas pela area
Financeira. A liquidez das aplicagdoes financeiras ira depender das
necessidades operacionais e estratégicas da Companhia e sua
competéncia sera do Diretor Presidente e do Diretor Financeiro da
Companhia.

5. RESPONSABILIDADES
5.1. Diretor Financeiro:
(i) Zelar pelo cumprimento desta Politica; e

(ii) Realizar a alocacao dos recursos garantindo a liquidez para o
negocio.
5.2. Area de Riscos e Compliance: Monitorar para averiguar a
conformidade desta Politica.
6. RISCOS ENVOLVIDOS

6.1. A observacao desta Politica podera minimizar os impactos dos
seguintes riscos:

(i) Perdas financeiras por aplicagdes financeiras em instituicoes
com baixo rating no mercado;

(ii) Retorno financeiro abaixo das expectativas dos acionistas da
Companhia; e

(iii) Perdas financeiras por concentracao de aplicacoes de
recursos em uma ou poucas instituicoes.

Versao 02 - Aprovada em 22/01/2025

Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance

Revisao/Aprovacao: | Conselho de Administracao
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CODIGO DE ETICA E CONDUTA DA REAG INVESTIMENTOS S.A.
1. INTRODUGAO

Bem-vindo ao Codigo de Etica e Conduta (“Codigo” ou “Codigo de Etica e

Conduta”) da REAG Investimentos S.A. (“REAG Investimentos” ou
“Companhia”). Aqui somos todos responsaveis por construir a
Companhia que queremos e essa construcao & colaborativa, feita
diariamente a partir do convivio que todos ndés temos com colegas,
clientes, profissionais cadastrados, autoridades, parceiros e todos os
demais com quem nos relacionamos. este Cédigo de Etica e Conduta é
uma evolucao natural e necesséaria deste trabalho de construcao da
Companhia, e a medida em que crescemos e nos tornamos cada vez
mais eficientes e relevantes no mercado de contratacao de servicos, é
fundamental nos mantermos fiéis aos valores que nos trouxeram até
aqui.

Portanto, nosso Cdédigo busca estabelecer, de uma maneira clara e
simples, principios que devem nos guiar em tudo o que fazemos na
Companhia. Esse € um caminho natural dentro de uma empresa que esta
crescendo na velocidade da Companhia.

Este Codigo representa nosso compromisso com um ambiente de
trabalho de respeito mutuo e com praticas de negdcio sustentaveis,
comportamento responsavel e de acordo com a lei. Este documento
tem como objetivo deixar claro aquilo que nao podemos aceitar e o que
deve nos guiar. Ninguém tem o direito de violar ou pedir a qualquer
pessoa para violar qualquer uma das clausulas contidas neste Codigo.

2. VALORES
a. Priorize e Simplifique

O principal atributo de um processo eficiente € a qualidade da
energia que investimos para realiza-lo.

O colaborador que domina este conceito, aprendeu a importancia
de priorizar suas tarefas e aproveitar da melhor maneira os
recursos disponiveis, a fim de entregar o maximo valor aos nossos
usuarios com agilidade e precisao.

Comecarmos algo de maneira simples é frequentemente uma
melhor escolha, uma vez que assim, conseguimos encontrar de
forma mais clara o equilibrio entre a rapidez e a qualidade.

Por isso, sempre priorize e simplifique!

b. Seu problema, meu problema.
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Para realizarmos o nosso propésito, dependemos da cooperagao
entre todas as areas.

Estamos conscientes de que juntos somos maiores. Dessa forma,
cresceremos com mais responsabilidade sempre mirando a
evolugcao e o alcance dos nossos objetivos.

O colaborador que carrega consigo este valor, € aquele que ao
invés de apontar o problema do outro, se dispoe a resolvé-lo junto.
Nao temos medo de nos aventurarmos em uma fungcao que nao é
originalmente nossa, se esta atitude colaborar para o bem do
coletivo. Aqui todo mundo pode, e deve colocar o chapéu do outro.

Afinal, seu problema é também o meu problema.
c. Ideias valem mais que cargos.

Sabemos, por experiéncia, que as melhores ideias podem vir da
discussao entre o CEO com um estagiario.

Nossas contribuicoes serao sempre consideradas pois somos,
cada um de nds, responsaveis pela prosperidade da Companhia.

Aqui, boas ideias sempre valem mais que cargos.

O colaborador que sabe disso, deixa qualquer egoismo da porta
para fora, e sabe que juntos somos infinitamente mais fortes.

Nossos lideres sao embaixadores de um QG livre para o transito de
ideias e nos guiam por entre os melhores caminhos para as
cultivarmos.

Na frente de cada colaborador, existe uma pista de voo. Basta
atingirmos a forca e a velocidade certa para decolarmos.

d. Foco em Resultados.

S6 ha uma maneira de percebermos se estamos no caminho certo:
mensurando os resultados dos nossos esforcos.

Para atingirmos nossos objetivos, & fundamental estarmos
plenamente conscientes do tamanho que estamos hoje, e do
tamanho que pretendemos alcancar.

Nosso foco é sempre em resultados.

Nés, colaboradores orientados ao resultado, somos
intrinsicamente analiticos, medimos tudo que fazemos,
aprendemos com nossos erros e estimamos o impacto de nossas
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agoes Sabemos que para atingirmos o plano, devemos buscar
meios de nos tornarmos gigantes.

Somente assumindo alguns riscos, alcancaremos objetivos
expressivos. Nossa ousadia nos permitira dar saltos enormes,
porém calculados.

e. Um milhao de histoérias.

Acima de tudo, devemos nos lembrar de que aquilo que
entregamos, no final do dia, € muito maior do que o nosso proprio
trabalho.

Cada cdédigo escrito, cada chat respondido, cada maquina extraem
nossos servidores, representam vidas que transformamos por
meio da nossa dedicacao diaria. Temos o pensamento centrado no
usuario em nosso D.N.A.

Nos, colaboradores que levantamos essa bandeira, olhamos para
os quadros nas nossas paredes e reconhecemos a honra e o
orgulho de fazermos parte dessas histérias de sucesso. Nao vamos
parar por aqui.

Queremos ter um milhao de histérias para contar.
3. PARA QUEM E DESTINADO O CODIGO?

Este Cddigo de Etica e Conduta da Companhia é a maneira pela qual
formalizamos os nossos valores defendidos e os comunicamos para
todos os colaboradores, clientes e demais parceiros. Compilamos,
neste documento, os mais altos padroes éticos de conduta profissional
que devem ser divulgados e vivenciados para e por todos os
funcionarios, aprendizes, estagiarios e administradores da Companhia.
Como todos os colaboradores ja sabem, aqui, somos absolutamente
livres para criar, melhorar e errar - e, assim, acreditamos que estaremos
sempre a frente. Mas lembre-se, grandes poderes trazem grandes
responsabilidades. Por isso, este Cddigo de Etica e Conduta foi criado
para ser um ponto de partida claro e bem definido para todos os
colaboradores, a partir do qual poderao, cada vez mais, construir a
melhor plataforma online de contratacao de servicos.

Este Codigo € um documento de principios e, portanto, nao busca
envolver de forma detalhada a rotina de um colaborador. Dessa forma,
caso vocé tenha qualquer duvida sobre algum tema relacionado ao
Codigo, nao hesite em procurar o cla de Departamento Pessoal ou
Pessoas & Cultura.

4. COMO CHEGAREMOS LA?
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Cada colaborador é essencial nadivulgagcao e implementacao do Codlgo
de Etica e Conduta, além da garantia de seu cumprimento. Somos todos
responsaveis por incorporar estes principios a nossa rotina, bem como
incentivar nossos colegas colaboradores a o fazerem também.

A construcao de um ambiente integro de colaboragcao e respeito
depende de cada um de nods, tanto em relagcao a atitude de todos e suas
interagdes quanto em relagao a nossa propria conduta. Desta forma,
caso vocé tenha alguma duvida ou saiba de alguma situacao que nao va
de encontro aos principios apresentados neste Cddigo, sinta-se livre
para conversar com o cla de Pessoas & Cultura. Nés queremos, e mais
do que isso, precisamos ouvir vocé.

5. AMBIENTE DE TRABALHO

Na REAG Investimentos, acreditamos que construir times fortes e
diversos € um fator essencial para o sucesso da equipe como um todo.
E em um ambiente livre de preconceitos, intimidacoes e quaisquer
amarras, 0os nossos colaboradores poderao desenvolver todo o seu
potencial.

Dessa forma, nao toleramos nenhum tipo de discriminacao e assédio
dentro da Companhia, e incentivamos os nossos colaboradores a
praticarem entre si respeitosos padroes de convivéncia, assim como
para com os nossos clientes, profissionais da base, fornecedores e
todos os envolvidos.

6. DISCRIMINAGAO E ASSEDIO

O assédio moral se caracteriza pela exposicao de alguém a situagoes
humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas. Esse tipo de
ato vai totalmente contra os principios da nossa cultura, pois prezamos
por um ambiente livre de preconceitos, constrangimentos e
intimidacoes. Para que a Companhia construa times cada vez mais fortes
e diversos, necessitamos ter um ambiente livre de preconceitos,
constrangimentos e intimidacoes.

Com isso, na Companhia, repudiamos qualquer tipo de assédio ou
discriminagao no que se relaciona a cor, raga, sexo, orientacao sexual,
religiao nacionalidade, opiniao politica ou quaisquer outras razoes.

Para configurar assédio, nao é necessaria qualquer humilhacao em
publico e o assediador nao precisa ser necessariamente seu superior
hierarquico.

Nao aceitamos qualquer ato de hostilidade, perseguicao ou
ridicularizacao contra os empregados ou qualquer stakeholder da
empresa e empenhamos nossos esforcos para proteger a dignidade de
todos. Denuncie qualquer tipo de assédio presenciado ou aqui vivido.
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Sao consideradas Assédio Sexual as manifestacdes nao consentidas de
cunho sexual, tais como insinuagdes, falas ou escritos, comentarios,
gestos, imagens, contatos fisicos inapropriados ou indesejados,
convites desagradaveis, constrangimentos ou ameagas com a
finalidade de se relacionar sexualmente com outro.

Os seguintes comportamentos podem causar agoes disciplinares ou até
demissao (inclusive por justa causa), de acordo com a seriedade e os
fatores atenuantes ou agravantes:

(i) Praticar abuso verbal ou fisico;

(i)  Comunicacao nao profissional;

(i)  Agressividade excessiva;

(iv) Comentérios desrespeitosos/degradantes;

(v)  Expor publicamente os colegas;

(vi) Influenciar negativamente o ambiente de trabalho;
(vii) Avancos sexuais (verbais ou fisicos);

(viii) Piadas com conotagao sexual; e/ou

(ix) Outros comportamentos nao profissionais.

Espera-se que os funcionarios denunciem por meio dos canais
disponiveis os possiveis comportamentos inapropriados que
testemunharem. Uma critica legitima, razoavel e construtiva sobre o
desempenho ou comportamento de um outro alguém, ou instrucoes
razoaveis fornecidas a colaboradores durante o seu emprego nao
configurarao um bullying por si sé.

1. CUMPRIMENTO DA LEI

As pessoas que desenvolvem atividades em nome ou por conta da
Companhia devem, a todo tempo, cumprir as leis e regulamentos, em
especial as normas de combate a corrupcao, protecao a informacao
sigilosa e politicas internas da Companhia. O cuidado especial deve ser
empregado em setores em que a lei esteja em evolucao ou sendo
ampliada para situacdes nao previamente cobertas.

Todos os profissionais devem estar sempre atualizados com alegislacao
que, direta ou indiretamente, os vincule a Companhia, quer pela
atividade, formacao ou lugar, sem prejuizo daquelas que dizem respeito
a coletividade.

8. ALCOOL E DROGAS

Na Companhia temos o objetivo de manter um ambiente de trabalho
saudavel e respeitoso, para isso algumas regras relacionadas ao
consumo de alcool e drogas devem ser observadas e seguidas.

Sempre que o consumo de alcool ocorrer dentro das nossas
dependéncias ou em atividades externas relacionadas a rotina da
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Companhia, ele deve ser realizado com moderagao e consciéncia de
que o momento é adequado e propicio para tal. Com isso, nao
permitimos que um colaborador exerca suas atividades sob influéncias
de alcool.

Sobre drogas ilicitas, € estritamente proibido que um colaborador
consuma ou esteja sob efeito de drogas ilicitas enquanto desempenha
suas atividades profissionais.

9. ATIVIDADE POLITICA E RELIGIOSA

Na Companhia, respeitamos a livre manifestacao e associacao politica
e religiosa dos nossos funcionarios. Acreditamos na construcao de
times fortes e diversos, o que certamente inclui termos colaboradores
das mais variadas religides e correntes politicas.

Os empregados nao devem usar as ferramentas e plataformas da
empresa para realizar atividades politicas ou religiosas. A empresa
recomenda enfaticamente que o uso de itens relacionados a
campanhas politicas seja evitado durante as horas de trabalho.

Empregados que tenham a intengao de concorrer a uma eleicao devem
solicitar uma licenca néo remunerada, e se atentarem para que na
ocorréncia do exercicio de um cargo eleito, estara sujeito as diretrizes
de Conflitos de Interesse deste Cddigo.

Estamos cientes, ainda, do nosso papel atuante na construcao de
politicas publicas junto as autoridades governamentais. Caso vocé seja
contatado por qualquer autoridade publica durante as suas atividades
na Companhia, procure imediatamente o cla de Pessoas & Cultura ou o
cla Juridico & Compliance.

A Companhia possui Politica de Contribuicoes, Doagcoes e Patrocinios,
mas, como orientacao geral, nao contribui de forma direta ou indireta
em favor de partidos politicos, movimentos, comités, organizacoes
politicas ou sindicatos, bem como a seus representantes ou
candidatos.

10. CONFLITO DE INTERESSES

Ao desenvolverem suas atividades profissionais, todos os
colaboradores tém o objetivo em comum de sempre agirem no melhor
interesse e para o melhor resultado da Companhia. O conflito de
interesses se encontra em uma situacao em que o colaborador possa
ser motivado a tomar decisdes subliminarmente impostas por outros
interesses, que nao vao de acordo com os interesses da Companhia.

Tais conflitos nao sao necessariamente vetados, mas devem ser
acompanhados e monitorados pela Companhia. Caso vocé se encontre

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reQ¢

em uma situacao em que o conflito de interesses esteja aparente, relate
imediatamente para o seu gestor ou cla de Pessoas & Cultura.

Existe conflito de interesses quando o colaborador utiliza sua influéncia
ou comete atos com o intuito de alcancar interesses particulares
contrarios aos interesses e principios da Companhia, ou que possam lhe
causar danos ou prejuizos.

E importante lembrar que todo colaborador deve colocar os interesses
gerais da Companhia acima de qualquer interesse individual ou
departamental ao tomar decisdoes comerciais. Outras situacoes que
possam remeter a uma relacao de conflito de interesses serao
apuradas e estarao sujeitas a decis6es dos Comités de Etica e Conduta.

Sempre que receber um novo relato de conflito de interesses, o cla de
Pessoas & Cultura, juntamente com o cla Juridico & Compliance e o
gestor do colaborador, ird avalia-lo e, caso necessario, adotara as
medidas internas necessarias para avaliar os riscos ali identificados.

Um conflito de interesses nao é necessariamente uma violacao ao
Codigo de Etica e Conduta, mas nao o reportar é!

Os itens abaixo podem ser exemplificativos de situagcdes que envolvem
conflito de interesses, por isso preste bastante atencao.

11.  ATIVIDADES PARALELAS

Considera-se atividade paralela o desempenho de outra atividade
profissional, remunerada ou nao, além daquela desenvolvida na
Companhia. Freelas, jobs, prestacao de consultoria ou qualquer outro
tipo de atividade profissional, ainda que eventual, caracterizam-se
como atividade paralela para fins deste Codigo de Etica e Conduta.

Nao é permitido aos colaboradores executarem atividades profissionais
paralelas que possam configurar conflitos de interesse com a
Companhia. Sempre que o colaborador realizar alguma atividade
paralela, devera comunicar o cla de Pessoas & Cultura para verificar se
ha algum tipo de conflito.

Vale lembrar, que a atuacao em atividades paralelas para empresas
concorrentes, fornecedores quaisquer da Companhia, ou atividades
que possam prejudicar a dedicacao do colaborador nas atividades
contratadas com a Companhia nao serao permitidas, e podem resultar
em infrac&o a este Cddigo de Etica e Conduta.

12. RELACIONAMENTO COM FORNECEDORES

Na Companhia, trabalhamos com fornecedores das mais diversas
naturezas. E possivel, dessa forma, que o colaborador tenha um conflito
de interesses em razao de um familiar ou amigo proximo que preste ou
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venha prestar servicos a Companhia - ou, ainda, que trabalhe em algum
fornecedor da Companhia.

O processo de pesquisa, escolha e contratacao de fornecedores e
parceiros comerciais deve sempre ocorrer da forma mais vantajosa para
a Companhia. Caso vocé tenha algum conflito de interesse relacionado
a algum fornecedor nosso, reporte imediatamente para o cla de
Pessoas & Cultura, queremos entender ambos os lados.

13. PRESENTES E ENTRETENIMENTO

Nossos colaboradores nao devem aceitar presentes que ultrapassem o
valor de R$150,00 (cento e cinquenta reais) de terceiros identificados
como fornecedores e parceiros comerciais, pois identifica-se como
possivel tentativa de suborno a depender da razao e situacao. Para fins
deste Cddigo, sao considerados presentes e entretenimento todos os
brindes, refeicoes, ingressos, viagens ou pacotes de entretenimento
que venham a ser oferecidos por nossos fornecedores e clientes aos
colaboradores, independentemente do valor monetario envolvido.

Sempre que possivel, o colaborador deve gentilmente recusar o
presente. Quando a recusa nao for possivel, o colaborador devera
entrega-lo para o cla de Pessoas & Cultura, que o sorteara entre todos
os colaboradores interessados ou o doara para uma instituicao de
caridade.

14. PARENTESCO E RELACIONAMENTOS AFETIVOS

Na Companhia, respeitamos os vinculos afetivos e de parentesco que
unem os nossos colaboradores. Entretanto, manter relacionamentos
pessoais com outros colaboradores é um conflito de interesses em
potencial e que deve se ter atencao, portanto, deve ser sempre
reportado ao cla de Pessoas & Cultura. Lembre-se, ter um conflito de
interesses e nao o reportar é uma violacéao grave ao Codigo de Etica e
Conduta.

Por exemplo, um colaborador nao pode estar no mesmo cla que um
familiar ou relacionamento afetivo, também nao poderéa haver reporte
hierarquico entre familiares ou relacionamentos afetivos. Nos
processos de avaliacao de desempenho 360°, familiares e
relacionamentos afetivos nao podem, de maneira alguma, se avaliarem
entre si.

15. CORRUPGCAO E DESVIOS FINANCEIROS

Estende-se como corrupcao todo ato que envolva a promessa, o
oferecimento ou a entrega, direta ou indireta, de qualquer beneficio que
tenha como objetivo se obter alguma vantagem indevida. Internamente,
casos que envolvam a oferta de vantagens indevidas ligadas a quaisquer
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terceiros, sejam estes agentes publicos ou privados, serao tratados
como corrupgao. Sao exemplos de vantagens ilicitas obtidas por meio
de atos de corrupcgao: aprovagao de projetos legislativos, obtencao de
licencas, aceleracao de processos administrativos, dentre inUmeras
outras.

Na Companhia, nao toleramos nenhum de corrupgcao sob hipdtese
alguma. Caso vocé presencie ou desconfie de alguma atividade ilicita da
Companhia ou de algum fornecedor, denuncie ao cla de Pessoas &
Cultura ou cla Juridico & Compliance imediatamente o caso com a maior
quantidade de detalhes possivel.

16. FRAUDE E DESVIOS

A fraude interna se da quando a Companhia é induzida ao erro por um
colaborador que tenha o objetivo de receber alguma vantagem por
meios ilicitos e indevidos. A falsificacao de documentos € um exemplo
de fraude interna. Exemplos de fraude sao a falsificacao de documentos
(atestados médicos, faturas de reembolso de despesas, informacoes
falsas para o time de Pessoas & Cultura etc.), manipulacao de sistemas
(alteracoes indevidas no black office, adulteracéao de métricas etc.),
desvio de recursos da empresa, ou contabilidade imprépria.

Na Companhia, nao toleramos qualquer comportamento que caracterize
fraude. E responsabilidade de todos cuidar daintegridade da Companhia
e de seus ativos, sendo obrigacao de todos os colaboradores
cumprirem os procedimentos internos que se relacionem a contratacao
de fornecedores, pagamentos e reembolsos.

A Companhia possui uma Politica de Prevencao a Lavagem de Dinheiro e
Financiamento ao Terrorismo (“PLDFT”), que esta sob responsabilidade
do cla Juridico & Compliance. Periodicamente a Companhia fara
treinamentos conforme estabelecido na politica de PLDFT.

17.  PATROCINIOS E DOACOES

As doacoes sao contribuicoes realizadas voluntariamente e sem a
expectativa de se obter qualquer retorno. O patrocinio caracteriza-se
pela divulgacao do nome e da imagem da empresa, dos seus produtos
ou dos seus servicos através de sua associacao a algum evento,
atividade, entidade desportiva ou cultural. Com excecao das acoes de
propaganda e marketing, os patrocinios devem ser destinados a
instituicoes sem fins lucrativos que desenvolvam atividades relativas a
pesquisa, educagao, cultura, esportes ou programas sociais.

A Companhia possui Politica de Contribuicoes, Doagoes e Patrocinios,
sob responsabilidade do cla Juridico & Compliance, todos as
contribuicoes e doacdoes em nome da Companhia deverao ser
aprovados previamente conforme estabelecido na referida politica.
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18.  SIGILO DE INFORMAGAO

Sao informacdes confidenciais todos os dados, procedimentos e
elementos que nao sejam publicos, ainda que nao tenham sido
oficialmente classificados como sigilosos internamente. Sado exemplos
de informacao confidencial os dados de clientes, profissionais e
funcionarios, procedimentos internos, novos produtos e investimentos,
bem como planejamentos futuros.

A medida que a Companhia cresce, nossas informagdes internas se
tornam um ativo cada vez mais valioso e procurado pela midia, por
fornecedores e possiveis concorrentes. Sao elas que nos diferenciam
do resto do mercado e por meio das quais somos e nos mantemos a
maior plataforma de contratacao de servicos da américa latina.
Portanto, é dever de todos os colaboradores proteger tais informacgoes.

19. SEGURANGCA DA INFORMAGCAO E PROPRIEDADE INTELECTUAL

Todos os colaboradores contam com materiais eletronicos
disponibilizados pela Companhia para o desenvolvimento de suas
atividades profissionais. Todas as informacdoes e documentos devem
ser armazenados em ambientes virtuais apropriados e aprovados pelo
cla de TI. Arquivos criados, recebidos ou armazenados no ambiente
virtual da Companhia ou em seus equipamentos eletrénicos cedidos sao
considerados de propriedade da Companhia.

Os logins e credenciais dos colaboradores sao informacodes pessoais e
nao devem ser compartilhados com nenhum terceiro ou mesmo com
outro colaborador.

Cada empregado é responsavel por proteger as nossas informacoes e
nao deve compartilhar nada que nao tenha sido previamente autorizado,
exceto informacodes publicas.

Atencao! A Companhia monitora e pode acessar a qualquer momento
todos os registros de acesso a internet, e-mails e mensagens do
Slack dos colaboradores, assim como informacées e arquivos
recebidos ou armazenados nos equipamentos eletronicos e sistemas
de comunicacao da Companhia.

O colaborador nao deve ter expectativa de privacidade em relacao a
quaisquer atividades, ainda que de cunho pessoal, desenvolvidas
propriamente em equipamentos ou ambientes virtuais pertencentes a
Companhia.

20. USO DE RECURSOS E BENS DA EMPRESA

Os colaboradores devem preservar as informacoes e bens da
Companhia, agindo com integridade e honestidade em todos os
procedimentos referentes ao seu uso, ao uso dos meios eletrénicos de
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comunicagao, a propriedade intelectual e a gestao de registros da
Companhia.

Nesse sentido, recomenda-se que sejam lidas também a nossa Politica
de Negociagao de Valores Mobiliarios e a Politica de Divulgacao de Ato
ou Fato Relevante

Todos os colaboradores sao responsaveis pela guarda, zelo e
conservacao de ativos e propriedades da Companhia, sobretudo
aqueles de uso pessoal, disponibilizados para execucao de suas
atividades.

Nenhum colaborador pode apropriar-se de ativos ou recursos da
Companhia, nem os utilizar para beneficio préprio. A remocao ou
utilizacao nao autorizada de qualquer ativo da Companhia é considerada
ato ilicito e passivel de investigacao e aplicagao da legislacgao.

Os ativos da empresa nao devem servir, por parte dos colaboradores,
para obtencao de vantagens ilicitas ou indevidas, pessoais ou para
terceiros, direta ou indiretamente.

A Companhia possui diferentes tipos de ativos, alguns exemplos sao:

. Ativos intelectuais: propriedade intelectual que incluem
softwares, documentos, metodologias e processos produzidos
pelos colaboradores para suportar os negécios da Companhia;

. Ativos fisicos: mobilia, instalacdoes, equipamentos
(computadores e celulares), suprimentos etc.; e
. Ativos intangiveis: identidade corporativa, imagem e

reputacao da Companhia.

No que diz respeito aos ativos fisicos, cada colaborador é responsavel
por:

. Protegé-los contra furto, abuso ou uso nao autorizado;

. Usa-los com eficiéncia e evitar desperdicio;

. Usa-los para objetivos empresariais apropriados; e

. Comunicar imediatamente qualquer perda, uso inadequado
ou furto.

21. RELAGOES PUBLICAS E REDES SOCIAIS

Aqui na Companhia, nés respeitamos a liberdade de expressao de todos
os colaboradores, mas lembre-se que na posicao de colaborador, o seu
comportamento afeta diretamente a imagem da Companhia perante
toda a sociedade. Toda comunicacao com o publico externo em nome
da Companhia, seja em palestras, seminarios, treinamentos ou contatos
com a imprensa, deve ser previamente autorizada pela Companhia.
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Sempre que receber uma sollc:ltagao/conwte nesse sentido, desc:reva—
o para o cla de Comunicagao com o maximo de detalhes possivel, que
ira auxilia-lo da melhor maneira com o desenvolvimento da atividade.

Da mesma forma, a divulgacéao de informacdes confidenciais ou
inapropriadas por meio de redes sociais pode prejudicar diretamente a
marca da Companhia. Salvo os casos em que seja previamente
autorizado, nunca manifeste opiniao dando a entender que se trata de
posicao oficial do cla Companhia.

Nao divulgue imagens ou dados que nao sejam publicos ou que nao
tenham sido divulgados nos canais oficiais da Companhia. Casos de
discriminacao, assédio e injuria nas redes sociais ou em aplicativos de
mensagem instantanea, ainda que nao relacionadas a Companhia,
também podem afetar a nossa imagem e vao contra os principios
defendidos neste Codigo.

Para mais diretrizes sobre palestras, acesse o nosso Guia para palestras
e apresentacoes, através do website
https://ri.reagivestimentos.com.br.

22. RESPONSABILIDADE COM A SOCIEDADE EM GERAL

Dentro da sua vocacao voltada para a responsabilidade social, dentre
outros programas, a Companhia mantém campanhas de prevencao
contra doencas, promocao de habitos saudaveis, pratica de esportes e
cuidados com o meio ambiente.

A Companhia mantém praticas sustentaveis através da busca continua
damelhoria nasuarelagao com o meio ambiente. Para tanto, desenvolve
programas de qualidade e reducao sistematica da emissao de efluentes
liquidos e de descartes de residuos solidos a natureza.

A Companhia incentiva as boas praticas no tratamento de residuos
quimicos. Também investe em acodes para o desenvolvimento da
comunidade atuando com responsabilidade social.

A Companhia a incentiva e apoia seus colaboradores a participarem dos
projetos e reforca a importancia de sua conduta ética junto a
comunidade e através de programas de voluntariado.

A Companhia investe na insercao de aposentados no nosso quadro de
pessoal, visando absorver profissionais produtivos, gerando
oportunidades no mercado de trabalho.

Todos os colaboradores, terceiros e pessoas envolvidas no exercicio de
atividades relacionadas com a Companhia devem primar por observar
todas as normas e recomendacdes do poder publico no sentido de
respeitar o meio ambiente.
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Os vizinhos da Companhia e suas controladas devem contar com a
atencao e respeito dos seus membros, que deverao manter o respeito,
boas relacoes, boas praticas antipoluicao sonora, visual e ambiental, de
forma a evitar, mitigar ou solucionar impactos adversos, em decorréncia
das operacoes da Companhia.

E dever de toda a sociedade combater e denunciar praticas de Lavagem
de Dinheiro. Isso tem sido um problema social de carater internacional
e, em geral, objetiva financiar organizagdes criminosas. Ao desconfiar
ou ter ciéncia de que alguma operacao financeira é suspeita, devemos
noticiar as autoridades e aos setores de controles da Companhia.

23. DIREITOS HUMANOS

A Companhia preconiza a atuagao ética, com a pratica consciente e
indispensavel para a preservacao da dignidade humana em funcao de
questoes politicas, econémicas, sociais, culturais e éticas nas suas
acoes.

O respeito a protecao de direitos humanos reconhecidos
internacionalmente deve ser assegurado por todos e sera assegurado
pela Companhia. Em todos os relacionamentos, devemos assegurar
atitudes respeitosas, profissionais, seguras, dignas e livre de assédios
de toda espécie.

O respeito, a protecao e a promocao dos direitos humanos é
simplesmente a coisa certa a se fazer. Os colaboradores devem se
comprometer a:

(i) Ter tolerancia zero com trabalho forcado ou infantil, ou
qualquer tipo de escravidao moderna;
(ii) Promover a diversidade e oferecer oportunidades justas e

iguais para todos;

(iii) Promover um ambiente de trabalho livre de assédio, bullying,
preconceito e discriminacgao;

(iv) Garantir condi¢coes de trabalho seguras e decentes; e

(v) Garantir a privacidade e os direitos de protecao de dados de
todos os individuos.

Nas suas atividades, todos os seus membros devem respeitar e cumprir
a legislacao vigente, que proibe o trabalho de criancas e adolescentes
menores de 18 anos, exceto na condicao de aprendizes, a partir de 14
anos, desde que o trabalho nao tenha caracteristicas de insalubridade
e periculosidade.

O trabalho escravo, forgado ou compulsério gera restricoes a liberdade
do trabalhador e pode nao oferecer condicoes minimas de dignidade. E
um compromisso de todos eliminar todas as formas de trabalho analogo

- [5] REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

s reag.com.br

Q



reQ¢

ao de escravo, devendo denunciar os infratores em caso de
constatacao dessa pratica.

24. DENUNCIAS E MANIFESTACOES

A Companhia conta com canais independentes (empresa especializada)
para eventuais denuncias, cujas informacoes sao captadas e
informadas ao Comité de Auditoria do Conselho da Companhia.

Em caso de duvida, esclarecimento, suspeita de violagcao dos termos
deste Cddigo ou denuncias, comunique-se diretamente com esse canal,
acessado através do site de Relagcdes com Investidores da Companhia
(https://ri.reagivestimentos.com.br), estando disponiveis para pessoas
fisicas ou juridicas, publicas ou privadas, internas ou externas.

No referido canal estao as orientacoes para uso do canal de denuncias,
caso necessario. O colaborador também pode acessar diretamente o
cla de Pessoas & Cultura ou o cla Juridico & Compliance para efetuar
denuncias diretamente, caso se sinta confortavel. Estes clas tém a
obrigacao de orientar e preservar o sigilo do denunciante, bem como de
evitar qualquer tipo de retaliacao.

Exceto por forca de lei ou solicitagao judicial, a Companhia garante aos
denunciantes de boa-fé, o sigilo da informacao e/ou denuncia. Para
cada registro ou caso, havera um protocolo do assunto, que podera ser
acompanhado dentro dos limites legais e internos de informacoes. Cabe
ao Comité de Auditoria reportar tais assuntos ao Conselho, bem como
acompanhar as apuragoes dos fatos, feitas conjuntamente pelos clas
de Pessoas & Cultura e Juridico & Compliance.

Os procedimentos de apuragao correrao em sigilo e os processos
deverao permanecer arquivados sob a responsabilidade do cla Juridico
& Compliance.

Nenhum funcionario, colaborador, estagiario, voluntario, contratado ou
demais pessoas que reporte de boa-fé uma suspeita ou violagao de lei,
regulamento, politicas ou deste Codigo de Etica e Conduta, devera
sofrer por este motivo qualquer retaliagcao, sancao, ou acao negativa.

Uma equipe investigara todas as denuncias recebidas que representem
uma violacao a este Coddigo, bem como as demais politicas da
Companhia. Essa equipe pode ser formada por empregados que
trabalham nos clas de Pessoas & Cultura, Seguranga da Informacgao,
Juridico & Compliance e outras equipes, conforme necessario, ou por
partes externas, se necessario.

Se vocé faz ou fez uma denuncia de boa-fé (sem intuito de prejudicar
alguém de forma desonesta), fique tranquilo, pois sua identidade é
estritamente confidencial e vocé estara protegido contra qualquer tipo
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de retaliacao. Essas denuncias sao um ato de protecao ao ambiente de
trabalho, ao patriménio, aimagem e a reputacao da empresa.

Se vocé sofrer retaliacdo, ou tiver qualquer preocupacdo sobre
qualquer tipo de retaliacao, conte para o cla Juridico & Compliance ou
faca outra reclamacao, pois nenhuma forma de retaliacéao ou ameaca
serao toleradas.

25.  VIOLACOES

Os colaboradores, dirigentes, estagiarios, temporarios, jovens
aprendizes e prestadores de servigos internos que violarem o Cédigo de
Etica e Conduta ou a sua esséncia ficarao sujeitos as consequéncias
legais e administrativas aplicaveis, conforme disposto na legislagao
civil, penal e trabalhista.

A aplicacao de sangoes devido a transgressoes as normas deste Codigo
de Etica e Conduta sera apreciada caso a caso e devera considerar:

(i a natureza e a gravidade da transgressao;

(i) o cargo do transgressor e suas responsabilidades;

(iii)  ohistérico do transgressor e as circunstancias atenuantes;
(iv)  os meios utilizados e os fins almejados;

(v os riscos envolvidos; e

(vi) as possiveis consequéncias da sancao.

O cla Juridico & Compliance sera responsavel pela analise do caso
concreto, sendo que a aplicagao das eventuais sangoes deve ter a
validacao do cla Juridico & Compliance. Dentre as sangdes, sao
elencadas: (i) orientacéao verbal; (ii) adverténcia escrita; (iii) suspensao
com ou sem perda de remuneracao; ou (iv) dispensa com ou sem justa
causa.

Em hipdtese alguma, a aplicacao do presente Cddigo sera justificativa
para violar preceitos e normas emanadas por autoridades legalmente
competentes, ja que o referido material nao se destina a esse tipo de
soberania e nem pretende substituir tais autoridades.

26. DISPOSICOES GERAIS

As diretrizes e orientagoes contidas neste Cddigo estarao disponiveis,
de forma permanente, na sua homepage (site), e serao levadas ao
conhecimento de todos os colaboradores, dirigentes, estagiarios,
temporarios, jovens aprendizes e prestadores de servigos internos da
Companhia, bem como aos demais publicos pertinentes, sendo
realizados treinamentos periddicos sobre a necessidade de seu
cumprimento.

Todos os colaboradores, no processo de onboarding, e periodicamente,
deverao declarar ciéncia deste Codigo.
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POLITICA DE TBANSA(}()ES COM PARTES RELACIONADAS E
DEMAIS SITUACOES ENVOLVENDO CONFLITOS DE INTERESSES
DA REAG INVESTIMENTOS S.A.

1 OBJETIVO

1.1 A presente Politica de Transacoes com Partes Relacionadas
(“Politica”) tem como objetivo definir regras, no ambito de todas as
relacoes da REAG Investimentos S.A. (“Companhia”), suas controladas e
controladores, com funcionérios, gestores, gerentes, diretores,
fornecedores, concorrentes, ONGs, clientes, o Estado, credores,
sindicatos e diversas outras pessoas ou empresas que possuam
relacoes ou interesses com alguma entidade da Companhia
(stakeholders), para assegurar que todas as operagoes e tomadas de
decisao sejam administradas e direcionadas visando exclusivamente os
interesses da Companhia, de seus socios e/ou acionistas,
especialmente no que tange ao envolvimento de partes relacionadas e
conflito de interesses, bem como quaisquer situacdes com risco
potencial nesses sentidos.

1.1.1 O simples fato da existéncia de relacionamentos com
Partes Relacionadas (conforme definido abaixo) pode significar
comprometimento nas transacoes da Companhia com outras
partes requerendo, desta forma, que: (i) a existéncia de
relacionamentos com Partes Relacionadas seja divulgada
adequadamente; (ii) as decisbes relativas as operacdes e
tomadas de decisao sejam feitas evitando-se uma influéncia
direta de Partes Relacionadas (conforme definido abaixo); e (iii) as
transagoes desta natureza sejam realizadas respeitando termos
e condicdes habituais de mercado (Arm’s Length), conforme
descrito no item 5 abaixo.

2 ABRANGENCIA

2.1 A presente Politica abrange, mas nao se limita a, todos os
administradores da Companhia e de suas controladas, diretas ou
indiretas, bem como aos seus respectivos procuradores, responsaveis
técnicos e/ou administrativos, empregados, colaboradores,
consultores, terceiros interpostos e seus respectivos familiares,
incluindo conjuges ou companheiros(as), seus filhos, os filhos de seus
conjuges ou companheiros(as), e seus dependentes ou os de seus
conjuges e companheiros(as).

2.1.1 E devida e esperada a lealdade de todas as pessoas
descritas no caput acima em relagcao as suas decisoes,
transacoes e operacgoes, sendo exigido que os interesses da
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Companhia sempre se sobreponham aos interesses particulares
dos tomadores de decisao.

3  DEFINIGOES

3.1 Nos termos da regulamentacao aplicavel, é considerada parte
relacionada, para fins da presente Politica, a pessoa ou a sociedade que
esté relacionada com a Companhia conforme indicado a seguir (“Parte
Relacionada”):

3.1.1 uma pessoa, ou um Membro Préximo da Familia (conforme
definido abaixo), que:

(i) tiver o controle pleno ou compartilhado da
Companhia;

(i)  tiver Influéncia Significativa (conforme definido
abaixo) sobre a Companhia; ou

(i) for membro do Pessoal Chave da Administracao da
Companhia ou de sua controladora.

3.1.2 uma sociedade ou entidade que:

(i) pertenca ao mesmo grupo econdmico da Companhia
(o que significa dizer que a controladora e cada controlada
sao interrelacionadas, bem como as entidades sob controle
comum sao relacionadas entre si);

(i) seja coligada ou controlada em conjunto (joint
venture) da Companhia (ou coligada ou controlada em
conjunto de entidade membro de grupo econdémico da
Companhia);

(i) estiver, junto com a Companhia, sob controle
conjunto (joint venture) de uma terceira sociedade;

(iv) estiver sob controle conjunto (joint venture) de uma
terceira sociedade e a Companhia for coligada dessa
terceira sociedade;

(v) seja um plano de beneficio pds-emprego cujos
beneficiarios sejam empregados de tal sociedade ou
entidade e da Companhia;

(vi) seja controlada, de modo pleno ou sob controle
conjunto, por uma pessoa identificada no item 3.1.1 acima;

(vii) esteja sob Influéncia Significativa de qualquer pessoa
identificada no item 3.1.1(a) acima, ou se esta pessoa for
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membro do Pessoal Chave da Administracao (ou de sua
controladora); ou

(viii) fornega (ou tenha algum membro de seu grupo que
forneca) servicos de Pessoal Chave da Administracao da
Companhia ou de sua controladora.

3.1.3 Para os fins do item 3.1 acima, “Influéncia Significativa” é o
poder de participar nas decisdes financeiras e operacionais de
uma entidade, mas que nao caracterize o controle sobre essas
politicas. Influéncia Significativa pode ser obtida por meio de
participacao societaria, disposicoes estatutarias ou acordo de
acionistas.

3.1.4 Para os fins do item 3.1.1 acima, serao considerados
“Membros Préoximos da Familia” aqueles membros da familia dos
quais se pode esperar que exercam influéncia ou sejam
influenciados pela pessoa nos negdcios desses membros com a
Companhia e incluem:

(i) osfilhos da pessoa, conjuge ou companheiro(a);

(i) osfilhosdo cénjuge dapessoaoude companheiro(a);
ou

(i) dependentes da pessoa, de seu cobnjuge ou
companheiro(a).

3.2 Para os fins do item 3.1 acima, “Pessoal Chave da Administracao”
sao as pessoas que tém autoridade e responsabilidade pelo
planejamento, direcao e controle das atividades da Companhia, direta
ouindiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro)
da Companhia.

3.3 Ao considerar cadaum dos possiveis relacionamentos com Partes
Relacionadas, a atencao deve ser direcionada para a esséncia do
relacionamento e nao meramente para sua forma legal. Nesse sentido,
no contexto desta Politica, ndo sao consideradas Partes Relacionadas:

(i)

duas entidades simplesmente por terem administrador ou

outro membro do Pessoal Chave da Administracao em comum, ou
porque um membro chave da administracao de uma entidade
exerce Influéncia Significativa sobre a outra sociedade;

(ii)

dois empreendedores em conjunto simplesmente por

compartilharem o controle conjunto sobre um empreendimento
(joint venture);
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(i)  (a) entidades que proporcionam financiamentos;
sindicatos; (c) entidades prestadoras de servigos publicos; e (d)
departamentos e agéncias governamentais que nao controlam, de
modo pleno ou em conjunto, ou exercem Influéncia Significativa
sobre a Companhia, simplesmente em virtude dos seus negdécios
normais com a Companhia (mesmo que possam afetar a liberdade
de acao da Companhia ou participar no seu processo de tomada
de decisoes); e

(iv) cliente, fornecedor, franqueador, concessionario,
distribuidor ou agente geral com quem a Companhia mantém
volume significativo de negdcios, meramente em razao da
resultante dependéncia econdmica.

3.4 E considerada transacao com Parte Relacionada, para fins desta
Politica e nos termos da legislacao aplicavel, qualquer operacao da
Companhia que trate de transferéncia de bens, recursos, direitos,
obrigacoes, contratagcao ou prestacao de servigos, negoécios, disputas
ou agoes que envolvam Partes Relacionadas, independentemente de
haver ou nao um prego em contrapartida a transacao e de estarem
representadas por outras pessoas juridicas ou fisicas (“Transacoes
com Partes Relacionadas”).

3.4.1 Para quaisquer definicoes, andlises ou julgamento de
operagcoes de quaisquer pessoas fisicas ou juridicas
pertencentes, sob qualquer vinculo, a Companhia, além de todo o
arcabouco legal aplicavel, deve-se considerar também:

(i) o Estatuto Social da Companhia;
(i) o Cddigo de Etica e Conduta da Companhia;

(iii) as politicas internas e procedimentos relacionados a
contratacao ou estabelecimento de parcerias que
envolvam bens, servicos, valores, beneficios dentre
outros; e a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Acoes”).

3.5 Para fins do item 4.2 abaixo, “Montante Relevante™” equivale a 10%
(dez por cento) do patriménio liquido da Companhia (conforme ultimo
balango anual divulgado), considerando-se uma unica Transagao ou um
conjunto de Transacgoes relacionadas em um mesmo exercicio social.

4 PROCEDIMENTOS

4.1 Analise Prévia

411 No caso da Companhia, os potenciais conflitos de
interesse sao aqueles nos quais os objetivos pessoais dos
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tomadores de decisao, por qualquer razao, possam nao estar
alinhados aos objetivos da Companhia em matérias especificas.

4.1.2 Tendo em vista o potencial conflito de interesses nestas
situagcoes, a Companhia busca assegurar que todas as decisoes
que possam conferir um beneficio privado a qualquer de seus
administradores, familiares, entidades ou pessoas a eles
relacionados, sejam tomadas com total lisura, respeitando o
interesse da Companhia.

41.3 O administrador ou a pessoa envolvida em qualquer
operagao ou transacao da Companhia, devera comunicar,
imediatamente, o eventual conflito de interesse ou existéncia de
relacionamento com Partes Relacionadas, a sua natureza e
extensao, de forma completa e a qualquer tempo, nao devendo
estar restrito a iniciativa da Companhia.

4.1.4 Nao obstante, qualquer pessoa, ainda que estranha a
Transacao com Partes Relacionadas, podera declarar atos ou
fatos que entenda configurarem conflitos de interesses ou
envolvam Partes Relacionadas, devendo se reportar a Diretoria
Executiva ou a qualquer canal de denuncias ou comunicacao da
Companhia.

4.1.5 Em caso de conflito de interesses, o(a) envolvido(a) deve
se afastar, imediatamente, do processo especifico, opiniao e da
tomada de decisao respectiva ao seu conflito, devendo aguardar
orientacodes superiores e o cumprimento do processo de andlise
previsto na presente Politica, mas em nenhuma hipétese o
envolvido deve deixar de cumprir seus deveres legais e de
protecao aos demais riscos da Companhia.

4.1.6 Nas situacdbes em que as Transagcoes com Partes
Relacionadas necessitem de aprovacao nos termos desta
Politica, a pessoa envolvida no processo de aprovacao que tenha
um potencial conflito de interesse com a recomendacao ou
decisao a ser tomada devera declarar-se impedida, explicando
seu envolvimento na transacao e, se solicitada, fornecendo
detalhes da transacao e das partes envolvidas. O impedimento
devera constar da ata da reuniao do érgao social que deliberar
sobre a transacao, e a referida pessoa devera se afastar das
discussoes e deliberagoes.

4.1.7 Caso alguma pessoa em situacao potencial de conflito de
interesses nao manifeste a questao, qualquer outro membro do
orgao ao qual pertence que tenha conhecimento da situacao
podera fazé-lo.
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41.8 A auséncia de manifestacao voluntaria de qualquer
tomador de decisao seréa considerada violagcao aos principios da
boa governanca corporativa e a esta Politica, devendo tal
comportamento ser levado ao imediato conhecimento do
Conselho de Administracao da Companhia.

Aprovacoes

4.21 Ao identificar a possibilidade de realizacao de uma
Transacao com Partes Relacionadas, as pessoas sujeitas a esta
Politica, bem como os colaboradores e prestadores de servigcos
da Companhia, deverao submeter tal operacao a aprovacao das
respectivas alcadas a seguir:

(i) Transacoes com Partes Relacionadas de valorigual ou
inferior ao Montante Relevante: deverao ser submetidas a
aprovacao dos Diretores Estatutarios da Companhia,
observadas as regras de representagcao previstas no
Estatuto Social da Companhia, que poderao, a seu exclusivo
critério: (i) aprovar a realizacao da Transacao; ou (ii)
submeter a analise da Diretoria Estatutaria da Companhia
para decisao colegiada; e

(i) Transacdes com Partes Relacionadas de valor
superior ao Montante Relevante: deverao ser submetidas a
aprovagao do Conselho de Administracao.

4.2.2 Nao obstante o disposto acima, competira a Assembleia
Geral de Acionistas da Companhia deliberar sobre qualquer
Transacao com Partes Relacionadas cujo valor corresponda a
mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da
Companhia constantes do ultimo balanco aprovado, nos termos
do Artigo 122, inciso X, da Lei das Sociedades por Agoes.

4.2.3 A Companhia, por meio de seus Diretores Estatutérios e de
seu Conselho de Administracao, conforme o caso, atuara de forma
a garantir que as Transagoes com Partes Relacionadas:

(i) sejam realizadas por escrito, especificando-se as
suas principais caracteristicas, inclusive acerca da
possibilidade de resilicao, pela Companhia, de qualquer
Transacao com Parte Relacionada que seja de trato
sucessivo, em condigcoes equivalentes aquelas disponiveis
nos contratos com partes nao relacionadas;

(i) sejam realizadas a precos, prazos e taxas usuais de
mercado ou de negociagdes anteriores que representam
condicoes comutativas; e
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(i) estejam claramente refletidas nas demonstragoes
financeiras.

4.2.4 0O Conselho de Administracao, a seu critério, tera acesso a
todos os documentos relacionados as Transacdes com Partes
Relacionadas, incluindo quaisquer pareceres ou opinides técnicas
que a instancia apropriada tenha recebido e a prépria analise por
ela realizada.

4.2.5 A Companhia, por meio de sua administracao, devera
envidar todos os esforcos necessarios para dar maior
transparéncia aos termos e condicoes das Transagcdoes com
Partes Relacionadas.

4.2.6 Caso a operacao seja autorizada, ela devera ocorrer de
acordo com as politicas da Companhia, suas algcadas e os
parametros de mercado, bem como com as seguintes diretrizes:

(i) transparéncia, reporte adequado das condicoes
acordadas com a devida aplicacao, bem como reflexos
destas nas demonstracoes financeiras da Companhia;

(i) competitividade (em termos de prazos, garantias,
taxas, formas, precos e condicoes dos servicos ou
produtos);

(i) conformidade (o processo deve respeitar todo o
processo de tomada de preco, verificacao de condicoes
técnicas e financeiras, coeréncia e aderéncia dos servicos
prestados ou produtos fornecidos, responsabilidades e
obrigagcoes tratadas, controles adequados de seguranca
das informacodes, dentre outros); e

(iv) equidade (as negociacdes devem ocorrer entre
partes independentes, com formas e procedimentos que
impecam discriminagao, privilégios ou oportunidades de
negdcio em beneficio individual ou de terceiros).

Critérios para Aprovacao

4.3.1 Na andlise de Transacoes com Partes Relacionadas, os
Diretores Estatutarios e o Conselho de Administracao, conforme
aplicavel, deverao considerar os seguintes fatores, entre outros
que julguem relevantes para a analise da transacao especifica:

(i) se ha motivos claramente demonstraveis, do ponto
de vista dos negécios da Companhia, para que seja
realizada a Transacao com a Parte Relacionada;
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(i) se a transacao é realizada em termos ao menos
igualmente favoraveis a Companhia do que aqueles
geralmente disponiveis no mercado ou aqueles oferecidos
a terceiros nao-relacionados com a Companhia, em
circunstancias equivalentes, avaliando, inclusive, as
medidas tomadas e procedimentos adotados para garantir
a comutatividade da operacao;

(i) osresultados de avaliagoes realizadas ou de opinides
emitidas por empresa especializada e independente, se
houver;

(iv) se foirealizado ou nao um processo competitivo para
areferida contratacao, com arealizagao de procedimentos
de tomada de pregcos ou formalizagao de tentativas de
contratacao junto a terceiros, avaliando, inclusive, os seus
resultados;

(v) a metodologia de precificacao utilizada e outras
possiveis formas alternativas de precificacao da
transacao; e

(vi) aobservancia aos principios e regras desta Politica.

4.3.2 Previamente a aprovacao de transagoes especificas ou
diretrizes para a contratacao de transacoes, o Conselho de
Administracao podera:

(i) solicitar a Diretoria alternativas de mercado a
transacao em questao, ajustadas pelos fatores de risco
envolvidos; ou

(i) solicitar, a fim de embasar a aprovacao da transacao,
a laudos de avaliacao independentes, elaborados sem a
participacao de nenhuma parte envolvida na operacao em
questao, seja ela banco, advogado, empresa de
consultoria especializada, entre outros, com base em
premissas realistas e informacoes referendadas por
terceiros.

4.3.3 Somente poderao ser realizadas Transagoes com Partes
Relacionadas:

(i) no caso de reestruturacoes societarias, se for
assegurado tratamento equitativo para todos os
acionistas; e

(i) no caso de remuneracao de assessores, consultores
ouintermediarios, se aforma de tal remuneracao nao gerar
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conflito de interesses com a Companhia, seus
administradores, acionistas ou classes de acionistas; e

(i) em se tratando de empréstimos, se sua concessao
nao ocorrer em favor do acionista controlador e dos
administradores.

4.3.4 No processo de aprovacao de Transagoes com Partes
Relacionadas, os Diretores Estatutarios e o Conselho de
Administragcao, conforme aplicavel, deverao, ainda, analisar as
seguintes informacodes, além de outras que julguem relevantes
para a analise da transacao especifica:

(i) descricao de eventuais provisdes ou limitagcoes
impostas a Companhia como resultado da celebragao da
transacao;

(i) se atransacao envolve algum risco reputacional para
a Companhia; e

(i) qualquer outra informacao que possa ser relevante
para os acionistas e investidores da Companhia, diante das
circunstancias da transacao especifica.

5 PENALIDADES

5.1 Qualquer violagao ao disposto na presente Politica pode
configurar falta grave em relacao ao vinculo ou relagao que quaisquer
das pessoas submetidas a esta Politica tenham com a Companhia, além
de poder configurar ato ilicito civil e/ou criminal.

5.2 No exercicio dos seus direitos, e de acordo com a legislacao,
a Companhia procedera a identificacao e processamento da apuracao,
podendo concluir pela punicao administrativa (enforcement) das
pessoas que violarem quaisquer aspectos da presente Politica,
cabendo ao Conselho de Administracao a definicao das medidas
cabiveis.

6 OBRIGAGAO DE DIVULGAGCAO

6.1 A Companhia esta obrigada a divulgar Transagoes com Partes
Relacionadas, em conformidade com o artigo 247 da Lei das Sociedades
por Acoes, combinado com a Resolucao da CVM n” 80 de 29 de marco de
2022, conforme alterada (“Resolucao CVM 80”) e com a Resolucao da
CVM n°® 94, de 20 de maio de 2022, conforme alterada (“Resolugcéo CVM
94").

6.2 A Companhia deve divulgar informagcdes sobre Transagoes
com Partes Relacionadas (i) por meio de suas demonstracoes
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contébeis periddicas; (ii) do Formuléario de Referéncia da Companhia; (iii)
quando a operacao configurar fato relevante, nos termos da legislacao
aplicavel, de modo a assegurar a transparéncia do processo aos
acionistas, aos investidores e ao mercado; ou (iv) por meio de
Comunicacao sobre transacao com partes relacionadas, quando
aplicavel, observado o disposto no Anexo F da Resolucao CVM 80.

7  OUTRAS RESPONSABILIDADES SOBRE MECANISMOS DE CONTROLE

7.1 Departamento de Recursos Humanos - manter o cadastro
dos administradores da Companhia e de suas controladas, diretas ou
indiretas, responsaveis técnicos e/ou administrativos, empregados,
colaboradores e seus respectivos familiares, incluindo cénjuges ou
companheiros(as), seus filhos, os filhos de seus coénjuges ou
companheiros(as), e seus dependentes ou os de seus coénjuges e
companheiros(as).

7.2 Todos os Departamentos - manter o cadastro atualizado de
todos os fornecedores contratados, consultores e terceiros
interpostos, além de checar eventuais restricoes legais, fiscais, ou de
qualquer natureza. Também lhe cabera dar ciéncia aos referidos
fornecedores, consultores e terceiros interpostos a respeito das
limitagoes previstas na presente Politica.

7.3 Departamento Juridico - manter o cadastro atualizado de
todos os administradores da Companhia, bem como de seus
procuradores. Periodicamente, enviar aos administradores, diretores
(estatutarios e nao estatutarios) da Companhia, uma Declaracao de
Partes Relacionadas para preenchimento de informacodoes sobre
pessoas fisicas e juridicas que configurem Parte Relacionada da
Companhia ou de suas Subsidiarias, conforme o caso, e sobre quaisquer
transacoes entre elas e a Companhia.

74 Departamento Financeiro - assegurar, por intermédio da
controladoria e contabilidade da Companhia, o adequado registro nas
demonstragcoes financeiras através de notas explicativas sobre
Transacoes com Partes Relacionadas da Companhia, além do controle
financeiro destas operacoes. Periodicamente, apresentar ao Diretor
Financeiro todas as transacoes realizadas com Partes Relacionadas
efetuadas no periodo.

7.5 Demais Departamentos, gestores e responsaveis técnicos
e/ou administrativos - manter atualizado o cadastro pessoal junto ao

Departamento de Recursos Humanos, relatar eventuais conflitos de
interesses e assegurar que a presente Politica esteja sendo cumprida.

8  DISPOSICOES FINAIS
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8.1 A presente Politica devera ser revisitada periodicamente,
quer seja para assegurar a melhoria continua das praticas de
governancga corporativa, quer seja em razao de alteragdes estatutarias,
legislativas ou demais normatizagcoes, devendo ser revisada, aprovada,
modificada e registrada em ata do Conselho de Administracao.

8.2 Compete ao Conselho de Administracao deliberar acerca de
eventuais omissoes desta Politica, bem como dirimir eventuais duvidas
na interpretacao dos seus termos.

8.3 A presente Politica entra em vigor na data de sua aprovacao
pelo Conselho de Administracao da Companhia e tera vigéncia por prazo
indeterminado.

Versao 04 - Aprovada em 22/01/2025
Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance

Revisao/Aprovacgao: Conselho de Administracao
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ANEXO XIV A ATA DE REUNIAO DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO
REALIZADA EM 22 DE JANEIRO DE 2025

REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

reag.com.br

Q



reag

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO DA
REAG INVESTIMENTOS S.A.

CAPITULO |
OBJETIVO, MISSAO E ESCOPO

Artigo 1°: O presente Regimento Interno do Conselho de Administracao
(‘Regimento”) da Reag Investimentos S.A. (“Companhia”) tem por
objetivo estabelecer as regras gerais relativas ao funcionamento,
estrutura, organizagao, atribuicoes e responsabilidades do Conselho de
Administracao da Companhia, observadas as disposicoes de seu
Estatuto Social, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada (“Lei das Sociedades por Agdes”) e das regulamentagoes
aplicaveis emitidas pela Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”) e pela
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao (“B3").

Artigo 2°: O Conselho de Administracao tem como missao proteger e
valorizar o patriménio da Companhia e maximizar, no longo prazo, o
retorno do investimento dos seus acionistas, atuando dentro dos mais
elevados principios éticos.

Artigo 3°: O Conselho de Administracao, responsavel pela supervisao e
fiscalizacao da administracao, deve estabelecer a orientacao geral dos
negocios da Companhia e de suas subsidiarias e decidir sobre questoes
estratégicas, visando realizar as seguintes diretrizes:

(i) promover e observar o objeto social da Companhia e de
sociedades controladas;

(ii) zelar pelos interesses dos acionistas, sem perder de vista
as demais partes interessadas (stakeholders);

(iii) zelar pela perenidade da Companhia, dentro de uma
perspectiva de longo prazo e de sustentabilidade, que incorpore
consideracoes de ordem econdmica, social, ambiental e de boa
governanca corporativa, na definicao dos negécios e operacdes da
Companhia;

(iv) adotar uma estrutura de gestao agil, composta por
profissionais qualificados e de reputacao ilibada;

(v) formular diretrizes para a gestao da Companhia e de
sociedades controladas, que serao refletidas no orcamento anual;

(vi) cuidar para que as estratégias e diretrizes sejam
efetivamente implementadas pela Diretoria da Companhia, sem,
todavia, interferir em assuntos operacionais ou executivos; e
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(vii) prevenir e administrar situacoes de conflito de interesses
ou de divergéncia de opinides, de maneira que o interesse da
Companhia sempre prevaleca.

CAPITULOII
COMPOSICAO E FUNCIONAMENTO

Artigo 4°: O Conselho de Administragao da Companhia é composto por,
no minimo, 5 (cinco) e, no maximo, 9 (nove) membros efetivos, acionistas
ou nao, residentes no Brasil ou no exterior, todos eleitos e destituiveis
pela Assembleia Geral, sendo permitida reeleicao. Os membros do
Conselho de Administracao eleitos pela Assembleia Geral nao terao
suplentes para os seus cargos eleitos e serao destituiveis pela
Assembleia Geral.

Paragrafo 1°: O mandato unificado dos membros do Conselho de
Administracao seréa de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleicao.
Os Conselheiros poderao ser destituidos de seu cargo durante o
seu mandato e substituidos a qualquer tempo.

Paragrafo 2°: Dos membros do Conselho de Administracao, no
minimo, 2 (dois) conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for
maior, deverao ser conselheiros independentes, os quais deverao
sé-lo expressamente caracterizados, sendo que tal caracterizacao
dos indicados ao Conselho de Administracao como conselheiros
independentes devera ser deliberada em Assembleia Geral.

Paragrafo 3°: O Conselho de Administracao tera um Presidente e um
Vice-Presidente, que serao nomeados pela Assembleia Geral. O
Presidente terd, além do préprio voto, o voto de desempate, em
caso de empate na votagao em decorréncia de eventual
composicao de numero par de membros do Conselho de
Administracao. Cada membro do Conselho de Administracao tera
direito a 1 (um) voto nas deliberacodes do érgao.

Paragrafo 4°: Os membros do Conselho de Administragao serao
investidos nos seus cargos mediante assinatura do termo de posse
lavrado no Livro de Atas do Conselho de Administracéao e de
declaracao de desimpedimento feita sob as penas da lei e em
instrumento proprio.

Paragrafo 5°: Os cargos de Presidente do Conselho de
Administracao e de Diretor Presidente ou principal executivo da
Companhia nao poderao ser acumulados pela mesma pessoa.

Paragrafo 6°: O prazo de gestao dos membros do Conselho de
Administracao se estendera até a investidura dos respectivos
sucessores.
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Artigo 5°: A vacancia definitiva de um cargo de membro do Conselho de
Administracao pode dar-se por destituicao, rendncia, morte,
impedimento comprovado, invalidez, perda do mandato ou outras
hipoteses previstas na Lei das Sociedades por Acoes.

Paragrafo 1°: A renuncia ao cargo é feita mediante comunicacao
escrita ao Conselho de Administracao, tornando-se eficaz, a partir
desse momento, perante a Companhia, prevalecendo diante de
terceiros, apdés o arquivamento do documento de renuncia no
registro do comércio e publicacao, que poderao ser promovidos
pelo renunciante.

Paragrafo 2°: Sem prejuizo do disposto no artigo 141, §3°, da Lei das
Sociedades por Acdes, em caso de vacancia de cargo,
impedimento ou auséncia permanente de qualquer membro do
Conselho de Administracao, os membros do Conselho de
Administracao remanescentes deverao nomear substituto, que
servira até a primeira Assembleia Geral da Companhia subsequente.
Caso o substituto seja confirmado pela respectiva Assembleia
Geral, este completara o mandato do Conselheiro substituido.
Ocorrendo vacancia da maioria dos cargos do Conselho de
Administracao, devera ser imediatamente convocada a Assembleia
Geral para eleger os substitutos, os quais deverao completar o
mandato em curso.

Artigo 6°: No caso de vacancia temporaria de qualquer conselheiro, o
conselheiro ausente podera indicar, por escrito, dentre os demais
membros do Conselho de Administracao, aquele que o substituira.
Nessa hipdtese, o conselheiro que estiver substituindo o conselheiro
temporariamente ausente ou impedido, além de seu proprio voto,
expressara o voto do conselheiro substituido.

Artigo 7°: O Presidente do Conselho de Administragao tem as seguintes
atribuicoes, sem prejuizo de outras que lhe conferirem o Estatuto Social
e a Lei das Sociedades por Acoes:

(i) representar o Conselho de Administragao nas convocagoes
das Assembleias Gerais, conforme o caso;

(i) instalar e indicar o presidente das Assembleias Gerais;

(iii) convocar, instalar e presidir as reunidoes do Conselho de
Administracao, bem como nomear um dos presentes para atuar na
qualidade de secretario;

(iv) organizar e coordenar, com a colaboracao do secretario, a
pauta das reunioes, ouvidos os demais conselheiros e, se for o
caso, o Diretor Presidente e demais diretores;
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(v) assegurar que os conselheiros recebam informacoes
completas e tempestivas sobre os itens constantes da pauta das
reunioes;

(vi) assegurar a eficacia do sistema de acompanhamento e
avaliacao da Diretoria e do préprio Conselho de Administracao;

(vii)  compatibilizar as atividades do Conselho de Administragao
com os interesses da Companhia, dos seus acionistas e das demais
partes interessadas;

(viii) representar o Conselho de Administragcao no seu
relacionamento com os Comités de Assessoramento, com a
Diretoria e suas auditorias interna e externa, organismos e comités
internos, assinando, quando necessario, as correspondéncias,
convites e relatérios a eles dirigidos, sem prejuizo do
relacionamento direto dos conselheiros e dos membros dos
Comités de Assessoramento;

(ix) assegurar a eficacia e o bom desempenho do Conselho de
Administracao;

(x) propor ao Conselho de Administragao, ouvidos os comités
competentes, quando existentes e/ou instalados, o orgamento
anual do Conselho de Administracao, inclusive para a contratacao
de profissionais externos, a ser submetido a deliberacao da
Assembleia Geral; e

(xi) zelar pelo cumprimento deste Regimento.

Paragrafo 1°. Em caso de auséncia, impedimento ou vacéancia do
cargo de Presidente do Conselho de Administracao, as fungoes de
presidéncia do 6rgao serao assumidas pelo Vice-Presidente do
Conselho de Administracao durante a auséncia ou impedimento ou
apos a vacancia.

Paragrafo 2°. Em caso de auséncia ou impedimento temporario
tanto do Presidente quanto do Vice-Presidente do Conselho de
Administracao, cabera aos demais membros escolher, dentre si,
aquele que exercera as funcoes de presidéncia do orgao
interinamente e, em caso de vacancia de ambos, uma assembleia
devera ser convocada imediatamente para indicacao dos membros
que preencherao tais cargos.

Artigo 8°: O secretario da reuniao do Conselho de Administragao,
nomeado pelo Presidente ou por seu substituto em caso de ausénciado
Presidente, tem as seguintes atribuicoes, sem prejuizo de outras que
venham a Ihe ser conferidas conforme necessario:
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(i) organizar a pauta dos assuntos a serem tratados, com base
em solicitagdes de conselheiros e consulta a diretores, e submeté-
la ao Presidente do Conselho de Administracao para posterior
distribuicao;

(ii) secretariar as reunides, elaborar e lavrar as respectivas
atas e outros documentos no livro préprio e coletar as assinaturas
de todos os conselheiros que dela participaram, além de consignar
o comparecimento de eventuais convidados; e

(iii) arquivar as atas e deliberagoes tomadas pelo Conselho de
Administracao nos odérgaos competentes e providenciar sua
publicagao no 6rgao de imprensa oficial e em jornal de grande
circulacao, se for o caso.

) CAPITULO Il )
REUNIOES DO CONSELHO DE ADMINISTRAGAO

Artigo 9°: O Conselho de Administracao reunir-se-a, em carater
ordinéario, conforme calendario aprovado por seus membros (em
periodicidade, no minimo, trimestral), e, extraordinariamente, quando
necessario aos interesses sociais.

Paragrafo unico: As reunioes do Conselho de Administracao serao
convocadas, por escrito, pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente
do Conselho de Administracao ou por 2 (dois) de seus membros
em conjunto.

Artigo 10°: As reunidoes do Conselho de Administracao seréao convocadas
da seguinte forma:

(i) com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedéncia da data de
cada reuniao, e, caso a reuniao nao seja realizada, nova
convocacao sera enviada com, pelo menos, 2 (dois) dias de
antecedéncia da nova data da reuniao;

(i) por meio de carta, telegrama, fax, e-mail ou outra forma que
permita a comprovacao do recebimento da convocacao pelo
destinatario;

(iii) com informacgdes sobre o local, data, horario e ordem do dia
dareuniao; e

(iv) com todos os documentos que serao objeto de
deliberacao.

Artigo 11°: A presenga de todos os membros do Conselho de
Administracao permitira a realizagao de reunides do Conselho de

- [&] REAG Investimentos S/A

Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 2345
Sao Paulo - SP, 01441-002

: reag.com.br

Q



reag

Administracao independentemente de convocacao ou demais
formalidades previstas no artigo 10 deste Regimento.

Artigo 12°: Ressalvadas as hipdteses especiais previstas na Lei das
Sociedades por Acdes e no Estatuto Social da Companhia, as
deliberacoes do Conselho de Administracao serao tomadas mediante
voto afirmativo da maioria simples dos presentes a respectiva reuniao,
nao se computando os votos em branco.

Paragrafo 1°: Os membros do Conselho de Administragao poderao
participar das reunidoes do Conselho de Administragao por meio de
videoconferéncia, teleconferéncia ou qualquer outro meio similar
que permita a identificagao do conselheiro e a comunicagao
simultanea com as demais pessoas presentes a reuniao.

Paragrafo 2°: Os membros do Conselho de Administragao que
participarem remotamente da reuniao do Conselho de
Administragcao deverao expressar seus votos por meio de carta,
fac-simile ou comunicacéao eletronica (e-mail) encaminhada ao
Presidente do Conselho de Administracao que identifique de forma
inequivoca o remetente e o voto do membro do Conselho de
Administracao tomado com base no prévio conhecimento das
matérias deliberadas na reuniao.

Paragrafo 3°: Os membros do Conselho de Administragao que nao
puderem participar da reuniao por qualquer dos meios citados
poderao ser representados na reuniao por outro conselheiro,
mediante outorga de procuracao com poderes especificos, desde
que indique por escrito outro Conselheiro para substitui-lo, ou
enviar seu voto por escrito ao Presidente do Conselho de
Administracao ou ao presidente dareuniao antes da sua instalacao
ou até seu encerramento, via fax, carta registrada, e-mail ou carta
entregue em maos, ficando o presidente da reuniao investido dos
poderes para assinar a respectiva ata da reuniao em nome do
conselheiro que nao esteja presente fisicamente.

Paragrafo 4°: As reunides do Conselho de Administragao serao
consideradas validamente instaladas com a presenca da maioriade
seus membros em exercicio, seja em primeira ou em segunda
convocacao.

Artigo 13°: O Presidente do Conselho de Administragao, por iniciativa
propria ou solicitagao de qualquer conselheiro, podera convocar
diretores, colaboradores internos e externos da Companhia para
assistir as reunides do Conselho de Administracao e prestar
esclarecimentos ou informacgodes sobre as matérias em apreciacao.

Artigo 14°: Todas as deliberacoes do Conselho de Administracao
constarao de atas lavradas no respectivo Livro de Atas do Conselho de
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Administracao, que deverao ser redigidas com clareza e registrar as
decisoes tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as
abstencoes de voto, bem como assinadas por todos os membros
presentes a respectiva reuniao, devendo serem arquivadas no Registro
do Comércio aquelas que contiverem deliberacao destinada a produzir
efeitos perante terceiros.

Artigo 15°: O membro do Conselho de Administragao que nao se julgar
suficientemente esclarecido sobre uma matéria podera pedir vista dos
documentos pertinentes ou adiamento da discussao,
independentemente de ter sido iniciada ou nao a votagao sobre a
referida matéria, devendo a hipdtese de adiamento ser deliberada pela
maioria dos membros presentes.

Paragrafo unico’: Nas reunides, reservar-se-ao 15 (quinze) minutos,
apos a discussao da ordem do dia das reunioes do Conselho de
Administracao, ou maior periodo caso solicitado, para a realizacao
de sessoes exclusivas para conselheiros externos, sem a presenca
dos executivos e demais convidados, para alinhamento dos
conselheiros externos e discussao de temas que possam criar
constrangimento. Tais sessoes poderao ser dispensadas a pedido
dos proprios conselheiros externos.

CAPITULO IV
COMPETENCIAS, DEVERES E RESPONSABILIDADES

Artigo 16°: Compete ao Conselho de Administragcao decidir sobre as
matérias previstas na Lei das Sociedades por Acdoes, bem como no
artigo 32 do Estatuto Social da Companhia.

Paragrafo 1°: O Conselho de Administragcao devera, na proposta da
administracao referente a Assembleia Geral para eleicao de
administradores, manifestar-se sobre (i) a aderéncia de cada
candidato ao cargo de membro do Conselho de Administragao da
Companhia a Politica de Indicagéao de Membros do Conselho de
Administracao; e (i) as razoes pelas quais se verifica o
enquadramento de cada candidato como conselheiro
independente, conforme aplicavel.

Paragrafo 2°: O Conselho de Administracao devera aprovar uma
Politica de Transacoes com Partes Relacionadas, podendo
estabelecer alcadas, atribuicoes e procedimentos especificos
para a aprovacao daquelas transacdoes, em complemento as
disposicoes que constem do Estatuto Social da Companhia.

Paragrafo 3°: No exercicio das competéncias previstas no caput
deste artigo, o Conselho de Administragcao devera:
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(i) aprovar as politicas internas da Companhia e acompanhar
as suas implementacoes;

(i) aprovar o sistema de controles internos da Companhia e
avaliar periodicamente a exposicao da companhia a riscos e a
eficacia dos sistemas de gerenciamento de riscos, dos
controles internos e do sistema de integridade/conformidade
(compliance);

(iii) zelar para que a diretoria possua mecanismos e controles
internos para conhecer, avaliar e controlar os riscos, a fim de
manté-los em niveis compativeis com os limites fixados,
incluindo programa de integridade/conformidade (compliance)
visando o cumprimento de leis, regulamentos e normas externas
e internas;

(iv) proceder, anualmente, a autoavaliacao de suas atividades e
identificar possibilidades de melhorias na forma de sua atuacao;

(v) promover, a cada 2 (dois) anos, a avaliacao formal dos
resultados da Companhia e do desempenho da Diretoria, do
Conselho de Administracao, dos Comités de Assessoramento e
de cada um de seus respectivos membros, individualmente; e

(vi) rever anualmente o sistema de governanca corporativa,
visando aprimora-lo.

Paragrafo 4°: No exercicio das funcoes previstas no paragrafo 3°
acima, o Conselho de Administracao da Companhia, se considerar
necessario, podera solicitar a prévia analise e opiniao dos Comités
de Assessoramento, observadas as suas respectivas areas de
atuacao.

Artigo 17°: As competéncias atribuidas ao Conselho de Administracao
pelo Estatuto Social, pela legislacao e regulamentacao aplicaveis, bem
como por este Regimento devem ser exercidas de maneira colegiada.
Nao obstante, compete a cada um dos membros do Conselho de
Administracao:

(i) comparecer as reunioes do Conselho de Administracao
previamente preparado, com o exame dos documentos postos a
disposicao e delas participar ativa e diligentemente;

(i) tomar parte nas discussoes e votacgoes, pedindo vista dos
documentos pertinentes, se julgar necessario, durante a discussao
e antes da votacao;

(iii) apresentar declaracao de voto, escrita ou oral, ou se
preferir, registrar sua divergéncia ou ressalva, quando for o caso;
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(iv) encaminhar ao Presidente e ao secretario do Conselho de
Administracao sugestoes de matérias a serem incluidas na ordem
do dia;

(v) comunicar qualquer ato ou fato relevante de que tenha
conhecimento ao Diretor de Relacdes com Investidores, a fim de
que este promova sua divulgacao ao mercado;

(vi) manter sigilo sobre toda e qualquer informacao da
Companhia a que tiver acesso em razao do exercicio do cargo, bem
como exigir o mesmo tratamento sigiloso dos profissionais que lhe
prestem assessoria, utilizando-a somente para o exercicio de suas
funcoes de conselheiro, sob pena de responder pelo ato que
contribuir para sua indevida divulgacao;

(vii)  declarar, previamente a deliberacao, que, por qualquer
motivo, tem interesse particular ou conflitante com o da
Companhia quanto a determinada matéria submetida a sua
apreciacao, abstendo-se de sua discussao e voto;

(viii) promover a efetividade e transparéncia na interacdo do
Conselho de Administragcao com os demais 6rgaos administrativos
da Companhia;

(ix) zelar pela adocao das boas praticas de governanca
corporativa pela Companhia; e

(x) exercer as atribuicoes legais e regulamentares inerentes a
funcao de membro do Conselho de Administracao.

Artigo 18°: Observadas a Politica de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante
a Politica de Negociacao de Valores Mobiliarios de Emissao da
Companhia e a legislagao aplicavel, os membros do Conselho de
Administracao deverao informar ao Diretor de Relagdées com
Investidores da Companhia a titularidade e as negociacoes realizadas
com valores mobiliarios emitidos pela Companhia, por suas
controladoras ou controladas, ou com valores mobilidrios naqueles
referenciados, no prazo de até 3 (trés) dias apds a realizacao de cada
negoécio e observar todas as regras da CVM nesse sentido.

Paragrafo unico: Os membros do Conselho de Administracao
indicarao, ainda, os valores mobiliarios emitidos pela Companhia
que sejam de propriedade de coénjuge do qual nao estejam
separados judicial ou extrajudicialmente, de companheiro(a), de
qualquer dependente incluido em sua declaragao anual de imposto
sobre a renda e de sociedades por eles controladas direta ou
indiretamente.
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Artigo 19°: O Conselho de Administracao conta, para seu
assessoramento, com o Comité de Auditoria que funciona em carater
permanente e esta sujeito as regras previstas no seu regimento interno
aprovado pelo Conselho de Administracao.

CAPITULOV
COMITES DE ASSESSORAMENTO

Artigo 20°: O Conselho de Administracao, para seu assessoramento,
podera criar comités técnicos ou consultivos, permanentes ou nao,
para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme
determinado pelo Conselho de Administracao, sempre no intuito de
assessorar o Conselho de Administracao em suas atribuicoes.

Artigo 21°: As normas de funcionamento e as responsabilidades e
atribuicoes especificas de cada Comité de Assessoramento serao
definidas nos respectivos regimentos internos aprovados pelo
Conselho de Administracao.

Artigo 22°: Os membros dos Comités de Assessoramento deverao ter
notdria experiéncia e capacidade técnica em relacao as matérias
objeto de responsabilidade do comité a que participam e estarao
sujeitos aos mesmos deveres e responsabilidades legais dos
administradores da Companhia.

CAPITULO VI
VEDACOES

Artigo 23°: 0s membros do Conselho de Administragcao deverao observar
as disposicoes da Politica de Divulgacao de Ato ou Fato Relevante e da
Politica de Negociagao de Valores Mobiliarios de Emissao da Companhia.
Nos termos da Resolucao CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021, conforme
alterada, € vedado aos membros do Conselho de Administracao
participar, direta ou indiretamente, de negociacao com valores
mobiliarios de emissao da Companhia ou a eles referenciados:

(i) antes da divulgacao ao mercado de ato ou fato relevante
ocorrido nos negdécios da Companhia; e

(i) no periodo de 15 (quinze) dias anterior a divulgacao das
informagcdes contabeis trimestrais e das demonstragoes
financeiras anuais da Companhia.

Artigo 24°: E vedado aos membros do Conselho de Administragéo:

(i) valer-se de informacao privilegiada para obter vantagem
para si ou para outrem;
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(i) participar direta ou indiretamente da administracao de
sociedades concorrentes da Companhia ou de suas controladas;

(iii) praticar ato de liberalidade a custa da Companhia,
observado o disposto no paragrafo 4° do artigo 154 da Lei das
Sociedades por Acodes;

(iv) sem a prévia autorizagao da Assembleia Geral ou do
Conselho de Administracao, tomar empréstimos ou recursos da
Companhia e usar, em proveito proprio, bens a ela pertencentes;

(v) usar, em beneficio proprio ou de outrem, com ou sem
prejuizo para a Companhia e suas controladas ou coligadas, as
oportunidades comerciais de que tenha conhecimento em razao
do exercicio de seu cargo;

(vi) receber qualquer vantagem indevida ou desproporcional,
em razao do exercicio do cargo;

(vii)  adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe
necessario a Companhia, ou que esta pretenda adquirir; e

(viii)  omitir-se no exercicio de suas funcdes e na protecao dos
direitos da Companhia, suas controladas e coligadas.

CAPITULO VII
CONFLITOS DE INTERESSES

Artigo 25°: Na hipdtese de ser constatado conflito de interesses ou
interesse particular de um dos membros do Conselho de Administracao
em relacao a determinado assunto a ser decidido, € dever do préprio
membro do Conselho de Administracao comunicar, tempestivamente,
tal fato aos demais membros.

Paragrafo 1°: Caso algum membro do Conselho de Administragao,
que possa ter um potencial beneficio particular ou conflito de
interesses com alguma decisao a ser tomada, nao manifeste seu
beneficio ou conflito de interesses, qualquer outro membro do
Conselho de Administracao que tenha conhecimento da situacao
podera fazé-lo. A nao manifestacao voluntaria daquele membro
seréa considerada uma violagao deste Regimento, caso o referido
beneficio particular ou conflito de interesses venha a se confirmar.

Paragrafo 2°: Tao logo identificado o conflito de interesses ou
beneficio particular, a pessoa envolvida afastar-se-a das
discussoes e deliberacoes, devendo retirar-se temporariamente
dareuniao até o encerramento do assunto.
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Paragrafo 3°: A manifestacao da situacao de conflito de interesses
ou beneficio particular conforme descrito acima, e a subsequente
incidéncia do disposto no paragrafo 2° acima deverao constar da
ata da reuniao.

Paragrafo 4°: A competéncia do Conselho de Administragao sobre
o tema do conflito de interesses nao afasta a competéncia da
Assembleia Geral prevista em lei.

CAPiTyLO Vil
DISPOSICOES GERAIS

Artigo 26°: Os casos omissos serao resolvidos em reunidées do préprio
Conselho de Administracao, de acordo com a legislacao aplicavel e o
Estatuto Social, cabendo ao Conselho de Administragcao, como 6rgao
colegiado, dirimir quaisquer duvidas existentes.

Artigo 27°: Este Regimento podera ser modificado a qualquer tempo, por
deliberacao da maioria dos membros do Conselho de Administragao.

Artigo 28°: Aplica-se aos membros do Conselho de Administracéo da
Companhia o disposto no Cédigo de Etica e Conduta da Companhia.

Artigo 29°: O presente Regimento entra em vigor na data de sua
aprovacao pelo Conselho de Administracao e tera vigéncia por prazo
indeterminado.

Versao 04 - Aprovada em 22/01/2025
Elaboracao: Departamento Juridico e Compliance
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	POLÍTICA DE INDICAÇÃO DE MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, SEUS COMITÊS E DIRETORIA ESTATUTÁRIA DA REAG INVESTIMENTOS S.A.
	1	OBJETO
	1.1	A presente Política de Indicação de Membros do Conselho de Administração, seus Comitês de Assessoramento e Diretoria Estatuária (“Política”) institui os critérios e procedimentos a serem observados para a composição do Conselho de Administração, seus Comitês e da Diretoria Estatutária da REAG Investimentos S.A. (“Companhia”). 
	2	PRINCÍPIOS
	2.1	A indicação dos membros do Conselho de Administração, seus Comitês e da Diretoria Estatutária da Companhia deverá observar o disposto nesta Política, no Estatuto Social da Companhia, nos regimentos internos do Conselho de Administração e de seus Comitês, no Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“Regulamento do Novo Mercado”), na Lei n° 6.404, datada de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), bem como nas demais legislações e regulamentações aplicáveis.
	2.2	Deverão ser indicados para compor o Conselho de Administração, seus Comitês e a Diretoria Estatutária, profissionais altamente qualificados, com comprovada experiência técnica, profissional ou acadêmica, disponibilidade de tempo para o desempenho da função, diversidade e alinhados aos valores e à cultura da Companhia. 
	3	CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
	3.1	Critérios para a Composição
	3.1.1	O Conselho de Administração da Companhia será composto por, no mínimo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros, acionistas ou não, residentes no Brasil ou no exterior, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. 
	3.1.2	Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, os quais deverão sê-lo expressamente caracterizados com base nos critérios e requisitos estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante as faculdades previstas no artigo 141, parágrafos 4° e 5°, da Lei das Sociedades por Ações.
	3.1.2	Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) conselheiros ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, os quais deverão sê-lo expressamente caracterizados com base nos critérios e requisitos estabelecidos pelo Regulamento do Novo Mercado na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante as faculdades previstas no artigo 141, parágrafos 4° e 5°, da Lei das Sociedades por Ações.
	3.1.3	Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa.
	3.1.4	A Companhia se compromete a buscar que o Conselho de Administração tenha em sua composição profissionais com diversidade de conhecimentos, experiências, comportamentos, aspectos culturais, faixa etária e gênero. 
	3.1.5	Especificamente no que concerne ao enquadramento de conselheiro independente conforme item 3.1.2 acima, deve-se considerar sua relação com:
	3.1.6	Não é considerado conselheiro independente aquele que:
	3.1.7	As situações descritas a seguir devem ser analisadas de modo a verificar se implicam perda de independência do conselheiro independente em razão das características, magnitude e extensão do relacionamento:
	3.2	Processo de Indicação
	3.2.1	A indicação de membros para composição do Conselho de Administração poderá ser realizada pelos administradores ou por quaisquer acionistas da Companhia.
	3.2.2	A indicação de membros do Conselho de Administração deverá observar, ao menos, os seguintes critérios:
	3.2.3	O acionista que desejar indicar membros para composição do Conselho de Administração deverá enviar notificação por escrito para o endereço da sede social da Companhia, aos cuidados do Departamento Jurídico, apresentando:
	3.2.4	A eleição dos membros do Conselho de Administração será realizada conforme previsto no Estatuto Social da Companhia e/ou por acordo de acionistas arquivado na sede na Companhia e na legislação aplicável.
	3.2.5	A proposta de reeleição dos membros do Conselho de Administração deverá ser baseada nas suas avaliações individuais.
	3.2.6	A caracterização do indicado ao Conselho de Administração como conselheiro independente será deliberada pela assembleia geral, que poderá basear sua decisão:
	3.2.7	O procedimento previsto no item 3.2.6 acima não se aplica às indicações de candidatos a membros do Conselho de Administração:
	4	COMITÊS DE ASSESSORAMENTO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
	4.1	Critérios para a Composição
	4.1.1	O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou consultivos, permanentes ou não, estatutários ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de Administração, sempre no intuito de assessorar o Conselho de Administração em suas atribuições. Os membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência específica nas áreas de competência dos seus respectivos comitês, e ser eleitos e ter eventual remuneração fixada pelo Conselho de Administração dentro do limite global estabelecido pela assembleia geral da Companhia.
	4.1.2	Sem prejuízo de demais Comitês de assessoramento ao Conselho de Administração que venham a ser criados ou descontinuados, reporta-se ao Conselho de Administração o Comitê de Auditoria.
	4.1.3	O Comitê de Auditoria da Companhia será composto por, no mínimo, 3 (três) membros, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo que: 
	4.1.4	É vedada a participação, como membros do Comitê de Auditoria da Companhia de seus Diretores Estatutário, de diretores de suas controladas, de seu acionista controlador, de coligadas ou sociedades sob controle comum.
	4.1.4	É vedada a participação, como membros do Comitê de Auditoria da Companhia de seus Diretores Estatutário, de diretores de suas controladas, de seu acionista controlador, de coligadas ou sociedades sob controle comum.
	4.2	Processo de Indicação
	4.2.1	A indicação de membros para composição dos Comitês de assessoramento ao Conselho de Administração deverá ser realizada pelos administradores da Companhia.
	4.2.2	A indicação de membros dos Comitês de assessoramento ao Conselho de Administração deverá observar, ao menos, os seguintes critérios:
	4.2.3	Os membros dos Comitês de assessoramento ao Conselho de Administração serão eleitos pelo Conselho de Administração conforme previsto em seus respectivos regimentos internos.
	4.2.4	A proposta de reeleição dos membros dos Comitês de assessoramento ao Conselho de Administração deverá ser baseada nas suas avaliações individuais. 
	5	DIRETORIA ESTATUTÁRIA
	5.1	Critérios para a Composição
	5.1.1	A Diretoria Estatutária da Companhia será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 9 (nove) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relação com Investidores, 1 (um) Diretor Financeiro e os outros Diretores terão a denominação e competência escolhida pelo Conselho de Administração, residentes no País, eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, todos eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo.
	5.1.1	A Diretoria Estatutária da Companhia será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 9 (nove) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Relação com Investidores, 1 (um) Diretor Financeiro e os outros Diretores terão a denominação e competência escolhida pelo Conselho de Administração, residentes no País, eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, todos eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo.
	5.1.2	A indicação para composição da Diretoria Estatutária deverá considerar quadros executivos profissionais que saibam combinar, de modo harmônico, o interesse da Companhia, seus acionistas, gestores e colaboradores, bem como a responsabilidade social e ambiental da Companhia, pautados pela legalidade e pela ética.
	5.2	Processo de Indicação
	5.2.1	A indicação de membros para composição da Diretoria Estatutária deverá ser realizada pelo Conselho de Administração e pelo Diretor Presidente da Companhia.
	5.2.2	A indicação de membros da Diretoria Estatutária deverá observar, ao menos, os seguintes critérios:
	5.2.3	A eleição dos membros da Diretoria Estatutária será realizada conforme previsto no Estatuto Social da Companhia e/ou por acordo de acionistas arquivado na sede na Companhia e na legislação aplicável.
	5.2.4	A proposta de reeleição dos membros da Diretoria Estatutária deverá ser baseada nas suas avaliações individuais anuais que consideram o desempenho e o potencial do Diretor.
	6	PENALIDADES
	6.1	Qualquer violação ao disposto nesta Política será submetida à administração da Companhia, devendo ser adotadas as penalidades cabíveis, sem prejuízo das penas previstas na legislação vigente. 
	7	DISPOSIÇÕES FINAIS
	7.1	Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de Administração da Companhia.
	7.2	A presente Política entrará em vigor quando da sua aprovação pelo Conselho de Administração da Companhia, e vigorará por prazo indeterminado, até que haja deliberação em sentido contrário. As eventuais alterações da Política deverão ser aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia e devidamente divulgadas.

	1	OBJETIVO 
	2	ABRANGÊNCIA
	2.1	Esta Política aplica-se a todos os funcionários e administradores da Companhia, incluindo membros da Diretoria Estatutária, do Conselho de Administração, de seus Comitês de assessoramento e do Conselho Fiscal, quando instalado (em conjunto “Colaboradores”), bem como a qualquer terceiro, localizado no Brasil ou em qualquer outro país (“Terceiros”). Todos os Terceiros devem garantir que os atos praticados em nome da Companhia ou que estejam relacionados à prestação de serviços, fornecimento de materiais ou aquisição de produtos da Companhia e à Companhia atendam aos mesmos padrões de integridade esperados dos Colaboradores. 
	3	RESPONSABILIDADES 
	3.1	Todos os Colaboradores e Terceiros
	1	OBJETO
	1.1	A presente Política de Remuneração (“Política”) estabelece as diretrizes que deverão ser observadas quanto à remuneração dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e dos Comitês de Assessoramento ao Conselho de Administração (em conjunto, os “Administradores”), bem como dos membros do Conselho Fiscal (quando instalado) da REAG Investimentos (“Companhia”).
	1.1.1	A remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e do Conselho Fiscal (quando instalado) deverá ser fixada pela Assembleia Geral, sendo que, em relação ao Conselho Fiscal, a remuneração será fixada na Assembleia Geral que os eleger, respeitando os valores mínimos estabelecidos por lei e os limites da remuneração global fixada em Assembleia Geral.
	1.1.2	Caberá ao Conselho de Administração, a seu critério, fixar a remuneração individual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e dos membros dos Comitês de Assessoramento, dentro do limite global da remuneração da Administração aprovado pela Assembleia Geral. 


	2	PRINCÍPIOS
	2.1	A presente Política tem como principais objetivos: (i) alinhar os interesses da Administração e os objetivos da Companhia, utilizando como base as melhores práticas adotadas pelo mercado; (ii) gerar resultados e aumento de valor da Companhia considerando também os aspectos sociais e ambientais; e (iii) reconhecer a contribuição e retenção dos profissionais, com base em referências de mercado. 
	2.2	Os principais princípios que norteiam a presente Política são: (i) a aplicação de critérios e princípios éticos e técnicos de valorização e administração das diferentes estruturas funcionais da Companhia; e (ii) assegurar a manutenção de padrões de equilíbrio interno e externo, compatíveis com as responsabilidades de cada cargo e competitivos ao mercado de trabalho, regulamentando critérios e estabelecendo controles administrativos capazes de responder às diversas necessidades da Companhia.
	2.3	Os Administradores e os membros do Conselho Fiscal (quando instalado) poderão ter componentes de remunerações, condições e benefícios diferentes, que serão estabelecidos de acordo com especificidades relacionadas ao tempo dedicado, conhecimento técnico, experiência, participação em Comitês de Assessoramento, dentre outras características.
	2.3	Os Administradores e os membros do Conselho Fiscal (quando instalado) poderão ter componentes de remunerações, condições e benefícios diferentes, que serão estabelecidos de acordo com especificidades relacionadas ao tempo dedicado, conhecimento técnico, experiência, participação em Comitês de Assessoramento, dentre outras características.

	3	COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
	3.1	As razões que justificam a composição da remuneração dos Administradores são incentivos para a melhoria de sua gestão e a retenção de seus executivos, visando ganho pelo compromisso de resultados de curto e longo prazo.
	3.2	A remuneração global dos Administradores poderá ser constituída pelos seguintes componentes: (i) remuneração fixa; (ii) remuneração variável; (iii) benefícios; (iv) remuneração baseada em ações; e (v) outros que o Conselho de Administração venha a determinar, exceto pelos membros do Conselho Fiscal que, quando instalado, farão jus somente à remuneração fixa.
	3.2.1	Além da remuneração prevista para os membros dos Comitês de Assessoramento, aqueles que porventura também participem de outro órgão da Companhia poderão ter sua remuneração atribuída a um ou mais cargos que ocupem, respeitados os limites estabelecidos nas normas aplicáveis à Companhia.
	3.2.2	Caberá ao Conselho de Administração determinar a proporção de cada componente da remuneração dos Administradores, dentre aqueles acima relacionados.

	3.3	Remuneração fixa
	3.3.1	A remuneração fixa terá como objetivo a compensação direta pelos serviços prestados, em linha com as práticas de mercado.
	3.3.2	A remuneração fixa dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal será baseada nas responsabilidades do cargo e experiência individuais.
	3.3.3	A remuneração fixa poderá ser revista anualmente, a critério do Conselho de Administração, de forma que seja adequada às práticas de mercado ou atualizada monetariamente.

	3.4	Remuneração variável
	3.4.1	A remuneração variável terá como objetivo direcionar as ações dos Administradores ao cumprimento dos objetivos estratégicos da Companhia, visando atender aos interesses de seus investidores, de seus clientes e demais stakeholders da Companhia, sujeitando-se ao atingimento de metas individuais e coletivas.
	3.4.2	Os montantes a serem atribuídos no âmbito da remuneração variável deverão resultar de processo de avaliação objetiva e subjetiva do participante, sendo que a avaliação objetiva poderá resultar do cumprimento de metas anuais estabelecidas em contrato de gestão, enquanto a avaliação subjetiva será aquela realizada por superiores, pares e/ou subordinados, conforme venha a ser determinado pelo Conselho de Administração.
	3.4.3	A parcela variável estará vinculada ao desempenho da própria Companhia, dependendo dos resultados e do alcance de metas individuais.
	3.4.4	O pagamento da remuneração variável será realizado no último dia útil de março, após o encerramento do exercício social avaliado.

	3.5	Benefícios
	3.5.1	O pacote de benefícios tem por objetivo oferecer aos Administradores um pacote compatível com a prática de mercado.
	3.5.2	Os Administradores podem fazer jus a benefícios como assistência médica extensiva, assistência odontológica, seguro de vida, vale refeição, auxílio creche, entre outros.
	3.5.3	A atribuição de benefícios pós-emprego ou motivados pela cessação do exercício do cargo poderá ocorrer em casos excepcionais, a critério do Conselho de Administração.

	3.6	Remuneração baseada em ações
	3.6.1	A remuneração baseada em ações tem o condão de promover o crescimento e a lucratividade a longo prazo da Companhia, buscando o alinhamento de objetivos entre os executivos e acionistas da Companhia e proporcionando às pessoas que estão ou estarão envolvidas no seu crescimento, a oportunidade de adquirir um direito de propriedade na Companhia, estimulando essas pessoas a contribuírem e participarem do seu sucesso.
	3.6.2	A remuneração baseada em ações dependerá da aprovação em Assembleia Geral do respectivo Plano de Opção de Compra de Ações de emissão da Companhia, que poderá outorgar a competência de sua administração ao Conselho de Administração.
	3.6.3	Observado o Plano de Opção de Compra de Ações aprovado em Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá adotar periodicamente Programas de Opção de Compra de Ações, onde serão definidas as premissas para outorga e os respectivos beneficiários.


	4	DISPOSIÇÕES FINAIS
	4.1	Qualquer alteração ou revisão desta Política deverá ser submetida à aprovação do Conselho de Administração da Companhia. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de Administração da Companhia. 

	POLÍTICA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA E EXTRA-AUDITORIA DA REAG INVESTIMENTOS S.A.
	1.	OBJETO
	2.	APLICAÇÃO
	3.	DIRETRIZES PARA A CONTRATAÇÃO DE AUDITORES INDEPENDENTES
	(a)	A Companhia somente poderá contratar Auditores Independentes pessoas jurídicas, registrados e que atendam aos requisitos definidos pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”);
	(b)	não poderão realizar Auditoria Independente, as empresas que, em sua atuação, tenham apresentado infringência às normas do Conselho Federal de Contabilidade relativas à independência; 
	(c)	a Companhia não deve contratar como Auditor Independente quem tenha prestado serviços de auditoria interna para a Companhia há menos de 3 (três) anos;
	(d)	a contratação não poderá ser superior ao período de 5 (cinco) anos consecutivos, devendo ser observado um intervalo de, pelo menos, 3 (três) anos para recontratação; 
	(e)	O contrato poderá ser formalizado para todo o período (quinquênio), desde que haja cláusula de rescisão a qualquer momento.
	4.	PROCEDIMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE AUDITORES INDEPENDENTES
	5.	CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EXTRA-AUDITORIA
	(a)	Ameaça de interesse próprio: ocorre quando a Auditoria Independente ou algum de seus colaboradores, potencialmente, possa auferir benefícios oriundos da performance da Companhia (e.g. auditor ou familiar que detenha ações emitidas pela Companhia); 
	(b)	Ameaça de autorrevisão: ocorre quando os Auditores Independentes possam estar em posição de conflito, em que tenham que auditar seu próprio trabalho; 
	(c)	Ameaça de defesa de interesses da Companhia: ocorre quando a Auditoria Independente defende a posição ou opinião da Companhia em determinadas circunstâncias, a ponto de poder comprometer sua objetividade nos serviços de Auditoria Independente; 
	(d)	Ameaça de familiaridade: ocorre quando, em virtude de relacionamento estreito com a Companhia, seus administradores ou empregados, a Auditoria Independente ou membro de sua equipe, possa se identificar demasiadamente com os interesses da Companhia; 
	(e)	Ameaça de intimidação: ocorre quando a Auditoria Independente é colocada em situação de intimidação pela Companhia (e.g. trabalho a ser contratado tem valor substancialmente relevante, a ponto de comprometer a objetividade dos serviços de Auditoria Independente)
	(a)	Cálculos atuariais; 
	(b)	Auditoria interna; 
	(c)	Contabilidade ou qualquer serviço relacionado aos registros contábeis ou às demonstrações contábeis; 
	(d)	Assessoria financeira, gerencial e serviços jurídicos, incluindo serviços de recrutamento e seleção de candidatos para exercer função gerencial ou cargo executivo e serviços de apoio em litígios, perícias judicial e extrajudicial; e 
	(e)	Serviços que envolvam honorários de êxito; 
	(f)	Avaliação de empresas e reavaliação de ativos; 
	(g)	Assessoria à reestruturação organizacional; 
	(h)	Planejamento tributário; 
	(i)	Determinação de valor recuperável de ativos, bem como determinação de valores para efeito de constituição de provisões ou reservas técnicas e de provisões para contingências; 
	(j)	Planejamento e/ou implementação dos sistemas de TI que sejam parte significativa do controle interno sobre relatórios financeiros que gerem informações significativas para as Demonstrações Contábeis, bem como remodelamento dos sistemas contábil, de informações e de controle interno; 
	(k)	Preparação da Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda para a pessoa física dos administradores; 
	(l)	Emissão de laudos, pareceres e/ou documentos para combinação de negócios, alocação dos preços de compra ou contribuições não monetárias; e
	(m)	Qualquer outro serviço que influencie ou que possa vir a influenciar as decisões tomadas pela administração.
	6.	PROCEDIMENTO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EXTRA-AUDITORIA
	7.	DISPOSIÇÕES GERAIS
	1	OBJETIVO E APLICAÇÃO
	1.1	A presente Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante da REAG Investimentos S.A. tem como objetivo disciplinar os procedimentos a serem adotados com a finalidade de atender integralmente as disposições legais e regulamentares concernentes à divulgação de Ato ou Fato Relevante, nos termos da Resolução CVM 44, conforme definido abaixo. 
	1.2	Esta Política é aplicável aos Acionistas Controladores, diretos ou indiretos, quando houver, a todos os membros do Conselho de Administração, Diretores Estatutários, membros do Conselho Fiscal, quando instalado, e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, bem como a Colaboradores (conforme definido abaixo) e terceiros contratados pela Companhia, aqueles que tenham relação comercial, profissional ou de confiança com a Companhia que tenham acesso permanente ou eventual a informações relevantes.
	1.2.1	A Companhia, por meio de seu departamento de Relações com Investidores, deverá comunicar formalmente os termos da presente Política às Pessoas Vinculadas. 
	1.2.2	A Companhia, em ato de gestão discricionária, poderá solicitar que outras pessoas não expressamente referidas no item 1.2 acima, mas que possam ter conhecimento de Informações Privilegiadas, assinem o Termo de Adesão e/ou eventual contrato de confidencialidade. 
	1.3	Esta Política tem como base normativa:
	(i)	Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada;
	(ii)	Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada;
	(iii)	Resolução CVM 44; e
	(iv)	Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 

	1.4	Caso ocorra a alteração desta Política, deverá ser comunicada a CVM e às entidades do mercado de balcão organizado em que os valores mobiliários de emissão da Companhia sejam admitidos à negociação pelo Diretor de Relações com Investidores, na forma exigida pelas normas aplicáveis.

	2	DEFINIÇÕES
	3	PRINCÍPIOS
	3.1	Quando da utilização de informações da Companhia devem sempre ser observados os princípios de boa-fé, transparência, equidade, lealdade e veracidade, objetivando a eficiência do mercado por meio da criação de um ambiente de competição entre investidores, pautado na interpretação das informações divulgadas e jamais em condição de acesso privilegiado às mesmas.
	3.2	O relacionamento da Companhia com o público investidor, acionistas, participantes e formadores de opinião do mercado de valores mobiliários deve se dar de modo uniforme e transparente, de modo que seja assegurado tratamento equitativo a todos, aderência às boas práticas de relações com investidores e observância à legislação específica aplicável, regulamentação da CVM e outros órgãos reguladores nacionais e estrangeiros a que a Companhia esteja sujeita.
	3.3	Esta Política está baseada também no zelo pelo sigilo de Ato ou Fato Relevante não divulgado bem como na garantia da ampla e imediata divulgação de Ato ou Fato Relevante. 
	3.4	As Pessoas Vinculadas deverão observar, cumprir e zelar pelo cumprimento de todas as disposições desta Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante.

	4	PROCEDIMENTO DE DIVULGAÇÃO
	4.1	É de responsabilidade do DRI a comunicação e divulgação à CVM e, se for o caso, às Entidades do Mercado, de qualquer Ato ou Fato Relevante ocorrido ou relacionado aos seus negócios, bem como atualizar o Formulário de Referência no(s) campo(s) correspondente(s).
	4.2	A divulgação de Ato ou Fato Relevante deve ser feita com linguagem clara, acessível e precisa e disponibilizada simultaneamente por meio dos seguintes canais de comunicação: 
	(i)	sistema de envio de informações periódicas e eventuais da CVM (Sistemas Empresas.Net);
	(ii)	página do portal de notícias http://www.portalneo1.net/ na rede mundial de computadores; e 
	(iii)	no site de Relações com Investidores da Companhia (https://ri.reagivestimentos.com.br), em teor no mínimo idêntico àquele remetido à CVM.

	4.3	As Pessoas Vinculadas que tenham acesso a informações sobre Ato ou Fato Relevante serão responsáveis por comunicar tais informações ao DRI por meio de correio eletrônico, para o endereço ri@reaginvestimentos.com.br, e deverão verificar se o DRI tomou as devidas providências previstas nesta Política em relação à divulgação da referida informação.
	4.4	As Pessoas Vinculadas que tenham conhecimento pessoal de Ato ou Fato Relevante e que constatem a omissão do DRI no cumprimento de seu dever de comunicação e divulgação, somente se eximirão de responsabilidade caso comuniquem imediatamente o Ato ou Fato Relevante à CVM.
	4.5	Sempre que a CVM ou as Entidades do Mercado o exigirem, o DRI deverá prestar esclarecimentos adicionais sobre a divulgação de Ato ou Fato Relevante. Além disso, caso ocorra oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos Valores Mobiliários, o DRI deverá inquirir as pessoas com acesso a informações sobre Ato ou Fato Relevante com o objetivo de averiguar se tais pessoas têm conhecimento de informações adicionais que devam ser divulgadas ao mercado.
	4.5.1	A divulgação de Ato ou Fato relevante ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia deve ser realizada imediatamente após sua ocorrência. Os Administradores e demais funcionários da Companhia que venham a ser inquiridos na forma deste item 4.5 deverão responder imediatamente à solicitação do DRI preferencialmente por meio de correio eletrônico encaminhado ao endereço ri@reaginvestimentos.com.br.

	4.6	Como regra geral, a divulgação deve ser enviada simultaneamente à CVM e às Entidades do Mercado. A divulgação de Ato ou Fato Relevante ocorrerá, sempre que possível, antes do início ou após o encerramento dos negócios das Entidades do Mercado. Quando os Valores Mobiliários forem negociados simultaneamente em entidades do mercado brasileiras e estrangeiras, a divulgação deverá ser realizada antes do início ou após o encerramento dos negócios em todos os países, prevalecendo, no caso de incompatibilidade, o horário de funcionamento do mercado brasileiro.
	4.6	Como regra geral, a divulgação deve ser enviada simultaneamente à CVM e às Entidades do Mercado. A divulgação de Ato ou Fato Relevante ocorrerá, sempre que possível, antes do início ou após o encerramento dos negócios das Entidades do Mercado. Quando os Valores Mobiliários forem negociados simultaneamente em entidades do mercado brasileiras e estrangeiras, a divulgação deverá ser realizada antes do início ou após o encerramento dos negócios em todos os países, prevalecendo, no caso de incompatibilidade, o horário de funcionamento do mercado brasileiro.
	4.7	Caso seja imperativo que a divulgação ocorra durante o horário de negociação, o DRI poderá, ao comunicar o Ato ou Fato Relevante, solicitar, sempre simultaneamente às Entidades do Mercado em que os Valores Mobiliários da Companhia sejam admitidos à negociação, a suspensão da negociação dos Valores Mobiliários da Companhia ou a eles referenciados, pelo tempo necessário à adequada disseminação da informação relevante, observadas as regras e procedimentos específicos determinados pela respectiva Entidade de Mercado.

	4.2.2	Caso a Companhia se enquadre na definição de companhia aberta de menor porte, nos termos da Resolução CVM nº 166, de 1º de setembro de 2022, conforme venha a ser alterada, será dispensada a divulgação de Ato ou Fato Relevante na página do portal de notícias prevista no item 4.2(ii) acima. 
	5	EXCEÇÕES À DIVULGAÇÃO
	5.1	Atos ou Fatos Relevantes podem, excepcionalmente, deixar de ser divulgados imediatamente se o Acionista Controlador ou os Administradores entenderem que sua revelação poderá colocar em risco interesse legítimo da Companhia. Nessa hipótese, os procedimentos previstos nesta Política deverão ser adotados com o propósito de garantir o sigilo de tais Atos ou Fatos Relevantes. 
	5.2	As informações não divulgadas nos termos do parágrafo acima deverão ser divulgadas imediatamente nas seguintes hipóteses:
	(i)	a informação ter se tornado de conhecimento de terceiros estranhos à Companhia e ao eventual negócio que caracteriza o Ato ou Fato Relevante;
	(ii)	haver indícios ou fundado receio de que tenha havido violação do sigilo do Ato ou Fato Relevante; ou
	(iii)	ocorrer oscilação atípica na cotação, preço ou quantidade negociada dos Valores Mobiliários.

	5.3	O DRI poderá requerer à CVM que um Ato ou Fato Relevante não seja publicado mediante solicitação enviada aos cuidados do Presidente da CVM em envelope lacrado no qual deverá constar a palavra CONFIDENCIAL. Tal solicitação, contudo, não exime os responsáveis pela divulgação do Fato ou Ato Relevante nos casos acima explicitados.
	5.4	Sempre que houver dúvida quanto à legitimidade da não divulgação de Ato ou Fato Relevante, a questão poderá ser submetida à CVM, na forma prevista nas normas aplicáveis.
	5.5	Qualquer Pessoa Vinculada que tome conhecimento de informações relativas a Atos ou Fatos Relevantes em desacordo com desta Política deverá proceder à comunicação imediata ao DRI.

	5.2.1	Caso o DRI não tome as providências necessárias para a imediata divulgação referida no item 5.2 acima, a adoção das devidas providências caberá, conforme o caso, ao Conselho de Administração, por intermédio de seu Presidente, e aos Acionistas Controladores.
	6	DEVER DE SIGILO
	6.1	As Pessoas Vinculadas devem guardar sigilo, até sua divulgação ao mercado, quanto a informações relativas a Atos ou Fatos Relevantes às quais tenham acesso privilegiado em razão do cargo ou posição que ocupem, além de zelar para que seus subordinados e terceiros também o façam, comunicando Atos ou Fatos Relevantes as quais tenham contato ao DRI.
	6.2	Durante o período de preparo e de aprovação da documentação relacionada aos Atos ou Fatos Relevantes ainda não divulgados ao mercado, a Companhia deverá adotar precauções razoáveis para que as informações relacionadas a tal Ato ou Fato Relevante sejam mantidos em sigilo. No entanto, as demais informações rotineiras não relacionadas ao Ato ou Fato Relevantes ainda não divulgado devem continuar a ser transmitidas ao mercado.
	6.3	A fim de preservar o sigilo das informações pertinentes a Atos e Fatos Relevantes não divulgados, as Pessoas Vinculadas deverão zelar pela observância dos procedimentos abaixo, sem prejuízo da adoção de outras medidas que se mostrem adequadas diante de cada situação concreta:
	(i)	divulgar a informação confidencial estritamente àquelas pessoas que dela imprescindivelmente precisem tomar conhecimento;
	(ii)	não discutir a informação confidencial na frente de terceiros que dela não tenham conhecimento ou em conferências telefônicas nas quais não se possa ter certeza de quem efetivamente esteja participando;
	(iii)	manter documentos que contenham informações confidenciais, inclusive anotações pessoais manuscritas, em cofre, armário ou arquivo fechado, ao qual tenha acesso apenas pessoas autorizadas a conhecer a informação, bem como, circular esses documentos em envelopes lacrados, os quais deverão ser sempre entregues diretamente ao respectivo destinatário;
	(iii)	manter documentos que contenham informações confidenciais, inclusive anotações pessoais manuscritas, em cofre, armário ou arquivo fechado, ao qual tenha acesso apenas pessoas autorizadas a conhecer a informação, bem como, circular esses documentos em envelopes lacrados, os quais deverão ser sempre entregues diretamente ao respectivo destinatário;
	(iv)	gerar documentos e arquivos eletrônicos referentes à informação confidencial sempre com proteção de sistemas de senha ou outro controle de usuário;
	(v)	quando, excepcionalmente, um receptor da informação não for uma Pessoa Vinculada, antes da entrega da informação deverá ser obtido um termo de confidencialidade, com a ciência da responsabilidade e compromisso de não divulgação; e
	(vi)	sem prejuízo da responsabilidade daquele que estiver transmitindo a informação confidencial, exigir de terceiro externo à Companhia que precise ter acesso à informação confidencial a assinatura de um termo de confidencialidade, no qual deve ser especificada a natureza da informação e constar a declaração de que o terceiro reconhece o seu caráter confidencial, comprometendo-se a não divulgá-la a qualquer outra pessoa e a não negociar com Valores Mobiliários antes da divulgação da informação ao mercado.

	6.4	Quando a informação confidencial precisar ser divulgada a Colaborador da Companhia ou a outra pessoa que ocupe cargo, função ou posição na Companhia, em seus Acionistas Controladores, em suas Controladas ou sociedades sob controle comum dos Acionistas Controladores, que não um Administrador, a pessoa responsável pela transmissão da informação confidencial deverá certificar-se de que a pessoa que receberá a informação confidencial tem conhecimento das disposições desta Política de Divulgação, exigindo, ainda, que esta pessoa assine o termo constante do Anexo I desta Política antes de lhe transmitir a informação confidencial.
	6.5	A Companhia deve firmar contratos ou exigir cláusula de confidencialidade nos contratos com seus terceiros, consultores e prestadores de serviços, especialmente aqueles que tenham acesso a informações que não são de conhecimento público. 
	6.6	As restrições e proibições de transmissão de informações a terceiros consignadas na presente Política contemplam quaisquer meios ou formas conhecidas, incluindo, mas não se limitando a: (i) meios eletrônicos e digitais, como intranet, extranet, internet, meios de troca de mensagens, redes sociais com qualquer abrangência; (ii) jornais, livros e revistas, notas, comunicados, cartas ou qualquer outra forma escrita de divulgação; (iii) rádio, telefone ou qualquer outra forma de comunicação sonora; (iv) comunicação por som e imagem, televisão, vídeos, multimídias, exposições, aulas, explanações, dentre outras.
	6.6	As restrições e proibições de transmissão de informações a terceiros consignadas na presente Política contemplam quaisquer meios ou formas conhecidas, incluindo, mas não se limitando a: (i) meios eletrônicos e digitais, como intranet, extranet, internet, meios de troca de mensagens, redes sociais com qualquer abrangência; (ii) jornais, livros e revistas, notas, comunicados, cartas ou qualquer outra forma escrita de divulgação; (iii) rádio, telefone ou qualquer outra forma de comunicação sonora; (iv) comunicação por som e imagem, televisão, vídeos, multimídias, exposições, aulas, explanações, dentre outras.
	6.7	A Pessoa Vinculada que se desligar da Companhia deverá se manter com o dever de sigilo até que tais informações sejam divulgadas aos órgãos competentes e ao mercado.

	7	DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE NEGOCIAÇÕES DE ADMINISTRADORES E PESSOAS LIGADAS
	7.1.	O Acionista Controlador, os Administradores e os membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária ficam obrigadas a informar à Companhia a titularidade e as negociações realizadas com Valores Mobiliários seja em nome próprio ou de Pessoas Ligadas, bem como as alterações nessas posições, conforme determinado pelo artigo 11 da Resolução CVM 44 e pelo artigo 30 do Regulamento do Novo Mercado.
	7.2.	A referida comunicação abrange não apenas negociações com ações, mas também derivativos e quaisquer outros valores mobiliários referenciados em Valores Mobiliários.
	7.3.	A comunicação ao DRI deverá ser realizada:
	(i)	no prazo de até 5 (cinco) dias após a realização de cada negócio;
	(ii)	no primeiro dia útil após a investidura no cargo; e
	(iii)	quando da apresentação da documentação para o registro da companhia aberta.

	7.4.	A comunicação à CVM e às Entidades de Mercado deverá ser realizada pelo DRI nos termos abaixo:
	(i)	em até 10 (dez) dias após o término do mês em que se verificar alterações nas posições detidas, indicando o saldo da posição no período; ou
	(ii)	em até 10 (dez) dias após o término do mês em que ocorrer a investidura no cargo; ou
	(iii)	em até 10 (dez) dias após o término do mês em que ocorrer a comunicação prevista no artigo 11, parágrafo 11, da Resolução CVM 44.

	7.5.	Para efetivação da obrigação de reporte, as pessoas referidas no item 7.1 acima devem cumprir com a obrigação de enviar à Companhia a Declaração de Aquisição ou Alienação de Participação Acionária Relevante ou Aquisição e Alienação por Pessoas Vinculadas e Pessoas Ligadas, conforme Anexo II à presente Política.
	8	DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE AQUISIÇÃO OU ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA RELEVANTE
	8.1	Os procedimentos de comunicação e divulgação de informações sobre negociação de Valores Mobiliários que envolvam Participação Acionária Relevante, conforme previstos nesta Seção 8, baseiam-se no artigo 12 da Resolução CVM 44.
	8.2	Os Acionistas Controladores, diretos ou indiretos, e os acionistas que elegerem membros do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal, bem como qualquer pessoa natural ou jurídica, ou grupo de pessoas, agindo em conjunto ou representando um mesmo interesse, deverão comunicar à Companhia o atingimento, a aquisição ou a alienação de Participação Acionária Relevante, enviando à Companhia a Declaração de Aquisição ou Alienação de Participação Acionária Relevante ou Aquisição e Alienação por Pessoas Vinculadas e Pessoas Ligadas, conforme Anexo III desta Política.
	8.2.1	A comunicação acerca do atingimento, aquisição ou alienação de Participação Acionária Relevante deverá ser encaminhada ao DRI imediatamente após ser alcançada referida participação. O DRI é o responsável pela transmissão das informações, assim que recebidas pela Companhia, à CVM e, se for o caso, às Entidades do Mercado, bem como por atualizar o Formulário de Referência da Companhia.
	8.3	Nos casos em que a aquisição resulte ou que tenha sido efetuada com o objetivo de alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da Companhia, bem como nos casos em que a aquisição gere a obrigação de realização de oferta pública, o adquirente deverá, ainda, promover a publicação pela imprensa de Ato ou Fato Relevante.
	9	INFRAÇÕES E SANÇÕES
	9.1	Caso haja qualquer violação dos termos da presente Política, caberá ao Conselho de Administração analisar e tomar as medidas disciplinares apropriadas, inclusive a destituição do cargo ou demissão do infrator nas hipóteses de violação grave. O infrator estará sujeito, ainda, a sanções disciplinares, bem como eventuais sanções administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo da reparação das perdas e danos causados à Companhia e seus acionistas pela violação das normas contidas nesta Política.
	9.1	Caso haja qualquer violação dos termos da presente Política, caberá ao Conselho de Administração analisar e tomar as medidas disciplinares apropriadas, inclusive a destituição do cargo ou demissão do infrator nas hipóteses de violação grave. O infrator estará sujeito, ainda, a sanções disciplinares, bem como eventuais sanções administrativas, civis e penais cabíveis, sem prejuízo da reparação das perdas e danos causados à Companhia e seus acionistas pela violação das normas contidas nesta Política.
	9.2	Os preceitos constantes do presente Política não afastam a responsabilidade decorrente de prescrições legais de terceiros não diretamente relacionados à Companhia que venham a ter conhecimento de Atos ou Fatos Relevantes.
	9.3	As Pessoas Vinculadas, bem como qualquer Colaborador da Companhia que venha a ter acesso a informações sobre Ato ou Fato Relevante, que tenham firmado o termo constante do Anexo I que forem responsáveis pelo descumprimento de qualquer disposição constante desta Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante se obrigam a ressarcir a Companhia na forma da legislação e regulamentação aplicáveis.

	10	ALTERAÇÃO NA POLÍTICA
	10.1	Por meio de deliberação do Conselho de Administração, esta Política poderá ser alterada nas seguintes situações: 
	(i)	quando houver determinação expressa nesse sentido por parte da CVM; 
	(ii)	diante de modificação nas normas legais e regulamentares aplicáveis, de forma a implementar as adaptações que forem necessárias; e 
	(iii)	quando o Conselho de Administração, no processo de avaliação da eficácia dos procedimentos adotados, constatar a necessidade de alterações.

	10.2	A alteração desta Política deverá ser comunicada à CVM e às Entidades do Mercado pelo DRI, na forma exigida pelas normas aplicáveis, assim como ao Acionista Controlador, direto ou indireto, os acionistas que elegerem membros do Conselho de Administração, bem como qualquer outra pessoa natural ou jurídica, ou grupo de pessoas naturais ou jurídicas, agindo em conjunto ou representando o mesmo interesse.

	11	ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA
	11.1	Cabe ao DRI verificar, diante da ocorrência de Ato ou Fato Relevante, a adequada observância das regras e procedimentos previstos nesta Política, informando imediatamente qualquer irregularidade ao Conselho de Administração, bem como à área de compliance. Além disso, caberá ao DRI a precisão e a adequação na forma de redação da informação divulgada ao mercado.
	11.2	Na ocorrência de qualquer das hipóteses que impliquem a necessidade de divulgação de Ato ou Fato Relevante mantido em sigilo, ou da violação do sigilo de Ato ou Fato Relevante previamente à sua divulgação ao mercado, deverá o DRI realizar investigações e diligências internas na Companhia, inquirindo as pessoas envolvidas, que deverão sempre responder às suas solicitações de informações, com o propósito de verificar o motivo que provocou a eventual violação do sigilo da informação.
	11.2.1	As conclusões do DRI deverão ser encaminhadas ao Conselho de Administração, para as providências cabíveis, acompanhadas de eventuais recomendações e sugestões de alteração nesta Política de Divulgação, que possam futuramente evitar a quebra do sigilo de informações confidenciais.
	11.3	O DRI deverá monitorar a negociação de Valores Mobiliários, adotando procedimentos para que lhe sejam informadas as negociações que ocorrerem em períodos que antecedem à divulgação ao mercado de Ato ou Fato Relevante, com o propósito de identificar eventuais negociações vedadas pela legislação vigente por pessoas que tinham conhecimento de tal Ato ou Fato Relevante, comunicando eventuais irregularidades ao Conselho de Administração e à CVM.

	12	DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1	Esta Política foi aprovada pelo Conselho de Administração e vigorará por prazo indeterminado.
	12.2	A Companhia deverá enviar cópia desta Política, por correspondência registrada, e-mail ou carta entregue em mãos com protocolo, ao Acionista Controlador, aos Administradores e membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, solicitando o retorno à Companhia de termo de adesão devidamente assinado conforme o Anexo I desta Política, o qual ficará arquivado na sede da Companhia.
	12.3	Na assinatura do termo de posse dos novos Administradores e de membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, deverá ser exigida a assinatura do termo constante do Anexo I, sendo-lhes dado conhecimento desta Política.
	12.4	A comunicação desta Política de Divulgação às Pessoas Vinculadas, assim como a exigência de assinatura do Termo de Adesão constante do Anexo I, quando aplicável, será feita antes dessas pessoas tomarem conhecimento de Ato ou Fato Relevante.
	12.5	A Companhia manterá em sua sede, à disposição da CVM, a relação das pessoas contempladas neste item e respectivas qualificações, indicando cargo ou função, endereço e número de inscrição no CNPJ ou no CPF, atualizando-a imediatamente sempre que houver modificação. 
	ANEXO III À POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE DA REAG INVESTIMENTOS S.A.

	Tipo de Negócio:
	Tipo de Valor Mobiliário:
	Quantidade Visada:
	Quantidade por Espécie e Classe:
	Preço:
	Corretora Utilizada:
	Objetivo da Participação:
	Se for o caso, declaração do adquirente de que suas compras não objetivam alterar a composição do controle ou a estrutura administrativa da Companhia:
	Número de debêntures conversíveis em ações, já detidas, direta ou indiretamente:
	Quantidade de outros valores mobiliários, já detidos, direta ou indiretamente:
	Indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito de voto ou a compra e venda de valores mobiliários de emissão da Companhia:

	1	OBJETIVO E APLICAÇÃO
	1.1	A presente Política de Negociação de Valores Mobiliários de emissão da REAG Investimentos S.A. tem como objetivo estabelecer regras (a) visando coibir e punir a utilização de informações privilegiadas sobre ato ou fato relevante, em benefício próprio das Pessoas Vinculadas (conforme definido abaixo) em negociação com Valores Mobiliários, (b) que regerão, de modo ordenado e dentro dos limites legais, a negociação de tais Valores Mobiliários pelas Pessoas Vinculadas.  
	1.2	Tais diretrizes procuram, assim, coibir a prática de insider trading (uso indevido em benefício próprio ou de terceiros de informações privilegiadas) e tipping (dicas de informações privilegiadas para que terceiros delas se beneficiem), preservando a transparência nas negociações de Valores Mobiliários.
	1.3	A Companhia, por meio de seu departamento de Relações com Investidores, deverá comunicar formalmente os termos da presente Política às Pessoas Vinculadas, exigindo, dos Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, bem como dos membros de órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, a respectiva adesão formal, em instrumento, nos termos do Anexo I, que deverá ser arquivado na sede da Companhia enquanto permanecer o vínculo com a Companhia, e por cinco anos, no mínimo, após o seu desligamento. 
	1.3.1	A Companhia, em ato de gestão discricionária, poderá solicitar que outras pessoas não expressamente referidas no item 1.3 acima, mas que possam ter conhecimento de Informações Privilegiadas, celebrem o Termo de Adesão e/ou eventual contrato de confidencialidade.

	1.4	Esta Política tem como base normativa: 
	(i)	Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada;
	(ii)	Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada;
	(iii)	Resolução CVM 44; e
	(iv)	Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 


	2	DEFINIÇÕES
	3	PERÍODOS DE IMPEDIMENTO À NEGOCIAÇÃO
	3.1	As Pessoas Vinculadas não poderão negociar Valores Mobiliários no Período de Impedimento à Negociação.
	3.2	O DRI não está obrigado a informar os motivos da determinação do Período de Impedimento à Negociação, quando aplicável, e as Pessoas Vinculadas que tenham conhecimento de tais motivos deverão mantê-los em sigilo.
	3.3	O DRI providenciará comunicação interna, sempre que aplicável, para comunicar aos colaboradores da Companhia, o Período de Impedimento à Negociação.

	4	REGRA GERAL: RESTRIÇÕES À NEGOCIAÇÃO NA PENDÊNCIA DE DIVULGAÇÃO DE ATO OU FATO RELEVANTE
	4.1	É vedada a utilização de Informação Privilegiada, por qualquer pessoa que a ela tenha tido acesso, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou para outrem, mediante negociação de Valores Mobiliários. 
	4.1.1	Nenhuma Pessoa Vinculada com acesso à Informação Privilegiada poderá negociar a qualquer tempo Valores Mobiliários, independente de determinação do DRI, antes que tal informação seja divulgada ao mercado na forma de Ato ou Fato Relevante.
	4.1.2	A proibição de que trata o item 4.1 não se aplica a subscrições de novos Valores Mobiliários emitidos pela Companhia, sem prejuízo da incidência das regras que dispõem sobre a divulgação de informações no contexto da emissão e oferta desses Valores Mobiliários. 

	4.2	A mesma vedação aplica-se a quem tenha conhecimento de Informação Privilegiada, sabendo que se trata de informação ainda não divulgada ao mercado, especialmente os que tenham relação comercial, profissional ou de confiança com a Companhia, tais como auditores independentes, analistas de valores mobiliários, consultores e instituições integrantes do sistema de distribuição, aos quais compete verificar a respeito da divulgação da informação antes de negociar com valores mobiliários de emissão da Companhia ou a eles referenciados.
	4.3	As Pessoas Vinculadas, independentemente de terem sido informadas pelo DRI, estão sujeitas às presunções previstas no artigo 13, §1.º, da Resolução CVM 44 para fins de caracterização de ilícito de uso indevido de Ato ou Fato Relevante ainda não divulgado. 
	4.4	As presunções mencionadas no item 4.3 acima, para fins de caracterização de uso indevido de Ato ou Fato Relevante ainda não divulgado, não se aplicam aos casos abaixo: 
	(i)	aquisição de ações que se encontrem em tesouraria, por meio de negociação privada, no âmbito do exercício de opções no contexto de programa de outorga de opções de compra de ações, e da outorga de ações no âmbito dos programas de remuneração em ações, ambos aprovados em Assembleia Geral; e 
	(ii)	negociações envolvendo Valores Mobiliários de renda fixa, quando realizadas mediante operações com compromissos conjugados de recompra pelo vendedor e de revenda pelo comprador, para liquidação em data preestabelecida, anterior ou igual à do vencimento dos títulos objeto da operação, realizadas com rentabilidade ou parâmetros de remuneração predefinidos.


	5	VEDAÇÃO À NEGOCIAÇÃO EM PERÍODO ANTERIOR À DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PADRONIZADAS
	5.1	As Pessoas Vinculadas deverão, ainda, se abster de realizar negociações com Valores Mobiliários, independentemente de qualquer aviso/alerta do DRI, no período de 15 (quinze) dias que anteceder a divulgação ou publicação pela Companhia do formulário de informações trimestrais (ITR), das demonstrações financeiras (DFs) e do formulário de demonstrações financeiras padronizadas (DFP). A contagem do prazo deve ser feita excluindo-se o dia da divulgação, porém os negócios com Valores Mobiliários só podem ser realizados nesse dia após a referida divulgação. 
	5.2	Tais restrições portanto não se aplicam na hipótese de Plano Individual de Investimento, que atenda aos requisitos previstos na Resolução CVM 44 e ao item 8 abaixo.

	6	VEDAÇÃO À NEGOCIAÇÃO APLICÁVEL À EX-ADMINISTRADORES 
	6.1	Administradores que se afastem da administração da Companhia antes da divulgação pública de Ato ou Fato Relevante relativo a negócio ou fato iniciado durante seu período de gestão também estão sujeitos as vedações previstas nesta Política, a qual se estenderá pelo prazo de 3 (três) meses após o afastamento do Administrador, ou até que o referido Ato ou Fato Relevante tenha sido divulgado, o que ocorrer por último. 
	6.2	Se a negociação com os Valores Mobiliários, mesmo após a divulgação do Fato Relevante, puder interferir nas condições dos referidos negócios, em prejuízo da Companhia ou de seus acionistas, os Ex-Administradores não poderão negociar Valores Mobiliários pelo prazo mínimo de 3 (três) meses após seu afastamento.

	7	VEDAÇÕES ADICIONAIS
	7.1	As presunções, vedações e obrigações disciplinadas nesta Política também se aplicam às negociações realizadas:(i) dentro ou fora de ambientes de mercado regulamento de valores mobiliários; (ii) direta ou indiretamente, seja por meio de sociedades controladas ou de terceiros com quem seja mantido contrato de fidúcia ou administração de carteira; e (iii) por conta própria ou de terceiro.
	7.2	Não são consideradas negociações indiretas ou por conta de terceiros e não estarão sujeitas à vedação prevista nesta Política, as negociações realizadas por fundos de investimento de que sejam cotistas as Pessoas Vinculadas, desde que: 
	(i)	os fundos de investimento não sejam exclusivos; e
	(ii)	as decisões de negociação do administrador do fundo de investimento não possam de qualquer forma ser influenciadas pelos seus respectivos cotistas.


	8	PLANOS INDIVIDUAIS DE INVESTIMENTO
	8.1	As Pessoas Vinculadas podem formalizar Plano Individual de Investimento regulando suas negociações com Valores Mobiliários, com o objetivo de afastar a aplicabilidade das presunções relativas à utilização de informação relevante ainda não divulgada, por qualquer Pessoa Vinculada, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou para outrem, mediante negociação de Valores Mobiliários, nos termos da Resolução CVM 44.
	8.2	O Plano Individual de Investimento deve:
	(i)	ser formalizado por escrito;
	(ii)	ser passível de verificação, inclusive no que diz respeito à sua instituição e à realização de qualquer alteração em seu conteúdo; 
	(iii)	estabelecer, em caráter irrevogável e irretratável, as datas ou eventos e os valores ou quantidades dos negócios a serem realizados pelos participantes; e
	(iv)	prever prazo mínimo de 3 (três) meses para que o próprio plano, suas eventuais modificações e cancelamento produzam efeitos.

	8.3	Os Planos Individuais de Investimento podem permitir a negociação de Valores Mobiliários nos períodos de vedação à negociação antes da divulgação de Informações Trimestrais e das Demonstrações Financeiras Padronizadas, desde que, além de observado o disposto no item 10.2:
	8.3	Os Planos Individuais de Investimento podem permitir a negociação de Valores Mobiliários nos períodos de vedação à negociação antes da divulgação de Informações Trimestrais e das Demonstrações Financeiras Padronizadas, desde que, além de observado o disposto no item 10.2:
	(i)	a Companhia tenha aprovado cronograma definindo datas específicas para divulgação das informações contábeis trimestrais e das demonstrações financeiras anuais; e 
	(ii)	obriguem seus participantes a reverter à Companhia quaisquer perdas evitadas ou ganhos potenciais auferidos em negociações com Valores Mobiliários, decorrentes de eventual alteração nas datas de divulgação das informações contábeis trimestrais e das demonstrações financeiras anuais, apurados por critérios razoáveis e passíveis de verificação definidos pelo próprio plano.

	8.4	É vedada a manutenção simultânea de mais de um Plano Individual de Investimento, bem como a realização de quaisquer operações que anulem ou mitiguem os efeitos econômicos das operações a serem determinadas pelo Plano Individual de Investimento.
	8.5	O Plano Individual de Investimento adotado pela própria Companhia, pelos Acionistas Controladores, diretos ou indiretos, Administradores e membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária deve, necessariamente:
	(i)	ser formalizado por escrito perante o Diretor de Relações com Investidores; e
	(ii)	ser monitorado, ao menos semestralmente, pelo Conselho de Administração. 


	8.5.1	O monitoramento do Plano Individual de Investimento deve avaliar a aderência das negociações realizadas pelas Pessoas Vinculadas aos Planos Individuais de Investimento por ela celebrados.
	9	ALTERAÇÃO NA POLÍTICA DE NEGOCIAÇÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
	9.1	Esta Política poderá ser alterada nas seguintes situações:
	(i)	quando houver determinação expressa nesse sentido por parte da CVM;
	(ii)	diante de modificação nas normas legais e regulamentares aplicáveis, de forma a implementar as adaptações que forem necessárias; ou 
	(iii)	em caso de alteração aprovada pelo Conselho de Administração. 

	9.2	A alteração desta Política deverá ser comunicada à CVM, e às Entidades do Mercado pelo DRI, na forma exigida pelas normas aplicáveis, bem como deverá ser comunicada às Pessoas Vinculadas.

	9.1.2	Sem prejuízo de posterior investigação e sanção, a CVM poderá determinar o aperfeiçoamento ou a alteração desta Política, se entender que seu teor não impede a utilização da informação relevante na realização da negociação, ou se entender que não atende adequadamente a legislação aplicável.
	10	VIOLAÇÃO DA POLÍTICA
	10.1	O descumprimento desta Política sujeitará o infrator a sanções disciplinares, bem como a eventuais sanções administrativas, civis e penais cabíveis, imputáveis pelos órgãos reguladores de mercado, sem prejuízo da reparação das perdas e danos causados à Companhia e seus acionistas pela violação das normas contidas nesta Política. Não obstante, caberá ao Conselho de Administração tomar as medidas disciplinares que forem cabíveis no âmbito interno da Companhia, inclusive, no limite, a destituição do cargo ou demissão do infrator.
	10.2	Os preceitos constantes desta Política não afastam a responsabilidade decorrente de prescrições legais de terceiros não diretamente relacionados à Companhia que venham a ter conhecimento de Atos ou Fatos Relevantes e venham a negociar com Valores Mobiliários de emissão da Companhia.
	10.3	Caso a medida cabível seja de competência legal ou estatutária da Assembleia Geral, deverá o Conselho de Administração convocá-la para deliberar sobre o tema.

	11	DIRETOR RESPONSÁVEL
	11.1	O DRI é a pessoa responsável pela execução e acompanhamento desta Política.

	12	DISPOSIÇÕES FINAIS
	12.1	Esta Política foi aprovada pelo Conselho de Administração e vigorará por prazo indeterminado. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de Administração da Companhia. 
	12.2	A Companhia deverá enviar, por correspondência registrada, e-mail ou carta entregue em mãos com protocolo, ao Acionista Controlador, aos Administradores e membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, cópia desta Política, solicitando o retorno à Companhia do Termo de Adesão devidamente assinado conforme o Anexo I desta Política, o qual ficará arquivado na sede da Companhia. 
	12.3	Na assinatura do termo de posse dos novos Administradores e membros de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária, deverá ser exigida a assinatura do termo constante do Anexo I, sendo-lhes dado conhecimento desta Política.
	12.4	A comunicação desta Política, assim como a exigência de assinatura do Termo de Adesão constante do Anexo I, a pessoas não referidas no item 12.2, será feita antes da pessoa realizar qualquer negociação com Valores Mobiliários de emissão da Companhia.
	12.5	A Companhia manterá em sua sede, à disposição da CVM, a relação de pessoas contempladas neste item 12 e respectivas qualificações, indicando cargo ou função, endereço e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, ambos do Ministério da Economia, atualizando-a imediatamente sempre que houver modificação.
	12.6	O Acionista Controlador e os Administradores devem não apenas firmar e assinar o Termo de Adesão de acordo com o Anexo I, mas também firmar a Declaração cujo modelo consta do Anexo II no caso de Negociação Relevante, devendo encaminhá-las ao DRI.
	12.7	Compete ao DRI dar ampla divulgação a esta Política de forma que todos aqueles a ela sujeitos tenham conhecimento das normas e obrigações aqui previstas.
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	(h)	sejam entidades administradas, direta e indiretamente, por pessoas politicamente expostas ou por agentes públicos, que tenham suas atividades relacionadas com o negócio da Companhia, observado o item 4.3.(b) abaixo.
	(i)	que envolvam pagamento em dinheiro (seja via transferência, cheque, depósito, em espécie, entre outros), com exceção às doações a pessoas jurídicas realizadas por meio de depósito bancário em conta de titularidade do beneficiário, em decorrência de situações de calamidade pública, pandemia, caso fortuito e força maior, desde que a destinação final observe as diretrizes descritas no item 3.1 acima e os procedimentos descritos no item 4 desta Política.
	4.	PROCEDIMENTOS 
	(a)	Cláusula anticorrupção, a fim de resguardar a Companhia caso a outra parte se envolva em violações das normas da Lei Anticorrupção que possam impactar em sua reputação; e
	(b)	Cláusula de integridade, submetendo os beneficiários às previsões do Código de Ética e Conduta da Companhia e que eles se comprometam com a ética na atuação de suas organizações.
	5.	MONITORAMENTO
	6.	DISPOSIÇÕES GERAIS
	1	OBJETIVOS
	1.1	Esta Política estabelece os princípios e parâmetros a serem observados com relação ao processo de gerenciamento de risco da Companhia com vistas a identificar, avaliar, priorizar e gerenciar Riscos (conforme abaixo definido).
	1.2	Esta Política também descreve o processo de gerenciamento de risco, os procedimentos de comunicação e as responsabilidades dos principais órgãos societários da Companhia.

	2	ABRANGÊNCIA
	2.1	Esta Política vincula todos os departamentos, administradores e empregados da Companhia. As subsidiárias da Companhia também deverão cumprir as disposições ora previstas. 

	3	REFERÊNCIAS
	(i)	O Código de Ética e Conduta da Companhia;
	(ii)	A Política de Divulgação de Informações da Companhia;
	(iii)	A Política de Negociação de Valores Mobiliários da Companhia; e
	(iv)	A Política de Transações entre Partes Relacionadas da Companhia

	4	DEFINIÇÕES
	5	PROCESSO DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
	5.1	O gerenciamento do risco é um elemento crucial das estratégias da Companhia, já que fornece um processo sistemático para identificar riscos relacionados às atividades da Companhia bem como ao mercado de atuação da Companhia. Tal processo envolve a categorização e a avaliação de cada risco e a aplicação de controles gerenciais para mitigar o risco, baseados em um julgamento acerca do impacto provável caso nenhuma medida seja tomada, combinado com uma avaliação da probabilidade de nova ocorrência do risco. A estrutura de detecção e prevenção aos riscos é composta da seguinte forma:
	5.1	O gerenciamento do risco é um elemento crucial das estratégias da Companhia, já que fornece um processo sistemático para identificar riscos relacionados às atividades da Companhia bem como ao mercado de atuação da Companhia. Tal processo envolve a categorização e a avaliação de cada risco e a aplicação de controles gerenciais para mitigar o risco, baseados em um julgamento acerca do impacto provável caso nenhuma medida seja tomada, combinado com uma avaliação da probabilidade de nova ocorrência do risco. A estrutura de detecção e prevenção aos riscos é composta da seguinte forma:
	5.2	A Companhia estabelece um processo de gerenciamento dos riscos que engloba os seguintes componentes:
	(i)	ambiente interno: realizar a análise de ambiente interno, por meio da avaliação envolve o estabelecimento da base de como riscos e são percebidos controles são visualizados e tratados pelos empregados da Companhia;
	(ii)	fixação de objetivos: definir os objetivos estratégicos, operacionais, de comunicação e de confiabilidade, por meio de um processo de desenvolvimento e de alinhamento entre os objetivos priorizados à missão e aos princípios da Companhia;
	(iii)	identificação de eventos: realizar análise para identificação de eventos, fatores internos e externos que configurem risco reais ou potenciais e possam afetar adversamente as estratégias de negócios e as metas da Companhia;
	(iv)	avaliação do risco: realizar análise de riscos em função dos objetivos que podem ser identificados, bem como da probabilidade de ocorrência do risco e de seu impacto. Como alternativas para a avaliação de riscos, a Companhia irá realizar a comparação com referências de mercado (benchmarketing), bem como modelos probabilísticos;
	(v)	resposta ao risco: definir respostas aos riscos por meio da identificação e avaliação das possíveis alternativas, as quais podem ser: (i) evitá-lo; (ii) aceitá-lo; (iii) mitigá-lo; (iv) compartilhá-lo; ou (v) transferi-lo, levando em consideração a tolerância e Apetite para o Risco;
	(vi)	atividades de controle: estabelecer atividades de controle, por meio da elaboração de planos de ação alinhados às políticas e procedimentos da Companhia, bem como da gestão de implementação das ações propostas, visando assegurar que as respostas aos riscos sejam executadas com eficácia;
	(vii)	informação e comunicação: estabelecer o fluxo de governança de informações e definir a estratégia de comunicação, de forma que as informações relevantes sejam identificadas, coletadas e comunicadas para os empregados da Companhia, para que todos possam compreender e desempenhar suas funções e responsabilidades com relação ao enfrentamento dos riscos priorizados; e
	(vii)	informação e comunicação: estabelecer o fluxo de governança de informações e definir a estratégia de comunicação, de forma que as informações relevantes sejam identificadas, coletadas e comunicadas para os empregados da Companhia, para que todos possam compreender e desempenhar suas funções e responsabilidades com relação ao enfrentamento dos riscos priorizados; e
	(viii)	monitoramento: monitorar continuamente a integridade do Gerenciamento do Risco, realizando as modificações que se façam necessárias. Deste modo, a Companhia poderá reagir ativamente conforme as circunstâncias diferentes e inesperadas. O monitoramento é realizado por meio de atividades gerenciais contínuas e avaliações independentes.
	5.3	A Companhia garantirá que haja suficiente flexibilidade para reagir rapidamente e para mitigar adequadamente os Riscos. A Companhia reconhece que os Riscos podem ser efetivamente gerenciados se essa gestão estiver incutida na cultura da Companhia.
	5.4	O processo de gerenciamento do risco será realizado por meio de auditoria interna e externa visando a minimizar as consequências da ocorrência de um risco com base em impacto e probabilidade, reconhecendo-se que o risco propriamente dito pode não ser eliminado.
	5.5	A adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da efetividade da política de gerenciamento de riscos deverá ser reavaliada anualmente pelo Conselho de Administração da Companhia, com assessoramento do Comitê de Auditoria.

	6	RESPONSABILIDADES
	6.1	A estrutura organizacional de gerenciamento de riscos é composta pelo Conselho de Administração, pela Diretoria da Companhia, pelo Comitê de Auditoria, pela Área de Riscos e Controles Internos e pela Auditoria Interna.
	6.2	Conselho de Administração: O Conselho de Administração da Companhia é responsável pela aprovação desta Política, suas revisões e atualizações, bem como por:
	(i)	determinar o Apetite para o Risco e estabelecer a cultura da gestão do risco dentro da Companhia, especialmente com relação a novas iniciativas e riscos emergentes;
	(ii)	tomar as decisões principais com relação ao processo de gestão de riscos da Companhia, incluindo os que possam afetar o perfil de risco ou exposição da Companhia;
	(iii)	avaliar a efetividade do sistema de controles internos, com o assessoramento do Comitê de Auditoria;
	(iv)	aprovar quaisquer mudanças nesta Política; e
	(v)	revisar, monitorar e aprovar as estratégias gerais da Companhia para a gestão do risco e os papéis e relatórios elaborados pelo Comitê de Auditoria e pela Área de Riscos e Controles Internos.
	6.3	Diretoria: A Diretoria da Companhia é responsável por:
	(i)	implementar as estratégias da Companhia aprovadas pelo Conselho de Administração com relação à Gestão do Risco;
	(ii)	propor ao Conselho de Administração o Apetite para o Risco da Companhia;
	(iii)	avaliar periodicamente a Avaliação de Risco, relatando quaisquer descobertas ao Conselho de Administração;
	(iv)	avaliar e monitorar o Risco Estratégico; e
	(v)	identificar quaisquer Riscos antecipadamente e conduzir o Gerenciamento de Risco correlata.
	6.4	Comitê de Auditoria: O Comitê de Auditoria da Companhia é encarregado de:
	(i)	rever o cumprimento pela Companhia das leis, padrões e regulamentos aplicáveis;
	(ii)	avaliar e analisar o uso e a confiabilidade dos controles internos, riscos de compliance e corporativos;
	(iii)	monitorar as exposições de Risco da Companhia;
	(iv)	fiscalizar o desempenho de terceiros contratados para dar suporte ao staff designado para desempenhar funções de compliance, controles internos e risco corporativo;
	(v)	coordenar e monitorar as atividades de canal de denúncias (whistleblower) assegurando a autonomia, sigilo, confidencialidade e um ambiente livre de retaliações;
	(vi)	avaliar e monitorar o Risco de Liquidez;
	(vii)	investigar e monitorar eventos que possam prejudicar os controles internos e a compliance da Companhia;
	(viii)	fornecer treinamento recorrente ao pessoal da Companhia com vistas a assegurar que sejam capazes de identificar, evitar, avaliar, monitorar e mitigar Riscos; 
	(ix)	conduzir uma revisão periódica da Política de Gerenciamento de Riscos e apresentar quaisquer sugestões ao Conselho de Administração; e
	(x)	avaliar periodicamente a Avaliação de Risco, relatando quaisquer descobertas ao Conselho de Administração.
	6.5	Área de Riscos e Controle Internos: Os colaboradores da Companhia designados para desempenhar funções de compliance, controles internos e de riscos corporativos são encarregados de:
	(i)	rever o cumprimento pela Companhia das leis, padrões e regulamentos aplicáveis; 
	(ii)	estabelecer o processo de gestão do risco da Companhia;
	(iii)	coordenar e determinar as diretrizes a serem seguidas no tocante aos procedimentos de compliance, controles internos e risco corporativo;
	(iv)	avaliar e monitorar o Risco de Compliance, o Risco Operacional e o Risco de Informação;
	(v)	mapear e conduzir treinamentos de compliance às áreas de interesse;
	(vi)	auxiliar a área de ouvidoria na apuração e análise das medidas disciplinares a serem aplicadas em decorrência de violação do Código de Ética e Conduta da Companhia;
	(vii)	realizar no mínimo uma revisão anual do sistema de controles internos da Companhia; e
	(viii)	coordenar a força de trabalho interna destinada a detectar quaisquer Riscos e monitorar a eficácia do processo de Gerenciamento do Risco.
	6.6	Auditoria Interna: A área responsável pela auditoria interna da Companhia responderá diretamente ao Comitê de Auditoria, e estará encarregada de:
	(i)	monitorar, avaliar e realizar recomendações visando a aperfeiçoar os controles internos e as normas e procedimentos estabelecidos pelos administradores;
	(ii)	aferir a qualidade e efetividade dos processos de Gerenciamento do Risco, controle e governança da Companhia;
	(iii)	determinar a extensão do cumprimento das normas, dos planos e procedimentos vigentes;
	(iv)	determinar o grau de confiança, das informações e dados contábeis e de outra natureza, preparados dentro da Companhia; e 
	(v)	avaliar a eficácia, suficiência e aplicação dos controles contábeis, financeiros e operacionais.


	7	DISPOSIÇÕES GERAIS
	7.1	Esta Política foi aprovada pelo Conselho de Administração e vigorará por prazo indeterminado. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de Administração da Companhia. 
	7.2	A presente Política somente poderá ser alterada por deliberação do Conselho de Administração da Companhia.

	1	OBJETIVO
	1.1	A presente Política de Transações com Partes Relacionadas (“Política”) tem como objetivo definir regras, no âmbito de todas as relações da REAG Investimentos S.A. (“Companhia”), suas controladas e controladores, com funcionários, gestores, gerentes, diretores, fornecedores, concorrentes, ONGs, clientes, o Estado, credores, sindicatos e diversas outras pessoas ou empresas que possuam relações ou interesses com alguma entidade da Companhia (stakeholders), para assegurar que todas as operações e tomadas de decisão sejam administradas e direcionadas visando exclusivamente os interesses da Companhia, de seus sócios e/ou acionistas, especialmente no que tange ao envolvimento de partes relacionadas e conflito de interesses, bem como quaisquer situações com risco potencial nesses sentidos.
	1.1.1	O simples fato da existência de relacionamentos com Partes Relacionadas (conforme definido abaixo) pode significar comprometimento nas transações da Companhia com outras partes requerendo, desta forma, que: (i) a existência de relacionamentos com Partes Relacionadas seja divulgada adequadamente; (ii) as decisões relativas às operações e tomadas de decisão sejam feitas evitando-se uma influência direta de Partes Relacionadas (conforme definido abaixo); e (iii) as transações desta natureza sejam realizadas respeitando termos e condições habituais de mercado (Arm’s Length), conforme descrito no item 5 abaixo.
	2	ABRANGÊNCIA
	2.1	A presente Política abrange, mas não se limita a, todos os administradores da Companhia e de suas controladas, diretas ou indiretas, bem como aos seus respectivos procuradores, responsáveis técnicos e/ou administrativos, empregados, colaboradores, consultores, terceiros interpostos e seus respectivos familiares, incluindo cônjuges ou companheiros(as), seus filhos, os filhos de seus cônjuges ou companheiros(as), e seus dependentes ou os de seus cônjuges e companheiros(as).
	2.1.1	É devida e esperada a lealdade de todas as pessoas descritas no caput acima em relação às suas decisões, transações e operações, sendo exigido que os interesses da Companhia sempre se sobreponham aos interesses particulares dos tomadores de decisão.
	2.1.1	É devida e esperada a lealdade de todas as pessoas descritas no caput acima em relação às suas decisões, transações e operações, sendo exigido que os interesses da Companhia sempre se sobreponham aos interesses particulares dos tomadores de decisão.
	3	DEFINIÇÕES
	3.1	Nos termos da regulamentação aplicável, é considerada parte relacionada, para fins da presente Política, a pessoa ou a sociedade que está relacionada com a Companhia conforme indicado a seguir (“Parte Relacionada”):
	3.1.1	uma pessoa, ou um Membro Próximo da Família (conforme definido abaixo), que:
	3.1.2	uma sociedade ou entidade que:
	3.1.3	Para os fins do item 3.1 acima, “Influência Significativa” é o poder de participar nas decisões financeiras e operacionais de uma entidade, mas que não caracterize o controle sobre essas políticas. Influência Significativa pode ser obtida por meio de participação societária, disposições estatutárias ou acordo de acionistas.
	3.1.4	Para os fins do item 3.1.1 acima, serão considerados “Membros Próximos da Família” aqueles membros da família dos quais se pode esperar que exerçam influência ou sejam influenciados pela pessoa nos negócios desses membros com a Companhia e incluem:
	3.2	Para os fins do item 3.1 acima, “Pessoal Chave da Administração” são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro) da Companhia.
	3.3	Ao considerar cada um dos possíveis relacionamentos com Partes Relacionadas, a atenção deve ser direcionada para a essência do relacionamento e não meramente para sua forma legal. Nesse sentido, no contexto desta Política, não são consideradas Partes Relacionadas:
	3.4	É considerada transação com Parte Relacionada, para fins desta Política e nos termos da legislação aplicável, qualquer operação da Companhia que trate de transferência de bens, recursos, direitos, obrigações, contratação ou prestação de serviços, negócios, disputas ou ações que envolvam Partes Relacionadas, independentemente de haver ou não um preço em contrapartida à transação e de estarem representadas por outras pessoas jurídicas ou físicas (“Transações com Partes Relacionadas”).
	3.4.1	Para quaisquer definições, análises ou julgamento de operações de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas pertencentes, sob qualquer vínculo, à Companhia, além de todo o arcabouço legal aplicável, deve-se considerar também:
	3.5	Para fins do item 4.2 abaixo, “Montante Relevante” equivale a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia (conforme último balanço anual divulgado), considerando-se uma única Transação ou um conjunto de Transações relacionadas em um mesmo exercício social. 
	4	PROCEDIMENTOS
	4.1	Análise Prévia 
	4.1.1	No caso da Companhia, os potenciais conflitos de interesse são aqueles nos quais os objetivos pessoais dos tomadores de decisão, por qualquer razão, possam não estar alinhados aos objetivos da Companhia em matérias específicas.
	4.1.1	No caso da Companhia, os potenciais conflitos de interesse são aqueles nos quais os objetivos pessoais dos tomadores de decisão, por qualquer razão, possam não estar alinhados aos objetivos da Companhia em matérias específicas.
	4.1.2	Tendo em vista o potencial conflito de interesses nestas situações, a Companhia busca assegurar que todas as decisões que possam conferir um benefício privado a qualquer de seus administradores, familiares, entidades ou pessoas a eles relacionados, sejam tomadas com total lisura, respeitando o interesse da Companhia.
	4.1.3	O administrador ou a pessoa envolvida em qualquer operação ou transação da Companhia, deverá comunicar, imediatamente, o eventual conflito de interesse ou existência de relacionamento com Partes Relacionadas, a sua natureza e extensão, de forma completa e a qualquer tempo, não devendo estar restrito a iniciativa da Companhia.
	4.1.4	Não obstante, qualquer pessoa, ainda que estranha à Transação com Partes Relacionadas, poderá declarar atos ou fatos que entenda configurarem conflitos de interesses ou envolvam Partes Relacionadas, devendo se reportar à Diretoria Executiva ou a qualquer canal de denúncias ou comunicação da Companhia.
	4.1.5	Em caso de conflito de interesses, o(a) envolvido(a) deve se afastar, imediatamente, do processo específico, opinião e da tomada de decisão respectiva ao seu conflito, devendo aguardar orientações superiores e o cumprimento do processo de análise previsto na presente Política, mas em nenhuma hipótese o envolvido deve deixar de cumprir seus deveres legais e de proteção aos demais riscos da Companhia.
	4.1.6	Nas situações em que as Transações com Partes Relacionadas necessitem de aprovação nos termos desta Política, a pessoa envolvida no processo de aprovação que tenha um potencial conflito de interesse com a recomendação ou decisão a ser tomada deverá declarar-se impedida, explicando seu envolvimento na transação e, se solicitada, fornecendo detalhes da transação e das partes envolvidas. O impedimento deverá constar da ata da reunião do órgão social que deliberar sobre a transação, e a referida pessoa deverá se afastar das discussões e deliberações.
	4.1.7	Caso alguma pessoa em situação potencial de conflito de interesses não manifeste a questão, qualquer outro membro do órgão ao qual pertence que tenha conhecimento da situação poderá fazê-lo.
	4.1.8	A ausência de manifestação voluntária de qualquer tomador de decisão será considerada violação aos princípios da boa governança corporativa e a esta Política, devendo tal comportamento ser levado ao imediato conhecimento do Conselho de Administração da Companhia.
	4.2	Aprovações 
	4.2.1	Ao identificar a possibilidade de realização de uma Transação com Partes Relacionadas, as pessoas sujeitas a esta Política, bem como os colaboradores e prestadores de serviços da Companhia, deverão submeter tal operação à aprovação das respectivas alçadas a seguir: 
	4.2.2	Não obstante o disposto acima, competirá à Assembleia Geral de Acionistas da Companhia deliberar sobre qualquer Transação com Partes Relacionadas cujo valor corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado, nos termos do Artigo 122, inciso X, da Lei das Sociedades por Ações.
	4.2.3	A Companhia, por meio de seus Diretores Estatutários e de seu Conselho de Administração, conforme o caso, atuará de forma a garantir que as Transações com Partes Relacionadas:
	4.2.4	O Conselho de Administração, a seu critério, terá acesso a todos os documentos relacionados às Transações com Partes Relacionadas, incluindo quaisquer pareceres ou opiniões técnicas que a instância apropriada tenha recebido e a própria análise por ela realizada. 
	4.2.5	A Companhia, por meio de sua administração, deverá envidar todos os esforços necessários para dar maior transparência aos termos e condições das Transações com Partes Relacionadas.
	4.2.6	Caso a operação seja autorizada, ela deverá ocorrer de acordo com as políticas da Companhia, suas alçadas e os parâmetros de mercado, bem como com as seguintes diretrizes:
	4.3	Critérios para Aprovação
	4.3.1	Na análise de Transações com Partes Relacionadas, os Diretores Estatutários e o Conselho de Administração, conforme aplicável, deverão considerar os seguintes fatores, entre outros que julguem relevantes para a análise da transação específica: 
	4.3.2	Previamente à aprovação de transações específicas ou diretrizes para a contratação de transações, o Conselho de Administração poderá:
	4.3.3	Somente poderão ser realizadas Transações com Partes Relacionadas:
	4.3.4	No processo de aprovação de Transações com Partes Relacionadas, os Diretores Estatutários e o Conselho de Administração, conforme aplicável, deverão, ainda, analisar as seguintes informações, além de outras que julguem relevantes para a análise da transação específica: 
	5	PENALIDADES
	5.1	Qualquer violação ao disposto na presente Política pode configurar falta grave em relação ao vínculo ou relação que quaisquer das pessoas submetidas à esta Política tenham com a Companhia, além de poder configurar ato ilícito civil e/ou criminal.
	5.2	No exercício dos seus direitos, e de acordo com a legislação, a Companhia procederá a identificação e processamento da apuração, podendo concluir pela punição administrativa (enforcement) das pessoas que violarem quaisquer aspectos da presente Política, cabendo ao Conselho de Administração a definição das medidas cabíveis.
	6	OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO
	6.1	A Companhia está obrigada a divulgar Transações com Partes Relacionadas, em conformidade com o artigo 247 da Lei das Sociedades por Ações, combinado com a Resolução da CVM n° 80 de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 80”) e com a Resolução da CVM nº 94, de 20 de maio de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 94”). 
	6.2	A Companhia deve divulgar informações sobre Transações com Partes Relacionadas (i) por meio de suas demonstrações contábeis periódicas; (ii) do Formulário de Referência da Companhia; (iii) quando a operação configurar fato relevante, nos termos da legislação aplicável, de modo a assegurar a transparência do processo aos acionistas, aos investidores e ao mercado; ou (iv) por meio de Comunicação sobre transação com partes relacionadas, quando aplicável, observado o disposto no Anexo F da Resolução CVM 80.
	6.2	A Companhia deve divulgar informações sobre Transações com Partes Relacionadas (i) por meio de suas demonstrações contábeis periódicas; (ii) do Formulário de Referência da Companhia; (iii) quando a operação configurar fato relevante, nos termos da legislação aplicável, de modo a assegurar a transparência do processo aos acionistas, aos investidores e ao mercado; ou (iv) por meio de Comunicação sobre transação com partes relacionadas, quando aplicável, observado o disposto no Anexo F da Resolução CVM 80.
	7	OUTRAS RESPONSABILIDADES SOBRE MECANISMOS DE CONTROLE
	7.1	Departamento de Recursos Humanos - manter o cadastro dos administradores da Companhia e de suas controladas, diretas ou indiretas, responsáveis técnicos e/ou administrativos, empregados, colaboradores e seus respectivos familiares, incluindo cônjuges ou companheiros(as), seus filhos, os filhos de seus cônjuges ou companheiros(as), e seus dependentes ou os de seus cônjuges e companheiros(as).
	7.2	Todos os Departamentos - manter o cadastro atualizado de todos os fornecedores contratados, consultores e terceiros interpostos, além de checar eventuais restrições legais, fiscais, ou de qualquer natureza. Também lhe caberá dar ciência aos referidos fornecedores, consultores e terceiros interpostos a respeito das limitações previstas na presente Política.
	7.3	Departamento Jurídico - manter o cadastro atualizado de todos os administradores da Companhia, bem como de seus procuradores. Periodicamente, enviar aos administradores, diretores (estatutários e não estatutários) da Companhia, uma Declaração de Partes Relacionadas para preenchimento de informações sobre pessoas físicas e jurídicas que configurem Parte Relacionada da Companhia ou de suas Subsidiárias, conforme o caso, e sobre quaisquer transações entre elas e a Companhia.
	7.4	Departamento Financeiro - assegurar, por intermédio da controladoria e contabilidade da Companhia, o adequado registro nas demonstrações financeiras através de notas explicativas sobre Transações com Partes Relacionadas da Companhia, além do controle financeiro destas operações. Periodicamente, apresentar ao Diretor Financeiro todas as transações realizadas com Partes Relacionadas efetuadas no período.
	7.5	Demais Departamentos, gestores e responsáveis técnicos e/ou administrativos - manter atualizado o cadastro pessoal junto ao Departamento de Recursos Humanos, relatar eventuais conflitos de interesses e assegurar que a presente Política esteja sendo cumprida.
	8	DISPOSIÇÕES FINAIS
	8.1	A presente Política deverá ser revisitada periodicamente, quer seja para assegurar a melhoria contínua das práticas de governança corporativa, quer seja em razão de alterações estatutárias, legislativas ou demais normatizações, devendo ser revisada, aprovada, modificada e registrada em ata do Conselho de Administração.
	8.2	Compete ao Conselho de Administração deliberar acerca de eventuais omissões desta Política, bem como dirimir eventuais dúvidas na interpretação dos seus termos.
	8.3	A presente Política entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho de Administração da Companhia e terá vigência por prazo indeterminado.


